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RESUMO 

 

Este estudo tem como objetivo analisar como as representações sobre o trabalho docente são 

construídas a partir do agir do professor regente e do agir do professor em formação nos 

relatórios de estágio. Nossa pesquisa se insere no grande panorama da Linguística Aplicada 

(LA) no que concerne ao caráter interdisciplinar, pois utilizamos o aparato teórico-

metodológico do Interacionismo Sociodiscursivo (ISD), que atribui à linguagem um papel 

fundamental para se entender o desenvolvimento humano (BRONCKART, 2006; 2008; 

[1999]2009), como também os aportes teóricos das Ciências do Trabalho, tais como a 

Ergonomia da Atividade (AMIGUES, 2004; SAUJAT, 2004) e a Clínica da Atividade 

(CLOT, [1999]2007), que, igualmente, norteiam nossas reflexões, estando alicerçadas nos 

pressupostos do programa teórico do ISD. Nosso corpus constitui-se de dezesseis relatórios 

produzidos por alunos da disciplina de Estágio Supervisionado V do curso de Letras – Inglês 

da Universidade Federal da Paraíba. Objetivamos, a partir do estudo desses textos, identificar 

como as representações do agir docente são evidenciadas nos relatórios a partir das 

prescrições e do real da atividade. Os dados nos mostraram que existe uma maior descrição e 

avaliação do agir do professor regente em detrimento do agir do professor em formação; que o 

trabalho prescrito pelo professor regente é quase sempre reconfigurado pelo professor em 

formação; e que o real da atividade do estagiário ainda é pouco evidenciado e discutido nos 

relatórios. O estudo aponta para uma necessidade de se implementar o encaminhamento 

fornecido pelo professor formador do estágio no sentido a favorecer discussões sobre o agir 

do professor em formação que revelem o real de sua atividade e para que o gênero acadêmico 

relatório de estágio seja entendido mais como um instrumento reflexivo e menos como uma 

ferramenta avaliativa.  

 

Palavras-chave: Linguística Aplicada. Interacionismo Sociodiscursivo. Trabalho docente. 

Formação Inicial. Relatórios de Estágio Supervisionado de Língua Inglesa. 
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ABSTRACT 

 

This study aims at analyzing how teachers in pre-service practice represent teaching in 

internship reports taking into consideration their own work and the in-service teachers' work. 

Our research is featured by the transdisciplinary approach of Applied Linguistics (AL) since it 

was adopted the views of the Sociodiscursive Interactionism (SDI) which conceives that 

language has a fundamental role in the understanding of human development 

(BRONCKART, 2006; 2008; [1999]2009), as well as the views of the Sciences of Work, such 

as the Activity Ergonomics (AMIGUES, 2004; SAUJAT, 2004) and the Activity Clinic 

(CLOT, [1999]2007), which are disciplines compatible with the former theory. Our data 

consist of sixteen reports written by students of the Supervised Internship V module of the 

undergraduate course of Letras Inglês (Modern Languages - English) of the Federal 

University of Paraiba. Our goals in analyzing these texts were to identify the representations 

of the teaching work in relation to how the prescriptions and the real activity were made 

explicit in the reports. These texts have shown that there is a more wide-ranging description 

and evaluation of the in-service teachers' work in relation to the pre-service teacher’s; that the 

work prescribed by the in-service teacher is almost always reformulated by the pre-service 

teacher; and that the pre-service teachers' real activity is still sparsely discussed in the reports. 

The study reveals the need to implement the guidelines given by the supervised internship 

teacher in order to foster discussions about the pre-service teachers' work that unveils the real 

activity. The study also brings to light the need of having the supervised internship report as 

an academic genre to be understood more as a reflexive mechanism and less as an evaluation 

tool. 

 

Key-words: Applied Linguistics. Sociodiscursive Interactionism. Teacher work. Initial 

training. English Language Supervised Internship reports. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Linguística Aplicada (doravante LA) é um campo de estudos que vem se 

modificando, tanto em relação aos seus objetivos de pesquisa quanto às metodologias 

empregadas, passando do foco de pesquisas sobre métodos e abordagens de ensino para 

contextos além da sala de aula, como o hospitalar e o jurídico, desembocando na necessidade 

de estudos interdisciplinares (MOITA LOPES, 2009). Diante disso, diversos pesquisadores 

brasileiros vêm fomentando discussões e debates e contribuindo para o crescente 

desenvolvimento desse campo de investigação. Dentre eles, podemos citar: Kleiman (2001, 

2005), Celani (2004, 2005, 2010), Almeida Filho (2005), Fabrício (2006), Moita Lopes (2006, 

2009), entre outros. 

Pesquisadores como Moita Lopes, por exemplo, afirmam a necessidade de uma LA 

que tenha como objetivo central “a problematização da vida social, na intenção de 

compreender as práticas sociais nas quais a linguagem tem papel crucial” (2006, p. 102). 

Ampliando essa noção de LA, Fabrício (2006, p. 60) concebe as “questões de linguagem 

como questões políticas”, pois estudar as práticas sociais através da linguagem é dizer algo 

sobre essa realidade, é se posicionar. Diante dessas perspectivas, uma LA que seja 

indisciplinar ou mestiça (MOITA LOPES, op. cit.) é mobilizada para dar conta das 

necessidades do mundo atual. Para tanto, a interdisciplinaridade se faz necessária, já que, 

conforme Moita Lopes (op. cit., p. 96), “se quisermos saber sobre linguagem e vida social nos 

dias de hoje, é preciso sair do campo da linguagem propriamente dito: ler sociologia, 

geografia, história [...]”.  

É nesse panorama indisciplinar que nossa pesquisa se insere, pois temos como eixo 

norteador de nosso estudo a relação entre linguagem e trabalho educacional, que é embasada 

pelo programa teórico do Interacionismo sociodiscursivo (ISD) (BRONCKART, [1999] 

2009) que confere à linguagem um papel decisivo para se entender o desenvolvimento 

humano, vinculando-se a estudos oriundos de outras áreas do conhecimento que não estão 

necessariamente associados à Linguística, como as Ciências do trabalho, notadamente a 

Clínica da Atividade (CLOT, 2007) e a Ergonomia (AMIGUES, 2004). Podemos dizer que a 

emergência desses estudos na área da LA deu-se pela necessidade de se entender o que 

compreende, de fato, o trabalho do professor, uma vez que, nos estudos sobre ensino e 

aprendizagem, o foco dos debates esteve relacionado ou à competência dos alunos ou ao 

aprimoramento dos professores para a promoção de estratégias de melhoria do desempenho 

dos discentes. Assim, estudos mais recentes (ABREU-TARDELLI, 2006; MACHADO, 2007; 
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TOGNATO, 2009, dentre outros) na LA, orientada pelo ISD, redirecionam esse foco e 

passam a analisar e interpretar o trabalho docente em situação real. Desse modo, o estudo do 

real da atividade1 devolve à docência a complexidade que a caracteriza, pois, segundo Clot 

(2007, p. 116), “[...] a atividade é uma prova subjetiva em que cada um enfrenta a si mesmo e 

aos outros para ter uma oportunidade de conseguir realizar aquilo que tem a fazer”.  

Dessa forma, nossa pesquisa partilha da perspectiva de tentar compreender as práticas 

sociais por meio da linguagem e, juntamente com os estudos que relacionam linguagem e 

trabalho, tentar levantar a ponta do véu que encobre o que determina o real do trabalho do 

professor, pois este é repleto de conflitos no tocante à realização do que foi planejado, tendo 

em vista aquilo que se apresenta enquanto prescrições e impedimentos. Além disso, nosso 

estudo também corrobora a premissa de Moita Lopes (2006, p. 100) no que concerne à 

“inadequação de formular conhecimento que seja responsivo à vida social ignorando as vozes 

dos que a vivem”, pois acreditamos que, por nossa pesquisa se centrar nas representações2 

sobre o trabalho docente de professores em formação inicial, no âmbito do estágio 

supervisionado, as vozes desses professores devem ser ouvidas para podermos entender como 

esse momento da formação está sendo realizado e compreendido pelos estagiários, o que nos 

dará subsídios para acessarmos uma concepção de estágio supervisionado e de trabalho 

docente.  

Em consonância com a voz de Fabrício (2006), ao destacar alguns dos aspectos 

relativos à metodologia em LA, deve ser enfatizado o questionamento sobre “a relevância 

social da temática e dos objetivos gerais de nossos estudos, tendo em vista os atores sociais 

que vivenciam as práticas envolvidas no fenômeno a ser focalizado (2006, p.59)”. Assim, em 

relação à relevância social da temática em questão e ao objetivo geral da presente pesquisa, 

sublinhamos que, através da leitura de nosso trabalho, os professores formadores, os regentes 

e os próprios estagiários, além dos participantes da atual pesquisa e daqueles outros que 

poderão lê-la, consigam reconfigurar seu agir, a partir da compreensão das representações 

sobre o trabalho docente e pela tomada de consciência sobre essas concepções, fazendo com 

que esses professores possam posteriormente ressignificar ou reconceptualizar sua atividade.   

É importante registrar que nosso trabalho está vinculado às pesquisas do GELIT - 

Grupo de Estudos em Letramentos, Interação e Trabalho, (UFPB-CNPq), o qual é composto 

por pesquisadores em nível de iniciação científica, mestrado, doutorado e pós-doutorado. O 

grupo possui duas vertentes de trabalhos e pesquisas que estão inscritas no aparato 

                                                           
1 Esse termo será discutido na seção 2.2. 
2 O conceito de representação será detalhado na seção 2.1.  



11 
 

epistemológico e metodológico do Interacionismo Sociodiscursivo (ISD); uma relacionada a 

práticas de letramento voltadas para ações de linguagem compartilhadas por discentes e 

docentes por meio da interpretação dos seus textos-discursos, assim como também de ações 

de linguagem traduzidas em textos jurídicos e geradas por sessões de psicanálise; e outra 

associada à análise das situações de trabalho docente tomando por base, além do ISD, as 

Ciências do Trabalho, como a Clínica da Atividade e a Ergonomia. É nesta última linha de 

pesquisa que este trabalho se encontra inserido, uma vez que a análise das representações dos 

professores em formação inicial sobre o trabalho docente é o objetivo principal desta 

pesquisa. 

Nessa perspectiva, acreditamos que essas representações começam a ser construídas 

antes mesmo da entrada dos alunos no curso de Letras e vão se redefinindo à medida que eles 

vão confrontando suas representações iniciais com as que constroem ao longo do curso e 

durante a formação continuada ou em serviço. Nessa linha, aprender a ensinar também pode 

se constituir como uma atividade que tem seu início antes mesmo da formação inicial do 

professor e que o acompanha por toda sua vida profissional. No entanto, destacamos a 

importância da formação primeira que acontece na Universidade, pois, é no decorrer do curso 

de licenciatura que os futuros docentes são apresentados, de maneira sistemática, às formas de 

fazer pedagógico, assim como também aos diversos gêneros textuais que juntos contribuem, 

de alguma maneira, para a aprendizagem do futuro profissional docente. Diversos 

pesquisadores na área da LA têm se debruçado sobre o estudo da formação inicial de 

professores de línguas no Brasil, como Kleiman (2005; 2006), Gimenez e Pereira (2007), 

Cristovão (2012), Medrado (2012) e também na área da educação como André (2001) e 

Lüdke (2009) que, a partir de suas pesquisas, revelam a complexidade desse período para 

aqueles que realizam os primeiros passos rumo à atividade profissional. 

  O estágio supervisionado constitui-se em um momento fundamental no período de 

formação inicial, pois através dele os futuros professores passam a aprofundar os fundamentos 

teórico-metodológicos e práticos da futura profissão. Diante disso, vários trabalhos, como os 

de Bueno (2009), Gonçalves (2011), Fontana (2011), Rodrigues (2011), Pimenta e Lima 

(2012), Gimenez (2012), Reichmann (2012), Freudenberger (2011; 2012) têm sido publicados 

no sentido de desvelar as características e implicações do estágio em virtude de seu potencial 

formativo.  

Levando-se em consideração os trabalhos mencionados na área de formação inicial e 

estágio supervisionado, este estudo pretende contribuir com e fomentar espaços de discussões 

sobre o período formativo de docentes, tomando como ponto de partida as representações 
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sobre o agir docente que os professores em formação inicial apresentam em uma das práticas 

de linguagem desenvolvidas durante a graduação. Tendo isso em mente, analisamos as 

representações sobre o agir do professor regente e as próprias ações dos estagiários que são 

tematizadas nos textos do gênero textual relatório de estágio.  

Sendo assim, investigamos dezesseis relatórios produzidos por alunos do curso de 

Letras/Inglês da Universidade Federal da Paraíba, Campus I, para a disciplina de Estágio 

Supervisionado V, no período de 2012.13. A opção por estudar os relatórios do Estágio 

Supervisionado V está associada à questão deste período se constituir como o primeiro 

estágio de intervenção junto à escola-campo, no currículo em foco, apresentando-se como um 

período de confrontação de alguns professores em formação em relação aos seus 

conhecimentos e às suas experiências no tocante à sala de aula. A escolha dos relatórios para 

compor o corpus de nossa pesquisa se deu pelo fato de que tomamos esse gênero acadêmico 

como sendo composto por inúmeras representações sobre o contexto escolar, sobre o ensino 

de Língua Estrangeira e, sobretudo, sobre o trabalho docente. Essas representações sobre o 

trabalho docente, muitas vezes, se apresentam de forma lacunar e limitada ao contexto de sala 

de aula, fazendo com que os professores em formação não evidenciem, em seus relatórios, 

uma concepção mais ampla sobre a atividade docente que considere tanto o real do trabalho 

quanto sua a natureza prescritiva4.   

Para este trabalho, levamos em consideração os estudos já realizados sobre relatórios 

de estágio na área da LA, como os de Lopes (2007), Leurquin (2008; 2013), Rodrigues 

(2011), Silva (2012), Melo (2012), entre outros, os quais ainda clamam serem muito escassas 

as pesquisas voltadas para esse gênero textual na formação inicial de professores de línguas.    

Para dar conta do estudo do agir por meio de textos, adotamos os pressupostos teórico-

metodológicos do Interacionismo Sociodiscursivo (ISD), pois este quadro teórico tem como 

foco de análise o agir humano através das práticas de linguagem (BRONCKART, 2006, 2008, 

[1999]2009; BRONCKART e MACHADO, 2004). Levando-se em consideração os estudos 

sobre o trabalho realizados por outras áreas de pesquisa, tomamos as Ciências do Trabalho, 

tais como a Ergonomia da Atividade (AMIGUES, 2004; SAUJAT, 2004) e a Clínica da 

Atividade (CLOT, [1999]2007), como sendo também norteadoras de nossas reflexões e que 

dialogam com os pressupostos do programa teórico do ISD.  

                                                           
3 Devemos destacar que após a implementação do novo currículo de Letras em 2007 o eixo do estágio 

supervisionado passou a ser responsabilidade do Curso de Letras/DLEM.  
4 Essas considerações em relação a uma concepção lacunar sobre a atividade docente por parte dos estagiários 

são frutos de discussões que foram realizadas em um trabalho de conclusão de curso (TCC) realizado por nós, 

em 2011, intitulado: “O professor fez algo que eu nunca tinha visto antes”: A docência através do dizer de 

graduandos em relatórios de estágio. 
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Nossa investigação é guiada, a partir desse panorama de discussões sobre o trabalho 

docente, pelas seguintes questões de pesquisa: 

 Em que medida as prescrições do trabalho educacional e suas possíveis 

reconfigurações são evidenciadas nos relatórios de estágio?  

 Até que ponto os professores em formação inicial revelam o real da atividade das 

suas vivências na escola-campo na produção dos relatórios de estágio? 

 Como as representações do agir docente são construídas nos relatórios tendo em vista 

as prescrições e o real da atividade? 

Com a elaboração das questões de pesquisa, e propondo-nos a incitar discussões sobre 

o contexto de formação de professores de línguas, acreditamos poder alcançar o objetivo geral 

da nossa investigação, que é analisar como as representações sobre o trabalho docente são 

construídas a partir do agir do professor regente e do agir do professor em formação nos 

relatórios de estágio.  

Assim, no sentido de atingir o objetivo geral, elaboramos objetivos específicos para 

orientar nossas análises, quais sejam:  

 Identificar as prescrições do trabalho educacional e suas possíveis reconfigurações 

evidenciadas em relatórios de estágio. 

 Descrever como, na produção dos relatórios de estágio, os professores em formação 

inicial revelam o real da atividade das suas vivências na escola-campo.   

 Analisar as representações do agir docente explicitadas nos relatórios de estágio, a 

partir das prescrições e do real da atividade. 

Para alcançar os objetivos propostos, estruturamos o presente trabalho da seguinte 

forma: no primeiro capítulo, deter-nos-emos nos estudos teóricos acerca da formação inicial e 

do estágio supervisionado através de um breve histórico sobre as mudanças e permanências da 

legislação nacional; apresentamos, também, diversas perspectivas sobre a formação, incluindo 

a produção escrita envolvendo o gênero acadêmico relatório de estágio. No segundo capítulo, 

exibiremos um panorama geral do agir humano a partir dos aportes teóricos do ISD e das 

Ciências do Trabalho. No capítulo seguinte, exporemos o percurso metodológico de nossa 

investigação para, no capítulo subsequente, apresentarmos nossas discussões e análises acerca 

das representações do trabalho docente construídas pelos professores em formação inicial por 

meio dos relatórios de estágio.   

Tendo em vista o nosso propósito com este estudo, acreditamos que a investigação dos 

relatórios pode contribuir para se apreender como os professores em formação inicial estão 
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compreendendo este período de formação, ou seja, como estão configurando o trabalho 

docente por meio de textos na licenciatura em Letras Estrangeiras Modernas da UFPB. Desse 

modo, este trabalho pode interessar a todos aqueles envolvidos com a formação inicial, direta 

ou indiretamente, como os professores do curso de graduação em Letras, o professor regente 

da escola-campo e os professores em formação inicial. 
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CAPÍTULO I - PROFESSORES EM FORMAÇÃO INICIAL: O ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO 

 

Neste capítulo, discutiremos, primeiramente, o percurso histórico dos cursos de 

formação de professores, assim como o lugar do estágio nessa formação para, em seguida, 

apresentarmos algumas considerações sobre a produção escrita do gênero acadêmico relatório 

de estágio. 

 

1.1 Breve retrospectiva do estágio supervisionado nos cursos de formação de professores 

 

Nesta seção, apresentaremos um panorama sobre o surgimento e a implantação do 

Estágio Supervisionado nos cursos de licenciatura no Brasil. Nesse sentido, iniciamos 

observando que, até o final da década de 30 e início de 40 do século passado, a questão da 

formação de professores era desvinculada de uma formação na Universidade, pois, só a partir 

de 1939, através do Decreto Lei nº. 1190/39, é que se observa a criação da Faculdade 

Nacional de Filosofia, que se destinava a preparar professores para o ensino secundário e 

normal (RODRIGUES, 2011). Tal decreto também instituía que, ao final do curso de 

bacharelado, com duração de três anos, o acadêmico tinha a alternativa de fazer mais um ano 

de curso de Didática para, então, receber o título de licenciado, um esquema que foi 

denominado de “3+1” (três mais um) (op. cit.). Assim, antes da implantação desse decreto, 

verificamos em relação à preparação de professores que  

 

antes que se fundassem escolas especificamente destinadas à formação de 

pessoal docente, encontra-se nas primeiras escolas de ensino mútuo5 a 

preocupação não somente de ensinar as primeiras letras, mas de preparar 

docentes, instruindo-os no domínio do método. Essa foi realmente a primeira 

forma de preparação de professores, forma exclusivamente prática, sem 

qualquer base teórica, que aliás seria retomada pelo estabelecimento de 

‘professores adjuntos’6 (TANURI, 2000, p. 63).  

Assim, diante dessa abordagem da prática como sendo norteadora da formação docente 

tanto pelo método mútuo quanto pelo sistema de professores adjuntos, vemos nascer, nos 

                                                           
5Conforme Guedes e Schelbauer (2010), “no ensino mútuo, um professor instruía os monitores para que estes 

atendessem aos demais alunos da classe. O professor ensinava o método, treinava os monitores para conduzirem 

os outros alunos. Dessa forma, considerava-se como uma iniciativa de formação de professores, assim se 

apresenta o que chamamos de formação na prática ou treinamento em serviço: ao mesmo tempo, o aluno atuava 

como monitor, e era treinado para o ofício de mestre” (p. 233). 
6 O sistema de formação de professores adjuntos, de inspiração austríaca e holandesa, “consistia em empregar 

aprendizes como auxiliares de professores em exercício, de modo a prepará-los para o desempenho da profissão 

docente, de maneira estritamente prática, sem qualquer base teórica” (TANURI, 2000, p. 65). 
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primeiros anos da República, a primeira Faculdade Nacional de Filosofia que, apesar de 

possuir a separação dos conteúdos curriculares para bacharelado e licenciatura em 3+1, 

apresentou um diferencial em realizar a formação do professor em nível superior.   

Nesse panorama de discussões sobre a formação de professores, percebemos que, até a 

implantação da Lei Orgânica do Ensino Normal pelo Decreto Lei n°. 8530/46, cada Estado 

tinha autonomia para gerir os cursos de formação docente de forma particular, sendo apenas 

após esse decreto que se verifica um currículo único para cada Estado, que passa a ser 

estruturado em 1º e 2º ciclos (RODRIGUES, 2011). O primeiro ciclo - designado de Escolas 

Normais Regionais – era consagrado ao curso de formação de regentes para o ensino 

primário, possuindo uma duração de quatro anos. Esse ciclo apresentava uma estrutura 

curricular com predominância de disciplinas de cultura geral em detrimento de disciplinas de 

formação especial, como as de Psicologia, Pedagogia, Didática e Prática de Ensino, sendo 

estas ofertadas apenas no último ano do curso (ANDRADE e RESENDE, 2010). Entretanto, o 

curso Normal do 2º ciclo, com duração de três anos, oferecia um currículo mais diferenciado e 

especializado, incluindo: Biologia Educacional, Psicologia Educacional, Metodologia do 

Ensino Primário, Sociologia Educacional, História e Filosofia da Educação, sendo a Prática de 

Ensino ofertada no último ano do curso (op. cit.). 

Como já sugerido pelo esquema “3+1”, o Decreto-Lei de 26 de Março de 1946 parece 

manter uma grade curricular no sentido de se equiparar aos tipos de conhecimentos 

concernentes às modalidades de bacharelado e licenciatura, uma vez que os alunos estudavam 

juntos nos três primeiros anos de curso, pois o componente curricular até esse momento era o 

mesmo (RODRIGUES, 2011). Já os estudantes que desejassem o diploma de licenciatura só 

receberiam uma formação didática, teórica e prática, a partir do 4º ano, o que demonstra a 

separação entre estudos teóricos voltados para o bacharelado e os estudos voltados para a 

formação docente (op. cit.).  

A partir do final da década de 50 e início dos anos 60, observamos um movimento 

para tentar gerar uma modificação nos cursos de formação docente no tocante ao 

distanciamento entre formação teórica e prática, pois vimos que, apenas ao final do curso de 

bacharelado, os alunos poderiam escolher estudar mais um ano para se tornarem professores. 

Assim, após o estabelecimento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n° 

4024, de 20/12/1961 - que garantiu uma maior autonomia curricular para cada Estado, foi 

proclamado o Parecer CFE 292/62 que definiu, pela primeira vez, a Prática de Ensino sob 

forma de Estágio Supervisionado como componente mínimo curricular obrigatório a ser 

cumprido por todos os cursos de formação de professores da época, uma vez que, antes da 
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publicação desse Parecer, a Prática de Ensino não era obrigatória, sendo entendida como tema 

de um programa ao invés de ser considerada um objeto mínimo curricular (ANDRADE e 

RESENDE, 2010). Esse Parecer também fundou a carga horária das disciplinas de formação 

pedagógica que deveria ser de, no mínimo, 1/8 do tempo dos cursos, ou seja, a carga horária 

da formação didática seria pelo menos de um semestre. No entanto, constatamos a mesma 

dicotomia entre estudos sistematizados e estudos orientados para a prática docente, pois sete 

semestres eram destinados para a formação teórica dos conteúdos curriculares e, em apenas 

um deles, o estudo da atividade docente era preconizado. Conforme Carvalho (1985 apud 

op.cit.), o estágio supervisionado sendo realizado no último ano do curso significou, por um 

longo período, o momento em que o licenciando teria que aprender a “aplicar, em situações 

práticas, os conhecimentos aprendidos na universidade”(p. 237).  

Em detrimento do Golpe Militar ocorrido em 1964, observamos uma mudança radical 

em relação ao que vinha sendo proposto para os cursos de formação docente, uma vez que 

passa a ser preconizada, durante este período, uma formação técnica voltada para a 

profissionalização. Assim, com a Lei n. 5962/71, cria-se a habilitação profissionalizante de 2º 

grau que possibilitou ao estudante fazer o curso de graduação em três anos, sendo apenas nos 

dois últimos que as disciplinas específicas de magistério eram cursadas. Em relação a essa 

habilitação profissionalizante, Oliveira (1994 apud RODRIGUES, 2011) aponta que  

seria formado, em curto espaço de tempo, um bom contingente de 

professores disponíveis à expansão do ensino público, o que provoca uma 

desvalorização das profissões relativas ao magistério, decorrente de uma 

política expansionista que não visava à qualidade e sim à quantidade (p. 20).   

 

Desta forma, vemos que a questão política de se expandir o ensino público não estava 

associada a uma melhoria na qualidade dos cursos de formação, como era o intuito das 

resoluções anteriores, mas a uma questão de aumento do número de profissionais do ensino 

para atuarem no mercado.   

Levando-se em consideração esse novo paradigma vinculado ao contexto político 

brasileiro, o Parecer CFE 349/72 é aprovado. Sobre a Didática e a Prática de Ensino, 

encontramos no Parecer a seguinte assertiva: 

A Didática fundamentará a Metodologia do Ensino, sob o tríplice aspecto: 

de planejamento, de execução do ato docente-discente e de verificação da 

aprendizagem, conduzindo à Prática de Ensino e com ela identificando-se a 

partir de certo momento. Essa prática deverá desenvolver-se sob a forma de 

estágio supervisionado. Deverá a Metodologia responder as indagações que 

irão aparecer na Prática de Ensino, do mesmo modo que a Prática de Ensino 
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tem que respeitar o lastro teórica adquirido nos estudos da Metodologia 

(BRASIL, PARECER CFE nº. 349/1972) (Grifos no original).   

 

Conclui-se, deste modo, que a Prática de Ensino deveria ser conduzida pela Didática e 

realizada sob a forma de estágio supervisionado nas escolas-campo. Percebemos, ainda, 

através desse Parecer, a formação do professor como estando relacionada apenas às 

disciplinas pedagógicas, ao afirmar que a Metodologia deveria responder às indagações que 

poderiam surgir na Prática de Ensino. 

Ainda em relação à Prática de Ensino e à Didática, fica mais claro, após a proposição a 

seguir, retirada do mesmo Parecer, a relação existente entre as duas:  

Com relação à Prática de Ensino, o aluno-mestre, por meio de atividades 

diversas e observações diretas, compreenderá a estrutura, organização e 

funcionamento da Escola de 1.º Grau e entrará em contato com seu futuro 

campo de trabalho. Deverá, ainda, aprender técnicas exploratórias que lhe 

permitam identificar e dimensionar os recursos comunitários, bem como 

estagiar em instituições que desenvolvam atividades relacionadas com sua 

futura habilitação. Poderá ser anterior, concomitantemente e posterior à 

Didática, embora não haja dúvida de que a concomitância tem vantagens 

sobre as outras, por manter praticamente indissociáveis a teoria e a 

prática, isto é, o que se deve fazer e o que realmente se faz (BRASIL, 

PARECER CFE nº. 349/1972) (grifo nosso). 

 

Conforme as palavras destacadas, vemos que fica a cargo da Didática a parte teórica 

da formação docente e a Prática de ensino fica restrita à parte mais prática do curso, com as 

observações, o aprendizado de técnicas, o desenvolvimento de atividades relativas à futura 

profissão durante o estágio na escola-campo etc., pois o documento sugere que a vantagem de 

se realizar a Prática de Ensino simultaneamente à Didática consiste em “manter praticamente 

indissociáveis a teoria e a prática”. Desse modo, constatamos novamente a questão da 

desagregação entre teoria e prática, já apontada desde o Decreto Lei nº. 1190/39, pelo 

esquema “3+1”.  

Ao final da década de 80 e início dos anos 90, percebemos uma valorização do ensino 

direcionado à formação docente, tanto por meio da obrigatoriedade do estágio supervisionado 

quanto pelo aumento da carga horária dessa disciplina. Outro aspecto notório desse período é 

o desenvolvimento de uma formação que tinha como pauta a condução da articulação de 

atividades práticas e teóricas através de uma redefinição do conceito de prática. 

Pela Constituição de 1988, assim como também pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) de 1996, constatamos uma tentativa de valorização do magistério 
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cujo padrão de qualidade deveria estar dirigido à formação dos profissionais do ensino. Por 

meio do Art. 62 da LDB, vemos a preocupação em se promover a formação de professores 

nas universidades para atuarem na educação básica: 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 

institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 

exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 

ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 

 

Logo, notamos uma maior atenção dos responsáveis pela promoção de leis e 

orientações para a melhoria da educação, pensando-se na consistência de um ensino superior 

de qualidade para a formação docente. Com relação ao tempo destinado à prática de ensino, o 

Art. 65 dispõe que “A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de 

ensino de, no mínimo, trezentas horas”. No entanto, ainda permanece clara a desarticulação 

entre modelos teóricos e práticos para a formação do futuro profissional da educação. Só a 

partir da superação desses modelos e de uma redefinição do que se espera que um currículo de 

formação docente deva consagrar, é que se podem fornecer as bases para formar um 

profissional com capacidade de atuar no campo de trabalho após um curso de licenciatura. 

É interessante observar como o Parecer CNE/CP 9/2001 sugere uma modificação para 

o conceito de prática até então evidenciado nas legislações anteriores. Assim, lemos no 

documento: 

uma concepção de prática mais como componente curricular implica vê-la 

como uma dimensão do conhecimento, que tanto está presente nos cursos de 

formação nos momentos em que se trabalha na reflexão sobre a atividade 

profissional, como durante o estágio em que se exercita a atividade 

profissional.  

  

Deste modo, verificamos uma mudança sobre o conceito de prática até então vigente, 

que era vislumbrado, na verdade, como um divisor de águas entre os estudos teóricos e a 

prática durante o estágio supervisionado. De acordo com o Parecer, “A ideia a ser superada, 

enfim, é a de que o estágio é o único espaço reservado à prática, enquanto, na sala de aula se 

dá conta da teoria” (BRASIL, Parecer CNE/CP9/2001, p.23), ou seja, novamente, observamos 

a nova ideia de prática sugerida pelo Parecer em que esta deve ser vista enquanto reflexão, 

estando presente tanto na sala de aula da escola-campo quanto na sala de aula das 

Universidades. Deste modo, conforme Andrade e Resende (2010),  
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o planejamento e a execução das práticas no estágio deveriam estar apoiados 

nas reflexões desenvolvidas nos cursos de formação. A avaliação da prática, 

por outro lado, constitui momento privilegiado para uma visão crítica da 

teoria e da estrutura curricular do curso. Trata-se, assim, de uma tarefa para 

toda a equipe de formadores, e não apenas para o ‘supervisor de estágio’ (p. 

240). 

 

Refletir sobre a realidade da atividade educativa se torna, assim, uma tarefa do curso 

de formação de professores, das licenciaturas como um todo e, não apenas uma competência 

do professor supervisor do estágio. 

Nessa perspectiva, observamos com o Parecer CNE/CP 28/2001 uma ampliação do 

tempo de duração destinado à prática de ensino: 

Ao se considerar o conjunto deste Parecer em articulação com o novo 

paradigma das diretrizes, com as exigências legais e com o padrão de 

qualidade que deve existir nos cursos de licenciaturas, ao mínimo legal de 

300 horas deve-se acrescer mais 100 horas que, além de ampliar o leque de 

possibilidades, aumente o tempo disponível para cada forma de prática 

escolhida no projeto pedagógico do curso. As trezentas horas são apenas o 

mínimo abaixo do qual não se consegue dar conta das exigências de 

qualidade. Assim torna-se procedente acrescentar ao tempo mínimo já 

estabelecido em lei (300 horas) mais um terço (1/3) desta carga, perfazendo 

um total de 400 horas (BRASIL, Parecer CNE/CP 28/2001, p10.) 

  

No mesmo Parecer, há uma justificativa para esse aumento de um terço da carga 

horária da prática de ensino, em virtude da compreensão de que “a prática é o próprio modo 

como as coisas vão sendo feitas cujo conteúdo é atravessado por uma teoria” (BRASIL, 

Parecer CNE/CP28/2001, p. 09). Assim, a prática deve ser imbuída de teoria e a teoria deve 

embasar e dar sentido a essa atuação, sendo o estágio supervisionado um período oportuno 

para que o estagiário possa presenciar a situação real de trabalho, a dinâmica escolar, a 

elaboração do projeto pedagógico, o momento de matrículas e/ou como ocorre a organização 

das turmas, tendo a supervisão e o acompanhamento de um professor mais experiente, e a 

oportunidade de poder relacionar a sua atuação profissional à prática atravessada por teorias.    

Seguindo a mesma concepção de prática do Parecer anterior, em 18 de Fevereiro de 

2002 é aprovada a Resolução CNE/CP nº 1/2002 que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de 

licenciatura, de graduação plena. Podemos perceber essa questão da prática enquanto reflexão 

sendo reforçada e reiterada no Art.12. e no Art.13., a seguir:  

Art. 12. §1º A prática, na matriz curricular, não poderá ficar reduzida a um 

espaço isolado, que a restrinja ao estágio, desarticulado do restante do curso.  
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§ 2º A prática deverá estar presente desde o início do curso e permear toda a 

formação do professor.  

§ 3º No interior das áreas ou das disciplinas que constituírem os 

componentes curriculares de formação, e não apenas nas disciplinas 

pedagógicas, todas terão a sua dimensão prática.  

Art. 13. Em tempo e espaço curricular específico, a coordenação da 

dimensão prática transcenderá o estágio e terá como finalidade promover a 

articulação das diferentes práticas, numa perspectiva interdisciplinar. 

 

O estágio é apresentado como um momento oportuno para o exercício da ação-

reflexão-ação, sendo privilegiada, concomitantemente, a resolução de situações-problema 

como uma das estratégias didáticas.  

Em 19 de Fevereiro de 2002, é aprovada a Resolução CNE/CP nº 2/2002 que instituiu 

que a carga horária dos cursos de formação de professores de educação básica, em nível 

superior, seria de duas mil e oitocentas horas, estando organizadas em: quatrocentas horas de 

prática como componente curricular; quatrocentas horas para o estágio curricular 

supervisionado a partir do início da segunda metade do curso; mil e oitocentas horas para 

conteúdos curriculares; e duzentas horas para atividades acadêmico-científicas. De acordo 

com Pimenta e Lima (2012), há um retrocesso nessa distribuição da carga horária do curso de 

formação. Segundo as autoras, essa organização da carga horária mantém a fragmentação 

entre teoria e prática. Julgamos que a desproporção do número de horas de mil e oitocentas 

horas para conteúdos curriculares em relação ao restante do curso possa ter levado as autoras 

a acreditarem nesse retrocesso, pois essa discrepância se configuraria como um indício de 

uma valorização dos conteúdos de natureza científica em detrimento dos conhecimentos para 

a formação do professor vivenciados no momento de estágio como, por exemplo: a atividade 

de ensino, o contexto escolar, a realidade da profissão e as dificuldades reais dos professores 

em sala de aula.  

Corroborando a proposição de Pimenta e Lima (op. cit.) citada anteriormente, a 7ª 

edição da LDB/96 de 2012 parece manter a desarticulação entre teoria e prática, o que sugere 

um retorno às legislações anteriores à Resolução CNE/CP nº 1/2002, que apontavam que a 

prática enquanto conhecimento que propicia a reflexão não deveria ser alvo apenas do estágio 

supervisionado, mas que é parte integrante de todo o curso de formação. Sobre a formação 

docente, lemos no documento:  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a 

atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos 
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objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como 

fundamentos: 

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 

fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; 

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 

supervisionados e capacitação em serviço; 

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições 

de ensino e em outras atividades. 

    

Desta forma, a partir da última edição da LDB/96, verificamos a questão da 

desagregação entre teoria e prática nos cursos de formação sendo reiterada pelo fato de o 

momento do estágio ser considerado favorecedor da associação entre as teorias estudadas 

anteriormente no curso e a prática vivenciada no estágio supervisionado (conferir palavras 

destacadas). Também visualizamos essa mesma fragmentação entre teoria e prática no que 

consta na Lei. 11.788 de 25 de Setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, 

em seu Art.10 e apresenta a divisão da carga horária do estágio de acordo com as diferentes 

modalidades de ensino, ao apontar que há cursos que alternam teoria e prática a partir de aulas 

presenciais e da vivência no estágio (conforme as palavras destacadas).  

Art. 10.  A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo 

entre a instituição de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu 

representante legal, devendo constar do termo de compromisso ser 

compatível com as atividades escolares e não ultrapassar:  

I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de 

estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na 

modalidade profissional de educação de jovens e adultos;  

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes 

do ensino superior, da educação profissional de nível médio e do ensino 

médio regular.  

§ 1o  O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos 

períodos em que não estão programadas aulas presenciais, poderá ter 

jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que isso esteja 

previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino.  

§ 2o  Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem 

periódicas ou finais, nos períodos de avaliação, a carga horária do estágio 

será reduzida pelo menos à metade, segundo estipulado no termo de 

compromisso, para garantir o bom desempenho do estudante.  
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Ao longo da presente discussão, pudemos constatar algumas alterações legais que 

dizem respeito ao campo formativo através de resoluções, pareceres, leis e diretrizes 

curriculares nacionais. Vemos que, de acordo com cada momento histórico do País e com a 

situação da educação em cada um desses momentos, novos regulamentos vão sendo 

formulados na tentativa de se promover um avanço nas lacunas existentes. Contudo, 

percebemos que ainda permanece uma concepção de estágio supervisionado como um espaço 

que proporciona um elo entre teoria e prática no curso de formação de professores. Não 

obstante, parece-nos que caberia à orientação do curso e aos professores o encaminhamento 

de tornar a prática como componente curricular e, por conseguinte, a promoção da articulação 

de todas as disciplinas do curso de formação, tal qual reza o Parecer CNE/CP 9/2001.   

 

1.2 O estágio sob diversos olhares 

 

Nesta seção, abordaremos como o estágio supervisionado é concebido a partir da ótica 

de estudiosos como Fontana (2011), Rodrigues (2011), Pimenta e Lima (2012), Gimenez 

(2012) e Reichmann (2012), Freudenberger (2011; 2012), dentre outros, e sobre como as 

disciplinas de estágio podem ou devem ser organizadas, estruturadas e gerenciadas.  

Iniciaremos nossa discussão a partir dos modelos de estágio que têm sido adotados ao 

longo dos anos para a formação de professores, segundo Pimenta e Lima (2012): (a) o estágio 

como imitação de modelos; (b) o estágio como instrumentalização técnica; (c) o estágio como 

debate entre teoria e prática; e (d) o estágio como pesquisa.   

Conforme Pimenta e Lima (2012), a primeira concepção de estágio é denominada de 

‘artesanal’ por alguns autores, pois seria caracterizado pela formação do professor a partir da 

imitação de modelos. As autoras destacam que o estágio, nessa perspectiva, se destina à 

observação dos professores em aula e à imitação de suas práticas e, por conseguinte, no 

momento do estágio de intervenção, a “observação se limita à sala de aula, sem análise do 

contexto escolar” (op. cit., p.36). É nesse tipo de estágio que vemos a questão da reflexão e da 

análise crítica da esfera educacional sendo deixada de lado, pois os professores em formação 

devem imitar seus mestres, modelos exemplares, e realizar a atividade docente como se todos 

os contextos escolares fossem iguais. 

A segunda concepção de estágio está relacionada à abordagem da aplicabilidade 

técnica, uma vez que, nessa perspectiva, este seria o momento de aplicar as técnicas, 

abordagens e métodos aprendidos e transpô-los para a sala de aula. Entretanto, sabemos que 

cada realidade escolar é diferente e que cada sala de aula possui sua heterogeneidade de 



24 
 

alunos com diferentes idades e graus de aprendizagem. Desse modo, o emprego de técnicas 

sem o componente reflexivo nega a existência de (vários) contextos escolares diferenciados. 

Abordando essa questão da aplicabilidade técnica, Pimenta e Lima (2012) afirmam que, neste 

caso,  

a habilidade que o professor deve desenvolver é saber lançar mão 

adequadamente de técnicas conforme as diversas e diferentes situações em 

que o ensino ocorre, o que necessariamente implica a criação de novas 

técnicas (p. 38-39).  

 

Em relação à terceira visão de estágio, as autoras afirmam que existe a necessidade de 

se explicitar que a atividade de estágio é, na verdade, teoria e prática, ou seja, uma não exclui 

a outra, ao contrário, a prática deve estar fundamentada em teorias que a respaldem e a 

orientem, assim como também a teoria deve ser estudada levando em conta a atividade 

profissional docente.  

O último modelo de estágio diz respeito ao estágio como aproximação da realidade 

educacional através da atividade de pesquisa. De acordo com as autoras, “o estágio curricular 

é atividade teórica de conhecimento, fundamentação, diálogo e intervenção na realidade, esta 

sim, sendo objeto da práxis” (op. cit., p. 45). Nessa linha, a pesquisa no estágio possibilitaria 

que os estagiários pudessem investigar o contexto da escola-campo para obterem uma visão 

mais ampla do contexto educacional onde o estágio se realiza, assim como também 

favoreceria aos estagiários poderem problematizar as situações que observam (PIMENTA e 

LIMA, 2012).   

Alinhando-nos às palavras de Pimenta e Lima, percebemos que o estágio não se 

objetiva a uma mera transposição de saberes, em que se aplicam técnicas e estratégias para o 

gerenciamento das aulas, ou seja, o estágio não pode ser entendido como o momento de se 

unir teoria, estudada anteriormente pelas disciplinas que compõem a grade curricular do 

curso, e prática, mas deve ser visto como um lugar de construção de novos conhecimentos 

sobre a atividade de ensino. Corroborando essa visão, Bellochio e Beineke (2007) afirmam 

que    

[...] o estágio supervisionado não pode ser tomado como uma etapa em que o 

aluno transpõe os conhecimentos teóricos adquiridos durante a formação 

inicial formal para a prática. Deve constituir-se como um dos momentos 

integrantes fundamentais do curso de formação de professores, integrado ao 

âmbito de todos os componentes curriculares e experiências já 

internalizadas. Ao mesmo tempo, deve ser tomado como um momento de 

produção reflexiva de conhecimentos, em que a ação é problematizada e 

refletida no contexto presente e, após sua realização, momento este que 

envolve a discussão com a orientação do estágio e pares da área 
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(BELLOCHIO e BEINEKE, 2007apud BARROS; SILVA; VASQUEZ, 

2011, p. 517). 

 

Nesse cenário de discussões sobre o estágio supervisionado, podemos afirmar que 

nossa concepção de estágio parte do princípio de que este consiste em um período de 

construção de novos conhecimentos sobre a atividade docente; de confirmação ou refutação 

de crenças internalizadas sobre o ensino e o ambiente educacional; de reflexão crítica sobre os 

estudos teóricos realizados ao longo do curso e durante a própria disciplina de estágio, bem 

como sobre a experiência prática vivenciada na escola onde ocorre a intervenção.  

A nosso ver, esse é, então, um período em que se figura, ao mesmo tempo, a 

experiência de ensinar e a experiência de aprender a ensinar, com todos os aspectos 

relacionados a essa profissão, a saber: as dificuldades que se apresentam durante as aulas 

ministradas pelos professores em formação; a inexperiência da vivência em sala de aula 

enquanto professor, gerando nervosismo nos estagiários em função dessa falta de 

conhecimento sobre a situação de trabalho; a mobilização das capacidades do sujeito 

professor, isto é, capacidades intelectuais, emocionais, cognitivas, físicas etc. para a feitura e 

o gerenciamento de uma sala de aula; e a tentativa constante de se promover um espaço 

favorável à aprendizagem dos alunos. Enfim, é um período repleto de experiências, de 

representações sobre o ensino e a aprendizagem, de possíveis reconfigurações do agir 

educacional. Assim, o estágio não é, para nós, a união entre uma teoria anteriormente 

estudada e desvencilhada da prática profissional, mas a experiência da teoria sendo 

atravessada pela prática e esta sendo embasada pela teoria.    

O estágio constitui-se, também, como um momento oportuno para o compartilhamento 

desses novos saberes sobre o fazer docente entre os estagiários, e entre estes e os professores 

formadores, de forma que essa partilha pode ocorrer no sentido de beneficiar o debate sobre o 

que obstrui ou impede a realização do trabalho do estagiário na escola-campo e como eles 

lidam com as prescrições externas no gerenciamento de suas aulas. Assim, o estágio pode 

apresentar-se como um espaço que deve favorecer (re)configurações do agir docente, bem 

como (re)conceitualizações do fazer pedagógico. 

Ainda podemos caracterizar o estágio a partir das visões dos atores envolvidos nesse 

período, a saber: os professores formadores, os professores regentes e os professores em 

formação. Conforme Fontana (2011), cada um desses atores representa esse momento do 

curso de formação distintamente, através de seus papéis e lugares sociais. Os professores 

regentes constituem-se como o grupo que se relaciona diretamente com os estagiários, 
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recebendo-os em suas salas de aula para juntos poderem construir e compartilhar saberes do 

mundo escolar em questão. Os professores formadores são aqueles que possuem a 

incumbência de fomentar os diálogos, debates e reflexões anteriores à experiência do estágio, 

assim como de poder auxiliar os estagiários durante a vivência do estágio na escola. Já o 

estagiário constitui-se como um elemento novo em relação aos papéis e lugares sociais já 

estabelecidos no âmbito escolar, uma vez que ele não possui um papel definido dentre aqueles 

que compõem a escola, pois 

[os] estagiários não são alunos na escola em que estagiam, tampouco são 

professores, diretores ou funcionários dessa escola, nem alguém ligado às 

famílias daqueles que ali estudam. As pessoas reunidas na escola vivem o 

seu cotidiano, vivem a produção coletiva de significados, situam-se dentro 

dela. O estagiário não. Sua relação com a escola é uma relação deliberada de 

conhecimento (FONTANA, 2011, p. 27).  

 

Nesse sentido, a experiência do estagiário na escola é uma atividade em que ele terá 

que lidar com essa ausência de papel pré-definido e buscar construir o seu próprio. Além 

dessa confrontação, o estagiário ainda vivenciará situações inerentes ao campo do trabalho. 

Situações essas que, muitas vezes, não foram previstas e estudadas nas disciplinas que 

compõem a grade curricular do curso. Em outras palavras, consiste no que Schwartz (2000 

apud FONTANA, 2011, p. 20) chamou de desconforto intelectual, uma vez que os 

conhecimentos sistematizados não se encontram em consonância com a experiência que se 

vivencia durante o estágio. Os conhecimentos do estágio são distintos desses, pois se 

relacionam a saberes desenvolvidos sobre o trabalho como atividade humana (FONTANA, 

2011), implicando toda a dimensionalidade que o envolve7.  

No entanto, esse desconforto intelectual dos professores em formação pode ir se 

dissipando à medida que a interação entre os atores envolvidos no estágio se concretize e se 

desenvolva, pois  

o estágio como reflexão da práxis possibilita aos alunos que ainda não 

exercem o magistério aprender com aqueles que já possuem experiência na 

atividade docente. No entanto, a discussão dessas experiências, de suas 

possibilidades, do porquê de darem certo ou não, configura o passo adiante à 

simples experiência. A mediação dos supervisores e das teorias possui papel 

importante nesse processo (PIMENTA e LIMA, 2012, p. 103). 

 

                                                           
7 Noções sobre a dimensionalidade da atividade de trabalho e sobre o que constitui o trabalho educacional serão 

apresentadas no capítulo subsequente, na seção destinada à apresentação do ISD e das Ciências do Trabalho.  
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Ratificando esse fato da construção de pontes para o favorecimento do 

compartilhamento de experiências, Gimenez e Pereira (2007 apud REICHMANN, 2012, 

p.101) afirmam que o estágio supervisionado é “um espaço de interlocução mútua entre os 

formadores, estagiários e professores colaboradores, não sendo mais visto apenas como um 

espaço de prática para futuros professores”. Reitera-se, desse modo, a ideia de que o estágio 

não é um período de transposição de saberes teóricos, mas sim, um espaço de colaboração 

entre professores com diversos níveis de experiência, a saber: o professor formador, o 

professor regente e o professor em formação inicial. Nessa linha, Gimenez (2012) afirma que 

[se] adotarmos a perspectiva de que aprender a ser professor é um processo 

de inserção gradual em uma comunidade de prática, faz sentido conceber 

esse processo como associado a transformações identitárias no interior dessa 

comunidade. Esse movimento está atrelado a trajetórias percorridas por seus 

diversos integrantes, que possuem diferentes graus de experiência naquela 

comunidade. Assim, novatos podem ir se engajando em atividade próprias 

da profissão e se apropriando das práticas como condição de pertencimento 

(GIMENEZ, 2012, p. 21). 

 

Dessa forma, o estágio supervisionado passa a ser visto como um entrelugar 

socioprofissional (REICHMANN, 2012, p. 108), articulando a escola, a universidade e os 

saberes próprios da profissão; “dinamizando práticas de letramento escolar, formação 

identitária profissional e gênero profissional, em um movimento permanente de 

re/des/co/construção” (op. cit., p. 114). Sendo assim, o estágio é um espaço que agencia a 

formação inicial de professores e a formação continuada de professores colaboradores, pois 

estes, além de contribuírem com a formação dos estagiários, através do coletivo de trabalho e 

do compartilhamento de saberes e recursos do gênero profissional8, também se beneficiam 

dessa parceria por meio da (re)significação do seu agir, quando adquirem novas formas de 

fazer a partir da elaboração e regência das aulas dos estagiários.  

O estágio também pode ser concebido como um espaço de (re)configuração do agir do 

professor formador, pois este pode modificar seu fazer docente a partir do intercâmbio de 

informações que é propiciado pelas leituras dos relatórios de estágio supervisionado, por 

exemplo. Nessa perspectiva, na seção a seguir, discutiremos sobre alguns papéis que o gênero 

acadêmico relatório pode desempenhar durante o processo de formação inicial.          

 

 

                                                           
8 Compreendemos a partir de Clot ([1999] 2007) que o gênero profissional consiste em atividades e saberes 

próprios de uma profissão que são (re)concebidos pelos trabalhadores através de um processo sócio-histórico de 

apropriação e desenvolvimento (CLOT, [1999] 2007, p. 49-52).  
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1.3 O gênero acadêmico relatório de estágio supervisionado 

 

Segundo Kleiman (2001), as pesquisas em Linguística Aplicada sobre formação do 

professor concentraram-se, na última década, em contextos de formação inicial e continuada; 

contextos em que essa formação é evidenciada, ou seja, as aulas em si, os gêneros 

mobilizados; os contextos relacionados às diversas modalidades de construção do 

conhecimento, como as aulas no curso de licenciatura, os diários (reflexivos e dialogados 

etc.), as pesquisas etc. Conforme a autora, essas pesquisas são realizadas com o intuito de se 

apreender como a identidade profissional é construída.  

Em relação ao foco das pesquisas em LA apresentada por Kleiman (2001), a nossa 

pesquisa apresenta como cerne a formação inicial de professores, e a análise de um dos 

gêneros mobilizados durante esse período de formação, a saber: o relatório de estágio 

supervisionado utilizado como um dos requisitos de avaliação na disciplina correspondente.  

 No que se refere ao ponto de partida para se promover as discussões sobre a formação 

inicial, Borges (2001, p. 99) aponta que “para nós, a manifestação do professor com respeito 

as suas necessidades de conhecimento e reais dificuldades em sala de aula deve ser o ponto de 

partida para as discussões sobre formação”. 

Fazendo ecoar as palavras de Borges, acreditamos que é importante, durante o período 

de formação, o compartilhamento de saberes, como também de experiências vivenciadas 

pelos professores em formação que possam denotar as dificuldades reais do contexto escolar, 

pois essa troca de informações pode propiciar o conhecimento dos professores em formação 

inicial sobre a profissão docente, como discutido na seção anterior. Dentre esses 

conhecimentos, podemos citar o trabalho com gêneros textuais diversos que embasam a 

aprendizagem profissional do futuro professor, contribuindo para formar sua identidade 

docente (CRISTOVÃO, 2010). Deste modo, é importante que o professor formador facilite o 

acesso dos professores em formação a textos de diferentes esferas discursivas.  

Antes de discutirmos sobre a relação entre gênero textual e formação inicial, faz-se 

necessário apresentar algumas noções sobre o conceito de gênero que adotamos neste 

trabalho.  

Segundo Marcuschi (2008, p. 154), “toda a manifestação verbal se dá sempre por meio 

de textos realizados em algum gênero”. Pelas palavras do autor, percebemos que é impossível 

nos engajarmos em algum evento comunicativo sem fazer uso de gêneros. Estes se constituem 

em “uma forma de realizar linguisticamente objetivos específicos em situações sociais 
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particulares” (op. cit.). Portanto, toda comunicação verbal é situada sócio e historicamente, 

com objetivos específicos e sendo realizada por meio de um gênero específico.  

Sobre o estudo dos gêneros, já apontava Bakhtin ([1992] 2003, p. 262) que “cada 

campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, os 

quais denominamos gêneros do discurso9” (grifos do autor). Das palavras do autor, podemos 

apresentar dois aspectos referentes aos gêneros: um concernente à flexibilidade (op. cit., p. 

285) e o outro associado ao domínio discursivo (MARCUSCHI, 2008, p. 155).  

O primeiro diz respeito ao fato de que, mesmo que certo gênero possua características 

composicionais identificáveis, como aspectos lexicais, sintáticos e discursivos, ele ainda 

permite certa variação na produção. Em relação a essa flexibilidade, característica constitutiva 

dos gêneros, o autor russo afirma que  

 

quanto melhor dominamos os gêneros tanto mais livremente os empregamos, 

tanto mais plena e nitidamente descobrimos neles a nossa individualidade 

[...] em suma, realizamos de modo mais acabado o nosso livre projeto de 

discurso (BAKHTIN, 2003, p. 285).  

 

O segundo aspecto, o domínio discursivo, é conectado à esfera de utilização de um 

dado gênero. Marcuschi (2008, p. 155), valendo-se da noção de gênero empregada por 

Bakhtin (2003), afirma que os domínios discursivos “constituem práticas discursivas nas 

quais podemos identificar um conjunto de gêneros textuais que às vezes lhe são próprios ou 

específicos como rotinas comunicativas institucionalizadas”. Assim, podemos falar de 

gêneros associados ao domínio jurídico, o jornalístico, o acadêmico, entre outros. Em relação 

ao domínio acadêmico, podemos destacar alguns gêneros mais comuns que circulam nessa 

esfera, como os resumos, as resenhas, os artigos científicos, os ensaios, os projetos de 

pesquisa e os relatórios finais de estágio supervisionado. Este último consiste no foco de 

nossa atenção para esta seção. 

Comecemos apresentando um levantamento bibliográfico realizado por Cristovão e 

Lenharo (2012) que demonstrou como ainda é escasso o número de pesquisas no Brasil que 

relaciona o estudo e o ensino dos gêneros textuais à formação inicial de professores de inglês. 

O trabalho das autoras partiu da consulta no portal online da CAPES, no mês de Abril de 

2011, para verificar o número de teses e dissertações que foram elaboradas fazendo 

associação direta ao ensino de gêneros e à formação inicial. O resultado da consulta 

demonstrou que apenas três das vinte e três teses e dissertações que possuíam entradas no 

                                                           
9 Faz-se necessário expor que empregamos os termos gêneros textuais e gêneros de discurso de forma 

intercambiável neste texto. 



30 
 

portal da CAPES com termos Gêneros textuais/ Gêneros do discurso e formação de 

professores de inglês, estabeleciam a pretensa relação entre o ensino de gênero na formação 

inicial, ou seja, na maioria dos trabalhos, ou se focava o estudo de gêneros ou da formação 

inicial em si, e apenas em três havia essa correlação. O trabalho também se destinou à 

consulta de dez periódicos nacionais especializados na área e, pela análise empreendida, 

verificou-se que, em apenas sete artigos, havia a correlação entre os termos consultados.     

Sendo assim, ainda são muito escassos os trabalhos que relacionam, de maneira 

explícita, a formação de professores e o uso de gêneros que possibilitem e embasem esse 

processo de desenvolvimento dos professores em pré-serviço, já que a construção da 

identidade profissional está associada ao processo de formação inicial do professor, ou seja, 

de como ocorre o letramento acadêmico, em outros termos, de como acontece a apropriação 

de gêneros durante a vida acadêmica.  

Tendo em vista esse panorama de estudos ou da escassez dos trabalhos com gêneros e 

a formação inicial, é que nasce nossa pesquisa relacionando o Estágio Supervisionado e o uso 

do gênero relatório de estágio. É comum encontrar este gênero fazendo parte do sistema de 

avaliação adotado para a referida disciplina, mas além dele, também encontramos o uso de 

portfólios e de relatos utilizados como forma de proporcionar a aprendizagem dos estagiários 

e de estimular um movimento reflexivo por parte deles.  

Para Leurquin (2008, p. 57),  

o relatório é visto por nós como um gênero textual escrito, uma possibilidade 

de comunicação, um viés que nos possibilita desvendar práticas docentes e 

refletir sobre elas, um texto escrito por um futuro professor, um instrumento 

de avaliação. 

 

Assim, o relatório pode ser considerado um gênero acadêmico a partir do qual os 

professores em formação inicial podem compartilhar seus aprendizados e suas dúvidas; relatar 

suas experiências vivenciadas tanto nas aulas de estágio na instituição superior quanto nos 

momentos de intervenção junto à escola-campo; refletir sobre as atividades que ocorreram de 

forma satisfatória em sala de aula, como também sobre aquelas que sofreram interrupções e 

que fizeram com que esses professores tivessem que reformular seus planos de aula; além 

disso, no relatório é possível refletir sobre aquelas atividades que sofreram impedimentos por 

conta das prescrições externas advindas, por exemplo, da coordenação e direção da escola, 

como também daquelas que foram sancionadas pelo professor regente, fazendo com que o 

estagiário tivesse que reconfigurar e reconceber a sua prática. O relatório também pode 
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propiciar aos estagiários ponderar sobre as possíveis práticas tradicionais de professores, 

revelando o distanciamento entre o que estudam na Universidade e o que encontram na 

realidade de sala de aula de muitos professores; também possibilita que façam análises sobre 

os problemas contextuais de cada escola, fazendo com que os estagiários possam 

problematizar as situações que observam, o que se aproxima da concepção de estágio como 

pesquisa, conforme Pimenta e Lima (2012), e apresentada na seção anterior.  

 Em relação ao relatório ser escrito a fim de se promover uma interação com o 

professor da disciplina de estágio, vemos que esse gênero pode ser bastante importante para 

auxiliar o professor formador no tocante à reconfiguração de seu fazer pedagógico para se 

atender às necessidades de seus alunos, pois os estagiários podem relatar que não se sentiram 

preparados para adentrar em uma escola pública, por exemplo, ou que não esperavam 

encontrar tantas dificuldades de ordem material ou política que impedissem o bom 

funcionamento da escola. Pois, como afirmam Pimenta e Lima (2012),  

[o]s conhecimentos e as atividades que constituem a base formativa dos 

futuros professores têm por finalidade permitir que estes se apropriem de 

instrumentos teóricos e metodológicos para a compreensão da escola, dos 

sistemas de ensino e das políticas educacionais (p. 102, grifo nosso).   

 

Sendo assim, é importante que o professor formador esteja alinhado a essa concepção 

dos tipos de conhecimento e atividades de base formativa, fazendo com que ele possa atender 

às demandas de seus alunos. Diante disso, os professores formadores podem propiciar aos 

professores em formação um aprendizado significativo para que se apropriem dos 

conhecimentos que orientem sua prática (cf. palavras destacadas na citação anterior). Nessa 

perspectiva, Silva (2012) afirma que  

A atividade de escrita dos relatórios de estágio supervisionado pode 

contribuir para modelar o fazer pedagógico característico dos agentes de 

letramento, desde que, entre outras necessidades, os alunos-mestres sejam 

preparados para analisar criticamente, por meio dessa atividade, as 

experiências do estágio supervisionado à luz das teorias acadêmicas de 

referência, contribuindo para o aprimoramento da própria prática 

profissional (p.41).     

 

Além de “modelar o fazer pedagógico característico dos agentes de letramento” 

(SILVA, 2012, p.41), o relatório também é utilizado como uma forma de avaliar em que 

medida se deu a apropriação do gênero em questão, já que, em muitos casos, verifica-se a 

realização desse gênero apenas para constar como nota que compõe o sistema avaliativo das 
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disciplinas de estágio, ou seja, muitas vezes os alunos deixam para escrever o relatório no 

momento final da disciplina, fazendo com que muitos deles sejam repletos de relatos e de 

descrições de experiências passadas do estágio e não como um instrumento que possibilita 

comunicação e desvendamento de práticas docentes, como assinalou Leurquin (2008).  

No tocante a esse ponto, podemos dizer que nem sempre o objetivo de o relatório se 

constituir como canal de comunicação entre os agente envolvidos nessa situação de 

aprendizagem é alcançado satisfatoriamente, pois, conforme Leurquin (2013, p. 285), “Com a 

intenção de produzir o texto para entregá-lo e posteriormente ser avaliado, o aluno se apoia no 

conteúdo e distancia-se do propósito comunicativo do gênero relatório, da forma e do estilo” 

(grifo nosso). Desse modo, os agentes produtores do texto, muitas vezes, distanciam-se das 

funções ou papéis que o relatório pode desempenhar, como já mencionado, pois eles estão 

mais preocupados na função do texto enquanto instrumento de avaliação, gerando implicações 

para que o professor formador reformule sua prática pedagógica, bem como as diretrizes que 

orientam a realização do relatório.   

Até este momento, discutimos sobre os possíveis papéis que o relatório de estágio 

supervisionado pode ter a partir das diversas variáveis, já mencionadas, que influenciam sua 

escrita. Contudo, faz-se necessário apresentar algumas das características de sua estrutura. 

Conforme as normas da ABNT (NBR 14724/2002) para elaboração de trabalhos 

acadêmicos, uma estrutura base é sugerida, apresentando: elementos pré-textuais, elementos 

textuais e elementos pós-textuais. Apresentamos a estrutura composicional completa indicada 

pela ABNT para a realização de trabalhos acadêmicos, a seguir:  

Elementos pré-textuais  

Capa (obrigatório)  

Lombada (opcional)  

Folha de rosto (obrigatório)  

Errata (opcional)  

Folha de aprovação (obrigatório)  

Dedicatória(s) (opcional)  

Agradecimento(s) (opcional)  

Epígrafe (opcional)  

Resumo em língua vernácula (obrigatório)  

Resumo em língua estrangeira (obrigatório)  

Lista de ilustrações (opcional)  

Lista de tabelas (opcional)  

Lista de abreviaturas e siglas (opcional)  

Lista e símbolos (opcional)  

Sumário (obrigatório) 

Elementos textuais  

Introdução  

Desenvolvimento  
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Conclusão  

Elementos pós-textuais  

Referência (obrigatório)  

Glossário (opcional)  

Apêndice (opcional)  

Anexo(s) (opcional)  

Índice(s) (opcional)  

 

Apesar dessa estrutura sugerida, percebemos que alguns elementos se relacionam mais 

com trabalhos como dissertação ou tese e menos com relatórios de estágio, como podemos 

constatar pela presença dos elementos obrigatórios “Folha de Aprovação” e “Resumo em 

Língua Estrangeira”; e de elementos opcionais, como “Lombada”, “Errata”, “Glossário”, 

entre alguns outros.    

Para observar como esses elementos se apresentam dispostos nos relatórios e como são 

desenvolvidos, trazemos alguns estudos realizados por pesquisadores da Linguística Aplicada. 

O primeiro que analisamos consiste em um artigo publicado na Revista Brasileira de 

Linguística Aplicada de autoria de Silva (2013), em que ele apresentou um estudo realizado 

na Universidade Federal do Tocantins com professores em formação inicial das licenciaturas 

em Matemática, Geografia e História, a partir da escrita de relatórios de estágio 

supervisionado. Foram analisados, ao total, seiscentos relatórios ao longo de seis anos 

consecutivos, o que proporcionou ao pesquisador chegar a obter uma estrutura esquemática 

geral dos relatórios, sendo estes subdivididos em: “elementos de contextualização imediata, 

introdução, desenvolvimento e considerações finais” (2013, p. 183). Segundo esse autor, os 

elementos de contextualização imediata são aqueles que antecedem a introdução, como “capa, 

contracapa, epígrafe, agradecimentos, dedicatória, índice, sumário” (2013, p. 184). No 

entanto, características particulares foram observadas nos relatórios de cada licenciatura. A 

seguir, reproduzimos os esquemas estruturais dos relatórios de Geografia e História (gerados 

por Silva, 2013). É válido destacar que não foi feita uma categorização dos relatórios da 

licenciatura em Matemática, pois os relatórios possuíam uma grande diversidade de seções, 

segundo o autor.  

 

Capa > Contracapa > Dedicatória > Agradecimentos > Epígrafe> Sumário > Introdução 

>Apresentação > Pontos positivos > Pontos negativos > Justificativa > Vivenciando a 

prática em sala de aula > Objetivos > Estágio efetivo > Método de abordagem > 

Desenvolvimento > Descrição das aulas > Prática em sala de aula > Método 

(recursos\procedimentos) > Metodologia > Relatório das aulas > Relatório > Referencial 

teórico > Referencial teórico metodológico> Base teórica > Conclusão > Considerações 

finais > Anexos 
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Estrutura Esquemática – Licenciatura em Geografia (SILVA, 2013, p. 184). 

 

 

Capa > Contracapa > Epígrafe > Agradecimentos > Índice > Sumário > Introdução > 

Apresentação > Aporte teórico > Estágio supervisionado em História IV > Relatório de 

estágio > Relatório de estágio supervisionado em História I > Relatório> Referencial 

teórico > Desenvolvimento > Relatório > Conclusão > Considerações finais > Anexos 

 

Estrutura Esquemática – Licenciatura em História (SILVA, 2013, p. 184). 

 

 

Através da análise da estrutura do relatório das duas licenciaturas, percebemos 

algumas variações tanto em relação aos elementos que compõem a introdução quanto àqueles 

apresentados no desenvolvimento, apesar de o autor não descrever, em seu artigo, como cada 

elemento de cada seção é disposto ou desenvolvido nos textos. Entretanto, podemos pensar 

que a estrutura dos dois relatórios parece corresponder àquela concepção de estágio como 

pesquisa apontada por Pimenta e Lima (2012), pois, pela presença nesses relatórios de 

elementos como metodologia, referencial teórico, podemos inferir que os professores em 

formação tiveram que fazer algum recorte teórico para investigação nos estágios.  

Silva (2013) também assinalou que os elementos introdução, desenvolvimento e 

considerações finais tanto podem aparecer marcados como podem ser apresentados por meio 

de “títulos diversos ou, até mesmo, integrar um texto corrido, apenas sendo depreendidos pela 

leitura atenta do relatório” (p. 184). Esta última análise do autor corresponde, no ISD, ao 

plano global do texto, pois através da leitura dos relatórios podemos depreender os temas e 

subtemas que compõem o texto, mesmo que estes não estejam marcados na materialidade 

linguística. 

Já em outro estudo realizado na Universidade Federal da Paraíba por M. A. Rodrigues 

(2011) com relatórios da disciplina de Prática de Ensino do curso de Letras-Português, a 

autora concluiu, a partir de suas análises que, na introdução, verificam-se, comumente, os 

objetivos do relatório; no desenvolvimento, apresentam-se os aspectos físicos da escola, assim 

como as atividades vivenciadas durante o estágio; na conclusão, observam-se as 

considerações finais, a análise e a discussão dos dados globais (RODRIGUES, 2011, p. 28).  

Levando-se em consideração que os relatórios apresentam uma diversidade 

composicional, como pudemos constatar nos exemplos dos estudos abordados, Silva (2013) 

problematiza essa questão e sugere que existe uma “falta de consenso no tocante ao 

funcionamento mais produtivo do estágio supervisionado nas diferentes licenciaturas” (2013, 

p. 184) e, apoiando-se em um estudo realizado por Bueno (2009, p. 46), destaca a  
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falta de consenso dos formadores quanto às estratégias adotadas na 

disciplina para os alunos apresentarem as observações e as reflexões 

realizadas sobre as atividades práticas na escola de educação básica (2013, p. 

184). 

 

 Outro estudo que também chegou à mesma constatação de Bueno (2009) e de Silva 

(2013), no tocante à diversidade estrutural dos relatórios em virtude de diferentes orientações 

fornecidas pelos professores formadores, é a tese de doutorado de M. G. Rodrigues (2005). A 

pesquisadora coletou relatórios de universidades públicas das regiões Norte, Nordeste, 

Centro-Oeste, Sudeste e Sul, para ter um perfil do concluinte de Letras das universidades 

públicas brasileiras, chegando à conclusão de que  

[a] organização formal dos relatórios é heterogênea: há relatórios não 

segmentados em seções e há os segmentados; estes últimos apresentam 

variações de seções até mesmo dentro de uma mesma instituição. 

Constatamos a ocorrência de alguns relatórios divididos em seções idênticas, 

isso porque na universidade onde foram produzidos há um manual de 

orientação para elaboração do relatório. Os relatórios não divididos em 

seções não se limitam a um só tema ou a um subtema do universo estágio de 

observação e/ou prática de ensino de Língua Portuguesa, mas se 

caracterizam por uma heterogeneidade de subtemas. Assim, a pluralidade 

temática não serviu como critério para alguns concluintes dividirem os 

relatórios em seções (2005, p. 46-47). 

 

A partir dos resultados do estudo de Rodrigues, M. G. (2005), Rodrigues, M. A. 

(2011) e Silva (2013), percebemos que cada professor formador, dependendo do programa ou 

ainda de como o projeto pedagógico do curso é organizado, pode estabelecer junto com seus 

alunos a estrutura a ser seguida nos relatórios. Disso, depreendemos a heterogeneidade 

estrutural e, consequentemente, temática dos relatórios. 

Em relação aos dados de nossa pesquisa, constatamos que os relatórios são marcados 

linguisticamente por seções idênticas, salvo algumas poucas exceções. Essas características 

estão associadas ao fato de que o professor formador da disciplina de estágio direcionou a 

realização do relatório a partir de orientações explícitas10. 

No capítulo de análise, demonstraremos mais detalhadamente como ocorreu a 

apropriação das diretrizes fornecidas pelo professor supervisor do estágio a partir da análise 

dos temas e subtemas dos planos globais dos relatórios, enfatizando as peculiaridades 

encontradas no conjunto dos textos.  

                                                           
10 Para maior detalhamento, conferir Anexo B para verificar o roteiro de elaboração dos relatórios dado pelo 

professor supervisor do estágio. 
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No próximo capítulo, apresentamos perspectivas que contemplam o trabalho docente a 

partir das Ciências do Trabalho e do ISD. 
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CAPÍTULO II - O AGIR DOCENTE A PARTIR DA ÓTICA DO ISD E DAS 

CIÊNCIAS DO TRABALHO 

 

 Neste capítulo, apresentaremos os fundamentos do ISD que tomam o agir humano 

como objeto de análise, para depois discutirmos o trabalho docente a partir de uma abordagem 

discursiva, dialogando com as Ciências do Trabalho; e, em seguida, abordaremos os 

procedimentos de análise que podem ser realizados no âmbito do ISD.    

 

2.1 O agir humano nos textos 

 

Como programa teórico, o Interacionismo Sociodiscursivo (ISD) se enquadra na 

grande área das Ciências Humanas, estando relacionado mais intimamente ao Interacionismo 

social e, distanciando-se deste, quando eleva a questão da linguagem para o centro de sua 

agenda, originando-se, daí, o acréscimo do termo “discursivo” ao Interacionismo Social.  

Um dos princípios básicos dos estudos norteadores do ISD consiste em evidenciar e 

descrever “o conjunto de construções da história social humana” (BRONCKART, 2006), ou 

seja, os pré-construídos. Estes são objetos de investigação para esse programa teórico através 

do estudo de como são apropriados e transformados pelos seres humanos ao longo da história, 

funcionando como um indicador para se investigar o desenvolvimento tanto na criança quanto 

no adulto (BRONCKART, 2008). Assim, o objetivo maior do ISD é compreender os 

processos de desenvolvimento humano com o fim último de poder apreender o processo de 

constituição da pessoa.   

De forma sucinta, Pinto (2007) descreve o quadro teórico do ISD a partir dos seguintes 

princípios: i) o objeto das ciências humanas e sociais corresponde às condições de 

desenvolvimento e funcionamento das condutas humanas que possuem uma caracterização 

sócio-histórica; ii) todo desenvolvimento humano se concretiza por meio do agir; iii) o 

desenvolvimento humano se realiza tanto no âmbito do processo de socialização quanto de 

formação individual; iv) a linguagem desempenha papel essencial no processo de 

desenvolvimento humano (p. 112). 

O primeiro dos princípios supracitados diz respeito à caracterização sócio-histórica das 

condutas humanas, dado que o agir humano não é um agir sem influência do passado e das 

formas de significações construídas social e historicamente. Segundo Bronckart (2006), “todo 

agir se efetiva sobre o pano de fundo de atividades e de ações já feitas e geralmente já 
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avaliadas por meio da linguagem” (p. 244). Assim, para se entender qualquer agir humano 

situado, faz-se necessário apreender as representações que constituem esse determinado agir 

contextualizado em um momento histórico, mas que é influenciado pelas significações 

anteriores ao contexto presente. 

Para entendermos o conceito de representação, buscamos em Bronckart (1998) uma 

definição que tentasse delimitar esse termo. Assim, em sua concepção mais simples, consiste 

em um conjunto de conhecimentos que os seres humanos possuem acerca do mundo ou em 

vestígios internos dos seres humanos acerca das interações que desenvolve com o mundo 

circundante. Nessa linha, percebemos que as representações que possuímos do nosso entorno 

possuem uma instância individual, pois, é justamente por conta da emergência do pensamento 

consciente nos seres humanos que elas se tornam acessíveis a nós mesmos; como também 

dizemos que essas mesmas representações são essencialmente sociais, já que os 

conhecimentos que possuímos do mundo são transmitidos de geração em geração, sendo esses 

mesmos conhecimentos/representações constituintes do pensamento consciente, como 

observamos nas palavras de Bronckart (op.cit.,p.18) “[...] é então a re-apropriação, em um 

organismo singular, de suas construções históricas, sociais e semióticas que é constituinte do 

pensamento consciente”. 

Podemos dizer que o segundo e o terceiro pontos do quadro teórico assinalado por 

Pinto estão interligados, na medida em que o desenvolvimento humano não é constituído por 

atividades de cunho puramente cognitivo, mas que se efetiva através do agir em virtude de 

processos de socialização. Esses processos são possibilitados quer pela transmissão dos pré-

construídos aos recém-chegados ao grupo social quer pela interação dos adultos que 

contribuem para o (re)produção e transformação desses pré-construídos, realimentando-os e 

promovendo, por conseguinte, desenvolvimento no âmbito individual.             

Percebemos por esses princípios básicos que todos eles estão diretamente relacionados 

à questão do desenvolvimento humano e, enquanto tais, estão associados necessariamente à 

interação social mediada pela linguagem, uma vez que é por meio das atividades de 

linguagem que as práticas sociais se desenvolvem.  

Para se entender a importância da linguagem para o desenvolvimento humano, 

devemos retomar a tese de Vygotsky (1934 apud BRONCKART, 2006) sobre a gênese do 

pensamento consciente. Para o autor, a interiorização dos signos linguísticos transforma o 

psiquismo prático ou a inteligência prática em pensamento consciente, pois a emergência da 

linguagem torna o funcionamento psíquico, que antes era amorfo, correspondendo às imagens 

e representações mentais, em entidades recortadas, discretas, fazendo com que essa 
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emergência constitua a condição de acessibilidade maior do pensamento a ele mesmo, ou seja, 

a emergência da consciência (p. 144). Deste modo, a emergência do pensamento consciente 

torna o homem capaz de representar o mundo por meio de signos linguísticos através do 

processo de semiotização, que é possibilitado pelo processo de socialização das formas 

simbólicas. É, portanto, através da linguagem, que as práticas no interior de uma dada 

sociedade são viabilizadas, sendo essas mesmas práticas, também, objeto de avaliação e de 

reconfiguração por parte dos indivíduos via linguagem.     

Isto posto, pode-se destacar que o ISD procura estudar, mais especificamente, as 

interações sociais de cunho formativo, ou seja, as mediações formativas/escolares, assim 

como assinala Bronckart (2006):  

nossa abordagem consiste em analisar as mediações formativas através das 

quais esses pré-construídos da história social humana são apresentados aos 

indivíduos singulares (por atividades conjuntas e por trocas linguageiras), no 

âmbito das quais esses mesmos indivíduos se apropriam de certos aspectos 

desses pré-construídos, em um processo dinâmico que se traduz 

inevitavelmente por sua transformação e por sua evolução permanente (p. 

105).  

 

Para se compreender o papel da linguagem nas mediações sociais, Bronckart (2009) 

retoma o trabalho de Habermas (1987) sobre os mundos representados. O cerne desse trabalho 

demonstra que as representações coletivas influenciam o agir, e essas representações se 

organizam em sistemas intitulados de mundos, a saber: mundo objetivo, mundo social e o 

mundo subjetivo (op. cit.). As representações concernentes ao mundo objetivo estão 

associadas aos conhecimentos que temos do mundo físico, ou seja, todas as informações 

necessárias que dispomos para refletir e efetuar qualquer ação situada, como ter noção do 

espaço e de artefatos indispensáveis à realização de cada tipo de ação. O mundo social, 

particular da espécie humana, é aquele que orienta como qualquer agir humano deve ocorrer, 

ou seja, diz respeito ao conhecimento de como determinada tarefa é organizada dentro dos 

limites do mundo objetivo. Por ser social, refere-se às normas, às regras do agir e do dizer que 

são construídas coletivamente ao longo da história de uma sociedade. O mundo social 

também é norteador do mundo subjetivo, pois o indivíduo se autoavalia em virtude das 

mesmas normas que podem ser utilizadas para avaliar o agir dos outros.  Então, podemos 

dizer que todo agir está intimamente relacionado a esses três mundos, já que toda ação ocorre 

no mundo físico e depende dos conhecimentos que temos dele; toda ação tem sua origem em 

um ser singular, e por último, toda ação é, necessariamente, convencionada por um conjunto 
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de avaliações sobre como deve ser realizada, através de um grupo de conhecimentos 

compartilhados sócio e historicamente.  

Para Machado (2009), todo agir - e por agir assume-se toda forma de intervenção no 

mundo por meio de textos - está relacionado à forma como representamos mentalmente esses 

três mundos citados anteriormente, e ainda os possíveis conflitos que pode haver entre essas 

representações no cerne da atividade profissional. Em suma, entendemos, a partir do ISD, que 

a questão do agir humano é o elemento central para se vislumbrar o funcionamento e o 

desenvolvimento humano. Sendo assim, para estudarmos o agir humano, devemos entender 

sua constituição. Para Bronckart (2009), dois tipos de agir podem ser distinguidos, a saber: 

um agir geral e um agir de linguagem. O primeiro está associado às práticas sociais gerais, e o 

segundo a um agir que é mediado por meio da linguagem; no entanto, entendemos que o agir 

linguageiro oferece suporte para o agir geral, pois a linguagem perpassa toda e qualquer 

interação social, como já mencionado.  

O agir geral é designado no ISD de agir praxiológico, que é o agir prático e que se 

destina a algum efeito nos três mundos. Já o agir de linguagem ou comunicativo é constituído 

pelas práticas de linguagem e, por meio dessas práticas, podemos depreender como os 

indivíduos representam a situação de comunicação e as pessoas que estão envolvidas na 

interação.   

É válido salientar que o agir geral possui uma dimensão individual quando esse agir é 

tomado sob o ângulo psicológico do indivíduo que o pratica, sendo este agir um agir situado e 

intencional. Conforme Von Wright (1971), o agir é considerado como um fenômeno dinâmico 

que envolve um estado inicial, um conjunto de transformações internas e um estado final. No 

entanto, para que ocorra uma mudança no estado de coisas, é necessário que se exerça um 

poder capaz de intervir no estado inicial e que promova as devidas transformações a partir das 

intenções e motivações de um agente (BRONCKART, 2008).  

Também podemos destacar que a atividade de linguagem possui uma dimensão 

psicológica, assim como o agir geral, sendo designada de ação de linguagem, “que é imputada 

a um agente, e que se materializa na entidade empírica que é o texto singular” 

(BRONCKART, 2009, p. 39).  Portanto, para o ISD, o agir por meio de textos passa a ser 

considerado como a unidade básica de investigação.  

Em relação a nossa pesquisa, estudamos a ação de linguagem empreendida pelos 

professores em formação inicial, quando esses mobilizam o gênero relatório de estágio 

supervisionado, cuja materialidade resulta em um texto singular, que guarda as características 

que cada um deles (agentes produtores de texto) imprime à sua escrita. Deste modo, 
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verificamos que através da análise e da interpretação das práticas linguageiras, podemos 

compreender as representações que o agente produtor do texto possui sobre o contexto de 

produção de linguagem e, por conseguinte, sobre o papel que desempenha a linguagem na 

interação. Assim, como afirma Bronckart (2009), 

[a] noção de texto singular ou empírico, portanto, designa uma unidade 

concreta de produção de linguagem, que pertence necessariamente a um 

gênero, composta por vários tipos de discurso, e que também apresenta os 

traços das decisões tomadas pelo produtor individual em função da sua 

situação de comunicação particular (p. 77). 

 

Desta forma, é importante evidenciar como os agentes produtores dos relatórios 

representam, por meio da linguagem, os conhecimentos do contexto de produção e da ação de 

linguagem empreendida. Assim, é possível ter acesso às funções que desempenham os 

relatórios, na formação inicial; aos papéis desempenhados pelo agente produtor do texto e 

pelo seu destinatário; ao conhecimento que se tem acerca do gênero textual em questão etc.  

Segundo Bronckart (2008, p.134) “as condutas efetivas dos actantes11 são objeto de 

um trabalho de observação e de análise dos pesquisadores que apresenta uma necessária 

dimensão interpretativa”. Disso depreendemos que a análise dos textos é possibilitada pela 

observação do agir, mas, sobretudo, através da análise da interpretação desse agir, uma vez 

que não é possível investigar as ações humanas em sua completude apenas por meio da 

observação da ação. Logo, dois níveis de análise co-ocorrem, a saber: incialmente a 

observação das condutas humanas em situação de trabalho e, posteriormente, a interpretação 

dessas condutas por meio de textos produzidos tanto pelos pesquisadores quanto pelo próprio 

produtor da ação de linguagem (MACHADO et al.2009, p.20). 

Assim, a análise dos textos realizada por Bronckart (2008) e seu grupo de pesquisa 

(LAF) aponta para a investigação do trabalho do professor em três diferentes momentos: 

entrevistas anteriores à realização do trabalho; entrevistas posteriores à realização do trabalho; 

gravações audiovisuais da situação de trabalho, conforme demonstra o esquema a seguir:  

 

                                                           
11 O termo actante é utilizado por Machado e Bronckart (2005, p. 192) para designar “qualquer pessoa implicada 

no agir”. 
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Figura01 – Plano geral da Pesquisa (BRONCKART, 2008, p. 132). 

 

Através da análise de textos anteriores à realização do trabalho, procura-se apreender 

como o actante representa seu trabalho, o que o constitui, o que o orienta. Esse tipo de análise 

pode se dar por meio de entrevista de instrução ao sósia12, por exemplo, em que o actante 

reporta à sua atividade e a tudo que pode influenciá-la; ou por meio da análise de textos que 

direcionam a atividade docente, apontando para as condições de sua realização. A partir deste 

último ponto, podemos investigar as possíveis prescrições, ou seja, tudo o que orienta o 

trabalho do professor, de forma explícita, como os programas de curso, os planos de aula; ou 

implícita, como os documentos oficiais: LDB, PCN, OCNEM etc. 

A análise dos textos produzidos posteriormente à realização do trabalho, como em 

entrevista de autoconfrontação simples e cruzada13, apresenta uma possibilidade de se 

entrever como o actante interpreta seu trabalho e, sobretudo, dar subsídios para que os 

trabalhadores possam refletir sobre seu agir, já que eles estarão vendo a si próprios como 

observados e, assim, quando ponderam sobre as ações passadas, também se encontram como 

observador, o que favorece a autoavaliação e o autoconhecimento.     

                                                           
12 O método da Instrução ao Sósia consiste em dirigir uma pergunta ao sujeito da pesquisa que, a partir de suas 

respostas, irá guiar o pesquisador sobre como realizar a tarefa, como se este fosse, de fato, realizá-la. A pergunta 
pode ser realizada da seguinte forma: “Suponha que eu seja seu sósia e que amanhã eu deva substituir você em 

seu trabalho. Que instruções você deveria me transmitir para que ninguém perceba a substituição?” (CLOT, 

2007, p. 144).  
13 A entrevista de autoconfrontação consiste em uma gravação da tarefa do trabalhador que, posteriormente, a 

avalia. No caso da autoconfrontação simples, o trabalhador tece comentários acerca do vídeo e o pesquisador irá 

suscitar o diálogo em virtude das impressões do pesquisado. Já na autoconfrontação cruzada, dois trabalhadores 

assistem às filmagens um do outro e tecem comentários acerca da tarefa do colega. O pesquisador faz 

interrupções para orientar o debate (BORGHI; et.al. 2008). 
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Já as gravações audiovisuais das situações de trabalho beneficiam a apreensão das 

condutas verbais e não verbais que constituem o trabalho do professor. Este, como já 

dissemos, constitui o primeiro nível de análise do trabalho, pois é o momento de se perceber 

as condutas observáveis e, como sabemos, o trabalho real14 extrapola essa observação para se 

constatar, por exemplo, os reais motivos, as capacidades e as intenções do agir do actante. 

Podemos dizer, a partir de Bronckart (2006, p. 213), que os motivos se relacionam às razões 

das ações; já as intenções dizem respeito à finalidade das ações; e as capacidades aos 

“recursos mentais e comportamentais que se atribuem a uma pessoa particular” (op. cit.). Com 

base em Machado e Bronckart (2005), afirmamos que quando as intenções, motivos e 

capacidades são atribuídas a um actante, tornando-o fonte de um processo, podemos designá-

lo de ator; e quando não podemos atribuir a ele tais propriedades, concebemo-lo como agente 

(MACHADO e BRONCKART, 2005, p. 192). 

Em relação aos nossos dados, nossa análise é embasada pela interpretação que os 

próprios produtores da ação de linguagem possuem acerca da atividade situada que analisam, 

ou seja, a atividade educacional tanto do professor regente da escola-campo quanto de sua 

própria ação. Deste modo, nossa investigação vai além do plano geral de pesquisa realizada 

por Bronckart (2008) e seu grupo de pesquisa, como mencionado anteriormente, por 

analisarmos textos que já se constituem como interpretações das condutas dos próprios 

actantes.    

Assim, é precisamente sobre mediações formativas que a nossa pesquisa é realizada no 

âmbito do ISD, pois, através dessas mediações, podemos apreender o papel da linguagem nas 

orientações dadas explicitamente para a promoção do desenvolvimento humano (PINTO, 

2007), a partir da possível reprodução e transformação dos pré-construídos relacionados à 

atividade docente, pelos professores em formação inicial. Tendo isso em mente, é que 

buscamos analisar as concepções de trabalho docente que esses professores em formação 

possuem, ou estão construindo, a partir das mediações realizadas tanto no âmbito acadêmico 

quanto escolar, em virtude da realização do estágio supervisionado. 

Conforme Pinto (2007), essas mediações promovem a transmissão de conhecimentos, 

valores éticos e comportamentos que contribuem para influenciar as representações dos 

mundos (objetivo, social e subjetivo) que os indivíduos apresentam, o que contribui para 

(re)configurar as representações que os professores em formação inicial possuem sobre o 

gênero profissional docente.    

                                                           
14 Conceito que discutiremos na subseção 2.2. 
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2.2 Uma abordagem discursiva sobre o trabalho docente 

  

Há alguns anos, a atividade de ensino tem sido objeto de discussões e reflexões e tem 

atraído o olhar de muitos pesquisadores, tanto no Brasil quanto no exterior, para questões que 

tomam o trabalho de ensino em sua prática efetiva para poder compreendê-lo. Tais discussões 

tendem a ir além de paradigmas que o conceituavam como uma atividade técnica ou como 

tendo uma relação que era restrita ao professor e ao aluno, ou entre aquele e o objeto de 

ensino (BUENO, 2009). Assim, numa perspectiva mais abrangente, o trabalho docente passa 

a ser vislumbrado a partir de uma visão mais coerente em relação a tudo aquilo que o 

influencia.  

Alinhando-se a essa necessidade de ampliar uma denominação, mesmo que provisória, 

sobre o trabalho de ensino, Machado (2009) propôs uma caracterização dos elementos que 

influenciam o agir do professor, levando em consideração a situação imediata e mais ampla da 

atividade educacional, tomando por base estudos realizados por teóricos da Clínica da 

Atividade (CLOT, 1999) e da Ergonomia (AMIGUES, 2004; SAUJAT, 2002). Assim, as 

características do trabalho docente foram elencadas como sendo: 

 
a)  pessoal e sempre única, envolvendo a totalidade das dimensões do 

trabalhador (físicas, mentais, práticas, emocionais etc.); 

b)  plenamente interacional, já que, ao agir sobre o meio, o trabalhador o 

transforma e é por ele transformado; 

c)  mediada por instrumentos materiais ou simbólicos;  

d)  interpessoal, pois envolve sempre uma  interação com outrem,  (todos 

os outros indivíduos envolvidos direta ou indiretamente, presentes ou 

ausentes, todos os “outros” interiorizados pelo sujeito); 

e)  impessoal, dado que as tarefas são prescritas ou prefiguradas por 

instâncias externas; 

f) e  transpessoal, no sentido de que é guiada por “modelos do agir” 

específicos de cada “métier”. 

 

Em virtude da questão interpessoal do trabalho docente, fazemos ecoar a voz de 

Amigues (2004), quando este afirma que a atividade de ensino é dirigida para a atividade dos 

alunos, em outras palavras, a atividade de ensino consiste em um trabalho de organização e 

regulação do meio de trabalho dos alunos para a promoção de um espaço de aprendizagem 

favorável. Mas, além disso, a atividade de ensino também é orientada para o próprio 

professor, que é o executor de sua própria concepção, pois este deve mobilizar suas 
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capacidades, característica pessoal do trabalho, para se apropriar dos artefatos e promover um 

meio adequado para que os alunos também possam deles se apropriar. 

A partir desses elementos que caracterizam o trabalho docente, enfatizamos, também, 

a questão interacional do trabalho que, segundo Marx e Engels (1979 apud DAMIANOVIC, 

2009, p.107), é entendida como o “processo pelo qual o homem, mudando a natureza para 

satisfazer suas necessidades materiais e psicológicas, transforma a si mesmo”. Nessa 

perspectiva, podemos dizer que o trabalho docente é interacional na medida em que o 

profissional, ao agir sobre o meio, também sofre influência dele, pois o professor, ao tentar 

organizar a atividade dos alunos, adequa sua própria atividade em relação ao agir daqueles, 

transformando o espaço de aprendizagem e sendo por ele transformado.  

A questão transpessoal do trabalho é constituinte de cada esfera profissional, assim 

como também o elemento impessoal da atividade. O primeiro diz respeito aos gestos e modos 

de fazer de cada profissão que são transmitidos ao longo do tempo por cada geração. Já o 

segundo está associado, de forma geral, às regras, normas ou tarefas que são prefiguradas por 

instâncias externas ao trabalhador.   

Sendo assim, para se compreender o trabalho educacional através de uma concepção 

ampliada, é necessária a investigação sobre o que dizem os docentes acerca de sua própria 

atividade, para então poder compreendê-la e ir além do senso comum ou dos dizeres que 

permeiam a sociedade sobre o que constitui o trabalho de ensino. Para tanto, trabalhos que 

tomam a relação linguagem e trabalho têm se mostrado produtivas, como as pesquisas 

orientadas pelo programa teórico do ISD, como as de Abreu-Tardelli (2006), Lousada (2006), 

Mazzillo (2006), Tognato (2009), Bueno (2009), entre outras. 

Estudar a relação linguagem e trabalho, por meio de textos produzidos na situação de 

trabalho ou sobre o trabalho, pode dar subsídios para as pesquisas no âmbito do ISD e para se 

compreender tanto o trabalho de ensino em si como também  

 

as representações que socialmente se constroem sobre ele. Segundo 

Bronckart (1999), essas representações se constroem nas produções textuais, 

o que nos permite situar e julgar a contribuição de cada indivíduo para a 

realização de uma determinada atividade. Apropriadas e interiorizadas por 

esses mesmos indivíduos, elas acabam por se constituir em representações 

individuais, tornando-se uma espécie de guias para suas ações futuras. Daí a 

importância de analisar os textos – orais e escritos – ou a rede discursiva que 

se constrói na e sobre uma determinada atividade (no nosso caso, no e sobre 

o trabalho educacional) para chegar a compreender a natureza e as razões 

das ações verbais e não verbais desenvolvidas e o papel que a linguagem aí 

desempenha (BRONCKART e MACHADO, 2004, p.136) (grifo dos 

autores).   
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No caso da presente pesquisa, através do aparato metodológico do ISD, tomamos 

como relevante analisar a relação entre linguagem e trabalho no que concerne às 

representações que os professores em formação inicial possuem acerca do trabalho docente, 

para compreender que configurações do trabalho de ensino estão sendo criadas durante esse 

período e como essas configurações servem de guia para suas ações futuras. Podemos 

identificar as representações desses professores através da análise dos relatórios, quando eles 

descrevem e interpretam as ações dos professores regentes da escola onde ocorreu o estágio, 

assim como também quando desenvolvem uma leitura crítica sobre sua atuação enquanto 

aluno na disciplina de estágio supervisionado V e sobre sua atividade de colaboração e de 

regência na escola. 

No entanto, para desenvolver, de forma mais abrangente, o estudo sobre o trabalho, o 

ISD dialoga com correntes das Ciências do Trabalho, como os estudos originados na Clínica 

da Atividade (CLOT [1999] 2007) e na Ergonomia (AMIGUES, 2004; SAUJAT, 2004) que 

têm contribuído com conceitos que favorecem as investigações acerca da atividade 

educacional. Dentre esses conceitos, os de trabalho prescrito, trabalho realizado (advindos 

da Ergonomia) e de trabalho real (concebido pela Clínica da Atividade) fundamentam, entre 

outras noções, as pesquisas que investigam o trabalho docente através da perspectiva teórica 

do ISD.  

Relacionada ao trabalho educacional, a abordagem ergonômica traz consigo a 

possibilidade de se analisar o trabalho do professor a partir da sua atividade15, ou seja, tendo 

em vista tanto o prescrito quanto o realizado para melhor compreender o trabalho.  

Segundo Berthet e Cru (2002 apud BUENO, 2009), as prescrições podem ser definidas 

como um conjunto de limitações, no sentido de circunscrever regras ou normas que são 

direcionadas aos trabalhadores, de forma que o trabalho prescrito é entendido como a parte da 

atividade que se relaciona às regras e instruções que caracterizam o trabalho docente. 

Contudo, o trabalho do professor pode ser prescrito tanto por instâncias externas quanto pelo 

sistema de ensino e educacional, pelo programa de curso, pelo livro didático etc. Também 

pode ser prescrito por ele próprio em virtude do plano de aula, quando o professor faz uso de 

prescrições durante a aula para poder gerir a classe e a atividade dos alunos. 

Assim, como afirma Saujat (2003 apud BUENO, 2009), a tarefa de ensino engloba ao 

menos três níveis, a saber: a organização do trabalho prescrito pela instituição escolar; a 

                                                           
15 Compreendemos, a partir de Machado e Bronckart (2009), que o termo atividade está associado a um agir 

coletivo e, o termo ação, a um agir individual (MACHADO e BRONCKART, 2009, p. 34). 



47 
 

reconcepção e a reorganização realizada pelos coletivos de trabalho; a reconcepção e 

reorganização operada por cada trabalhador quando ele se autoprescreve. Desta maneira, 

percebemos que a prescrição parece ser constitutiva da tarefa do professor, já que ele deve 

lidar com as instruções e normas tanto no âmbito coletivo - quando ele, junto com seus pares, 

deve procurar meios para reconceber as prescrições da instituição de ensino - quanto 

individual, quando o próprio professor prescreve o que deverá realizar em seu trabalho para, 

então, prescrever a ação de seus alunos.  

  Ampliando os níveis de prescrição a que a tarefa de ensino encontra-se sujeita, de 

acordo com Saujat (2003 apud BUENO, 2009), acrescentamos outro nível de prescrição 

relacionado aos textos/documentos do MEC que promovem diretrizes, estratégias, programas 

e projetos nacionais. Estes visam a um alcance nacional e norteiam formas de pensar a 

educação brasileira, configurando o agir pedagógico de professores no Brasil, inclusive 

daqueles em formação inicial.  

Devemos acentuar que no contexto de formação inicial de professores, contexto de 

nossa pesquisa, além de documentos do MEC como os PCN, os conteúdos ofertados pelas 

disciplinas de Graduação das Licenciaturas podem influenciar direta e/ou indiretamente no 

modo como os estagiários irão desenvolver suas regências na escola-campo; como abordarão 

certos conteúdos programáticos das disciplinas; como se relacionarão com os alunos etc. Essa 

influência pode ocorrer em virtude de crenças que os professores em formação inicial 

construíram ao longo do curso sobre o que é ensinar e o que é ser professor, bem como sobre 

qual é o papel do aluno em sala. 

Alinhando-nos aos níveis de prescrição da tarefa de ensino proposto por Saujat 

(op.cit.), acreditamos que é constitutivo do contexto de nossa pesquisa prescrições que advêm 

da escola em si, ou seja, prescrições propostas pela instituição, direção e coordenação da 

escola no que concerne às normas gerais de conduta tanto dos professores como dos alunos; 

relativas às reuniões pedagógicas; ao conteúdo programático que deve ser seguido pelo 

professor etc., caracterizando a “organização do trabalho prescrito pela instituição escolar” 

(op. cit. p. 81). Mas, também são constitutivas do período do estágio supervisionado 

prescrições realizadas pelos professores regentes da escola, fazendo com que a atividade dos 

estagiários passem a ser, neste caso, a de reconfigurá-las, para que estes possam tanto atender 

às diretrizes dos professores regentes, promovendo um meio de aprendizagem para os alunos 

através de seu agir, como também seja objeto de satisfação e de desenvolvimento dos saberes 

desses professores em formação inicial. E ainda, é parte integrante da atividade de ensino dos 
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estagiários a reformulação ou reconcepção de suas autoprescrições, de reconfigurar seus 

planos de aula em relação às necessidades situacionais da aula, por exemplo. 

Podemos visualizar as influências às quais os professores em formação inicial estão 

sujeitos a partir do quadro a seguir: 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      

 

             

            Quadro 01: As camadas de Prescrição. (Adaptado de LOUSADA, 2011, p. 90). 

 

Deste modo, salientando o conceito de trabalho prescrito advindo da Ergonomia da 

atividade, mas indo além dele para podermos entender a atividade de ensino de uma forma 

mais ampla, compreendemos que  

a questão não consiste apenas em saber como um professor faz para 

gerenciar as interações sociais em sala de aula, mas como ele faz para 

organizar um meio de trabalho que mobiliza um grupo/classe de modo a 

realizar coletivamente a tarefa (SOUZA-e-SILVA, 2004, p. 93). 

 

Souza e Silva nos faz pensar que a questão é saber como o professor, além de 

gerenciar as prescrições, consegue criar um meio adequado de aprendizagem e regular a 

atividade de um grupo de alunos. Podemos dizer que o conceito de trabalho realizado pode 

nos dar indícios de como o docente criou um espaço de aprendizagem através da organização 

da atividade dos discentes em sala, já que ele é associado ao que foi efetivamente 

concretizado em sala de aula e que, neste caso, constitui tudo aquilo que pode ser observado, 

como as etapas das diferentes atividades realizadas durante as aulas, a interação entre o 

professor e os alunos etc., assim como as estratégias que foram empregadas pelo professor 

para organizar a atividade dos alunos, como dissemos anteriormente.  

Assim, a atividade educacional encontra-se, no eixo de suas ações, entre como realizar 

a tarefa de forma a acolher as prerrogativas das prescrições, da mesma maneira que atender às 
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necessidades que cada trabalhador possui de reconfigurá-las e o que, de fato, é realizado em 

sala, ou seja, o que efetivamente foi feito diante das prescrições e de todos os aspectos que 

envolvem o trabalho do professor, que quase sempre é dependente da motivação dos alunos 

para aprender, dos seus níveis de conhecimento, bem como de outros elementos que 

influenciam ou impedem a atividade docente.    

Em suma, a análise da atividade docente possibilitada pela Ergonomia busca 

compreender a distância que pode haver entre as prescrições e o trabalho efetivamente 

realizado, “levando em consideração o ponto de vista subjetivo do ator e o que ele constrói de 

modo mais ou menos conflitual para regular essa distância” (AMIGUES, 2004, p. 40). 

Observamos que é justamente na tensão entre o prescrito e o realizado, e no modo como o 

professor gerencia essa tensão, que ele desenvolve suas capacidades (cognitivas, intelectuais, 

afetivas etc.) e contribui para aprimorar o seu estilo profissional. No entanto, de acordo com 

Clot (1999 apud AMIGUES, 2004, p.40), “a atividade não se limitaria ao que é realizado pelo 

sujeito”, ou seja, ela vai além disso, compondo o que se denomina de o real da atividade.  

Desta forma, para Amigues (2004), Clot (1999) deu um passo além quando passou a 

considerar na análise da atividade de um trabalhador em sua situação de trabalho não apenas o 

prescrito e o realizado, mas também aquilo que não é observável, ou seja, tudo aquilo que só 

podemos acessar se questionarmos o trabalhador sobre o que, por ventura, ele não conseguiu 

realizar, o que pensou em fazer, mas que redirecionou em virtude algum motivo.  

Assim, a partir da Clínica da Atividade, vemos o foco de atenção voltado, sobretudo, 

para o real da atividade. Este, segundo Clot ([1999] 2007), “é também aquilo que não se faz, 

aquilo que não se pode fazer, aquilo que se busca fazer sem conseguir [...] aquilo que se pensa 

ou que se sonha poder fazer alhures”(p. 116).  

Essencialmente, o objetivo da Clínica da Atividade é o de transformar as situações de 

trabalho para ampliar o poder de agir do trabalhador, tendo em vista tudo aquilo que 

influencia o seu trabalho, ou seja, tudo que é observável e não observável, mas que influencia 

direta e indiretamente o trabalho. 

Trazendo a discussão para a atividade dos professores em formação inicial, que 

constitui a atenção de nossa pesquisa, percebemos que investigar o real de sua atividade, por 

meio do que dizem nos relatórios, faz com que possamos averiguar como as representações 

acerca da atividade docente, assim como a identidade profissional, vêm sendo construídas por 

meio desse primeiro momento de contato com a atividade de ensino possibilitada pelo estágio 

supervisionado V, pois é neste período que os estagiários adentram nas salas de aula do 

ensino fundamental. 
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2.3 Procedimentos de análise propostos pelo ISD 

 

Nesta seção, apresentaremos, de forma geral, os procedimentos de análise que podem 

ser empreendidos no domínio do ISD: quais são e como se pode realizá-los.  

É válido ressaltar que, em virtude de nossa pesquisa se voltar para o estudo das 

representações do agir docente de professores em formação inicial a partir da evidenciação do 

plano global e dos tipos de discurso encontrados nos textos, apresentaremos, com maior 

enfoque, as partes do folhado textual relacionadas a essas categorias de investigação do agir 

nas próximas subseções e, apenas de forma sucinta, exporemos as outras partes do folhado 

que não levaremos em consideração na nossa pesquisa, por conta do recorte feito e em virtude 

dos nossos objetivos. 

O modelo de análise para a investigação do agir nos textos deve, segundo os 

pressupostos do ISD, levar em consideração alguns aspectos constitutivos, como o contexto 

sociointeracional de produção em que a ação de linguagem se desenvolve, assim como uma 

análise dos níveis do folhado textual (BRONCKART [1999] 2009).  

Sabemos que o folhado textual sofreu modificações desde a sua primeira elaboração 

por Bronckart (1999), passando por uma releitura em Bronckart e Machado (2004), e sendo 

reformulado conforme Machado e Bronckart (2009). Em virtude dessa última reformulação, a 

análise do folhado apresenta os seguintes níveis de análise: uma análise do tipo 

organizacional, uma análise do tipo enunciativo e uma análise do tipo semântico 

(MACHADO e BRONCKART, 2009).           

O nível mais profundo do folhado textual consiste na infraestrutura geral do texto ou 

nível organizacional, uma vez que, nesse nível, constata-se o plano global do texto, que é 

estruturado pelos tipos de conteúdos mobilizados pelo agente produtor do texto; os tipos de 

discurso, que estão associados a como o agente representa a situação de ação de linguagem e 

às coordenadas que organizam o conteúdo temático; e as sequências (narrativas, explicativas, 

argumentativas etc.).  

Após a última reformulação do folhado textual, o nível da infraestrutura juntamente 

com os mecanismos de textualização passou a designar o plano de análise chamado de análise 

do nível organizacional.  Os mecanismos de textualização correspondem à coerência temática 

e estão relacionados também à linearidade do texto, de modo que três mecanismos são 

distinguíveis, a saber: conexão, coesão nominal e coesão verbal.  

A análise do tipo enunciativo diz respeito ao nível mais superficial da organização do 

texto. A partir dessa camada, podemos perceber como é gerenciada a responsabilidade do 
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dizer nos textos através das marcas enunciativas que funcionam como pistas sobre o 

posicionamento enunciativo. A análise da responsabilização enunciativa se dá por meio do 

estudo dos índices de pessoa, das marcas de vozes e das modalizações.  

 A análise do tipo semântico corresponde à maior expansão realizada em virtude das 

reformulações de caráter metodológico no campo do ISD em relação ao folhado textual 

(CRISTÓVÃO, 2008). Para esse nível, faz-se necessária a análise prévia e quantitativa das 

marcas linguísticas contidas nos textos, a partir da análise do tipo organizacional e/ou 

enunciativo, por exemplo, para depois, proceder a “uma análise qualitativa do funcionamento 

da linguagem nos textos, das representações construídas e das figuras de ação” (op. cit., p. 9). 

Para efetuar esse tipo de análise, deve-se levar em consideração: as figuras de ação que são 

construídas nos textos em relação ao contexto imediato de produção e ao contexto mais 

amplo, sócio-histórico; os motivos e as intenções que o indivíduo possui e que influenciam o 

seu agir, como também os recursos e capacidades utilizados para a promoção desse agir, e os 

tipos de agir. 

 Podemos visualizar o folhado textual e os tipos de análise a partir do quadro a seguir: 

             

Quadro 02 - Quadro metodológico de análise do ISD. 

Nas próximas subseções, deter-nos-emos a discutir o nível do folhado textual que 

investigaremos em nosso trabalho tendo em vista as nossas questões de pesquisa. 
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2.3.1 O contexto de produção 

Segundo Machado e Bronckart (2009), antes mesmo de se empreender qualquer 

análise de textos, é necessário levar em consideração cinco aspectos para se identificar o 

contexto de produção: o contexto sócio-histórico mais amplo em que o texto é produzido; o 

suporte em que o texto é veiculado; o contexto de linguagem imediato, ou seja, o conjunto de 

textos veiculados no mesmo suporte e que acompanham o texto a ser analisado; o intertexto, 

ou seja, os textos com os quais o texto analisado possui relações identificáveis; e a situação de 

produção que congrega parâmetros físicos e sociossubjetivos.  

Em relação aos dados de nossa pesquisa, o contexto sócio-histórico em que estão 

vinculados os relatórios de estágio supervisionado congrega o contexto em que o próprio 

estágio supervisionado é desenvolvido na graduação de Letras da Universidade Federal da 

Paraíba.  

Por meio do Projeto Pedagógico do Curso de Letras (PPC) de 2006, tomamos 

conhecimento da composição curricular do curso Letras-Inglês pois, a partir desse PPC, o 

candidato escolhe o curso desejado no momento de inscrição no ENEM. Na composição 

curricular, constatamos que a carga do curso é de duas mil e oitocentas e oitenta horas, o que 

corresponde a cento e noventa e dois créditos que são distribuídos entre os conteúdos básicos 

profissionais (124 créditos) e os conteúdos complementares (68 créditos). Compondo os 

conteúdos básicos profissionais, encontramos os conteúdos específicos de língua estrangeira e 

sua respectiva literatura, as disciplinas de formação pedagógica, assim como as de estágio 

supervisionado. 

A Resolução do CONSEPE Nº 04/2004 estabelece diretrizes curriculares que norteiam 

a formação pedagógica para o curso de Letras no tocante ao Estágio Supervisionado de 

Ensino, que compõem a Base Curricular dos cursos de Licenciaturas da UFPB. Assim, o Art. 

7º da referida Resolução assegura que: 

[o] Estágio Supervisionado de Ensino terá duração de 405 horas 

correspondentes a 27 (vinte e sete) e sua carga horária será distribuída em 

dois eixos temáticos: Eixo 1.Ensino de (Curso) na Educação Básica e Eixo 2. 

Prática de Ensino de (Curso), desenvolvido a partir do início da segunda 

metade do curso de licenciatura em etapas correspondentes a momentos 

didático-pedagógicos profissionalizantes distintos e de complexidade 

diferentes.  

Ainda dispõe que os referidos eixos temáticos deverão contemplar:  

I. Os fundamentos teóricos sobre o ensino do conhecimento específico; a 

formação do professor e sua inserção no mercado de trabalho; a realidade 
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educacional brasileira do ensino do conhecimento da formação, com ações 

junto a órgãos normativos e executivos do sistema e outros espaços 

educacionais não escolares; 

II. Os fundamentos teórico-metodológicos, avaliativos e instrumentais do 

ensino do conhecimento específico, associados à pesquisa e investigação no 

ambiente escolar. 

III. As experiências de observação, planejamento e vivência no campo de 

estágio da educação básica; 

 

A possibilidade de execução e de estudo desses temas que compõem os referidos eixos 

temáticos parece ser garantido pela organização das disciplinas de estágio no PPC de Letras 

da UFPB, pois verificamos a existência de sete estágios supervisionados16, sendo os quatro 

primeiros relacionados aos incisos I e II do Art.° 7 mencionado e os três últimos estágios ao 

inciso III.    

Com relação ao registro das vivências, não verificamos um suporte específico para os 

relatórios produzidos nas disciplinas de estágio. No entanto, dependendo da publicação, o 

gênero relatório pode estar inserido numa coletânea de portfólios, por exemplo.  

O contexto de linguagem imediato dos relatórios, um dos elementos que compõem o 

contexto de produção conforme Machado e Bronckart (2009), deve estar relacionado aos 

possíveis destinatários desses textos, podendo ser tanto o professor supervisor do estágio 

como os professores regentes das escolas onde ocorreu o estágio de intervenção, da mesma 

maneira que pode estar associado ao contexto em que o relatório, juntamente com os outros 

tipos de texto, é utilizado na esfera acadêmica, como o portfólio, por exemplo. 

O intertexto (MACHADO e BRONCKART, 2009) diz respeito às relações de 

semelhanças entre os textos. No caso de nossa pesquisa, os relatórios de estágio parecem ser 

influenciados pelos relatórios científicos, como apontou Rodrigues (2011, p. 28), guardando 

algumas semelhanças destes, como por exemplo, a forma de se estruturar os textos em 

introdução, desenvolvimento e conclusão. 

Já a situação de produção está associada aos parâmetros físicos e sociossubjetivos. O 

primeiro parâmetro diz respeito ao fato de que toda ação de linguagem se desenvolve em um 

contexto físico, ou seja, toda ação é situada nas coordenadas do espaço e do tempo. O 

contexto sociossubjetivo é estruturado por características tanto de âmbito social quanto 

individual. O alcance social é relativo à regulação do meio social por normas, regras e valores 

                                                           
16 Devemos sublinhar que essa organização das disciplinas de estágio corresponde à estrutura do PPC de Letras 

(2006), e que, na verdade, estar passando por uma revisão de seu formato, do número e da carga horária das 

referidas disciplinas. 
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etc. Já o âmbito individual está conectado à subjetividade ou singularidade que o indivíduo 

imprime à ação de linguagem. 

Dito isso, elencamos os quatro parâmetros que compõem o contexto físico, segundo 

Bronckart (2009): o lugar de produção, que consiste no lugar físico da produção do texto; o 

momento da produção, que incide sobre a duração do tempo em que o texto é produzido; o 

agente produtor da ação de linguagem, que diz respeito ao produtor do texto (oral ou escrito); 

e o interlocutor principal, que se relaciona à pessoa que receberá o texto.  

Em referência aos dados de nossa pesquisa, podemos afirmar que os relatórios foram 

produzidos individualmente pelos estagiários, em suas casas, após a realização do estágio, 

sendo os textos entregues à professora supervisora no último dia de aula da disciplina de 

Estágio Supervisionado V. Deste modo, o contexto físico de produção dos relatórios pode ser 

definido como sendo: 

 

Lugar de produção Momento da 

produção 

Agente produtor da 

ação de linguagem 

Interlocutor 

principal 

 

Residência dos 

estagiários 

 

Após a realização 

do estágio 

 

Aluno do Estágio 

Supervisionado V 

do período de 

2012.1 

 

Professora 

supervisora do 

estágio 

Quadro 03 – Contexto físico de produção dos relatórios (BRONCKART [1999] 2009) 

 

O contexto sociossubjetivo também é organizado em quatro parâmetros 

(BRONCKART, 2009): o lugar social, que diz respeito a que modo de interação o texto é 

produzido, ou seja, a que instituição está relacionado, por exemplo, Universidade, família, 

comercialização etc.; o papel do agente produtor da ação de linguagem, que se relaciona ao 

papel social que o produtor do texto desempenha, ou seja, se ocupa a posição de estudante, de 

professor, de colega de trabalho etc.; o papel do interlocutor principal, ou seja, o papel 

atribuído ao destinatário do texto, que pode ser: papel de amigo, de subordinado, de cargo 

hierárquico superior; o objetivo da interação que está relacionado ao efeito que o emissor 

deseja produzir no receptor do texto.    

O contexto sociossubjetivo dos relatórios pode ser organizado da seguinte forma: 
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Lugar social de 

produção 

Papel social do 

Agente produtor da 

ação de linguagem 

Papel social do 

interlocutor 

principal 

Objetivo da ação de 

linguagem 

 

Universidade 

Estagiário da 

disciplina de 

estágio 

supervisionado V 

que relata sua 

vivência no estágio 

de intervenção.  

Professora 

supervisora do 

estágio, 

desempenhando o 

papel de leitora e 

avaliadora dos 

relatórios.  

Relatar as 

atividades 

desenvolvidas 

durante o estágio 

supervisionado v, 

com o propósito de 

comprovar a 

realização do 

estágio e de ser 

avaliado pela 

disciplina. 
Quadro 04 – Contexto sociossubjetivo de produção dos relatórios (BRONCKART [1999] 2009) 

 

Percebemos que o contexto sociossubjetivo possui características que partem sempre 

das representações que o indivíduo possui sobre o mundo social, que servem para que ele 

também se autoanalise e avalie todos os aspectos da interação em virtude do conhecimento 

compartilhado no meio social. 

 Concluímos que, a partir da análise da situação de produção, pode-se apreender como 

os agentes produtores do texto representam a ação de linguagem em seu contexto físico e 

social, e igualmente os conhecimentos que os agentes possuem acerca do tema (dos mundos 

objetivo, social e subjetivo) e dos gêneros, de modo que esse conjunto de representações do 

agente determinará o que será expresso no texto (SOUZA, 2007, p. 170-171). 

 

2.3.2 A infraestrutura textual 

 

Como já mencionado previamente, a infraestrutura textual comporta o plano global do 

texto, os tipos de discurso, assim como as sequências locais. 

 O plano global dos textos refere-se ao conjunto de conteúdos temáticos mobilizados 

pelo agente produtor do texto, o que permite que, por meio da investigação desse plano, se 

possa ter acesso aos conteúdos presentes no texto de forma geral. 

 Os tipos de discurso relacionam-se aos segmentos textuais que estão associados, direta 

e indiretamente, a como o agente produtor do texto (re)configura os mundos formais de 

Habermas, e como ele, consequentemente, representa o contexto de produção da ação de 

linguagem. Podemos dizer que uma das formas de se caracterizar os tipos de discursos ocorre 

através de unidades linguísticas que podem ser identificadas a cada tipo de discurso, e que, 

por conseguinte, traduzem-se na criação de mundos discursivos (BRONCKART [1999]2009).  



56 
 

Para Bronckart, os mundos formais ou representados de Habermas (1987) podem ser 

reconcebidos e traduzidos por meio da linguagem e, portanto, se transformarem em mundos 

virtuais, pois são recriados pela linguagem. Nas palavras do autor, 

[...] a atividade de linguagem, devido à sua própria natureza semiótica 

baseia-se, necessariamente, na criação de mundos virtuais. Esses mundos são 

sistemas de coordenadas formais que, de um lado, são radicalmente “outros” 

em relação aos sistemas de coordenadas dos mundos representado sem que 

se desenvolvem as ações de agentes humanos, mas que, de outro, devem 

mostrar o tipo de relação que mantêm com esses mundos da atividade 

humana. Por convenção, chamaremos os mundos representados pelos 

agentes humanos de mundo ordinário e os mundos virtuais criados pela 

atividade de linguagem, de mundos discursivos (BRONCKART, 2009, p. 

151, grifo do autor). 

Desta forma, os mundos virtuais passam a figurar como mundos discursivos que são 

traduzidos pelos tipos de discurso. 

Conforme Bronckart ([1999]2009), para se entender os mecanismos de criação dos 

mundos discursivos, deve-se considerar dois tipos diferentes de operações. Uma delas está 

associada à relação que se constrói entre as coordenadas gerais que organizam o conteúdo 

temático do texto e as coordenadas gerais da situação de produção do agente produtor do 

texto. A outra operação diz respeito à relação entre o agente e a situação de ação de 

linguagem (LOPES, 2007, p. 225), de modo que, na primeira operação, podemos apreender 

tanto coordenadas denominadas disjuntas (mundo ordem no “Narrar”), como conjuntas, 

(mundo da ordem do “Expor”). As disjuntas estão conectadas ao fato de que existe um 

distanciamento entre as coordenadas do conteúdo temático e da situação de produção. 

Contrariamente, as conjuntas imprimem uma aproximação entre as respectivas coordenadas. 

Já da segunda operação, pode-se depreender se o agente se representa enquanto implicado ou 

não em seu discurso, de forma que se verifica a implicação quando há interação entre o agente 

e a situação de ação de linguagem, e a autonomia quando não ocorre essa interação.  

Assim, a partir da interseção entre essas duas operações, podemos destacar quatro 

mundos discursivos, a saber: Expor Implicado, Expor autônomo, Narrar Implicado, Narrar 

autônomo. Da criação desses mundos discursivos, podemos depreender quatro tipos de 

discurso, a saber: Discurso interativo (DI), Discurso teórico, Relato interativo (RI) e Narração 

(N). 
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 Coordenadas gerais dos mundos 

Relação ao ato  

de produção 

CONJUNÇÃO        DISJUNÇÃO 

EXPOR                   NARRAR       

IMPLICAÇÃO Discurso Interativo Relato Interativo 

AUTONOMIA Discurso Teórico     Narração 

   Quadro 05 – Tipos de discurso (adaptado de BRONCKART, 2009, p157.)  

 

Com relação ao mundo do expor, Bronckart (2009) afirma que os fatos são expostos 

de forma que “as representações mobilizadas, desde que não se ancoram em nenhuma origem 

específica, organizam-se inevitavelmente em referência mais ou menos direta às coordenadas 

gerais do mundo da ação de linguagem em curso” (p. 153), ou seja, os fatos são acessíveis no 

mundo ordinário dos protagonistas da ação de linguagem desenvolvida.  

Em referência ao mundo do narrar, verificamos uma ancoragem espaço-temporal, 

uma vez que os fatos narrados encontram-se ora marcados em um tempo passado ou futuro, 

ou dito de outro modo, o mundo discursivo criado situa-se em um outro lugar 

(BRONCKART, 2009) que não é o da interação e, no caso, da narração, em específico, esse 

tempo pode ser da ordem do imaginário, como em era uma vez.   

Em se tratando da oposição entre a implicação e a autonomia, podemos dizer que 

ambos são influenciados pela relação que guardam com as instâncias de agentividade 

(personagens, grupos, instituições etc.) e os parâmetros da ação de linguagem (agente-

produtor, interlocutor e a situação espaço-temporal). Assim, se essa relação não for marcada 

linguisticamente, inferimos que as instâncias de agentividade guardam uma independência em 

relação aos parâmetros da ação de linguagem e, portanto, configura-se como uma relação de 

autonomia. Contrariamente, quando essa relação é explícita, o texto é marcado por referências 

aos parâmetros da ação de linguagem com dêiticos de pessoa e espaço-temporal, por exemplo. 

A partir dessa interseção, o autor elenca algumas características principais dos tipos de 

discurso, as quais destacaremos mais especificamente adiante. 

Como vimos no quadro anterior, o discurso interativo pertence ao mundo do expor, o 

que significa que as coordenadas que organizam o conteúdo temático são conjuntas à ação de 

linguagem, ou seja, “a situação de ação de linguagem é coincidente com o tempo atual” 

(RODRIGUES, 2011, p. 69); já no que concerne ao agente e à situação de ação de linguagem, 

esse tipo de discurso é concebido como implicado, podendo nele serem encontrados dêiticos 

de pessoa, nomes próprios, o que marca a responsabilidade do dizer do agente produtor da 
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ação de linguagem, fazendo com que, consequentemente, seja necessário conhecer as 

condições de produção do texto para poder interpretá-lo (BRONCKART, 2009). No geral, 

encontraremos a presença de frases imperativas, interrogativas, exclamativas e declarativas; 

de tempos verbais: presente do indicativo, pretérito perfeito, futuro perifrástico (ir + infinitivo 

+ posterioridade), ex: “Vou apresentar o trabalho amanhã”; anáforas pronominais; e presença 

de metaverbos de valor psicológico, como: acho, entendo, sinto que, me surpreendo etc.  

No exemplo que se segue, retirado do corpus de nossa pesquisa, verificamos algumas 

das características mencionadas do discurso interativo, como: verbos no presente do 

indicativo, marcas de pessoa, verbo de valor psicológico:  

E1: Acredito que a regência foi boa, tendo em vista que consegui realizar 

maior parte do plano antes preparado e avaliado [...].  

 

O discurso teórico, por outro lado, é conjunto, mas não implicado, o que significa que 

os parâmetros da ação de linguagem não são marcados linguisticamente, ou seja, não se 

verifica interação entre o agente e a situação de produção. Neste tipo de discurso, 

encontraremos, geralmente, frases declarativas, tempos verbais no presente do indicativo com 

valor genérico e primeira pessoa do plural com valor genérico, futuro do pretérito, 

organizadores lógico- argumentativos e modalizações, como: poder, dever etc. Como exemplo 

de discurso teórico retirado do relatório do Estagiário 2, temos: 

E2: As dificuldades existentes no Brasil, em termos de aplicabilidade de um 

projeto educacional de fato transformador, estão relacionadas às diferentes 

condições sócio-econômicas [...].    

Já no relato interativo, verificamos que as coordenadas que organizam o conteúdo 

temático encontram-se disjuntas em relação às coordenadas do mundo ordinário, deste modo, 

percebemos um distanciamento entre essas coordenadas, o que faz com que o mundo 

discursivo criado seja situado em um momento diferente daquele do mundo da interação. 

Assim, já que o tempo da ação de linguagem não é coincidente com o tempo atual, 

verificamos a presença de marcadores temporais no passado, como advérbios, e de tempo 

verbal no passado: pretérito perfeito, imperfeito, mais-que-perfeito. Neste tipo de discurso, 

constatamos que há interação entre o agente produtor e os parâmetros da situação de 

produção. Assim, esse discurso é implicado, por conseguinte, podemos ver a presença de 

pronomes e adjetivos de primeira e segunda pessoa do singular e plural e anáforas 

pronominais e nominais. Podemos citar como exemplo desse tipo de discurso um relato 

retirado do relatório de E3, quando ele diz:  
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E3: Durante as atividades em que os alunos faziam em duplas, fiquei em 

diante a sala, me pondo à disposição para elucidar quaisquer dúvidas à 

respeito das leituras ou atividades.            

A narração caracteriza-se por fazer parte do mundo do narrar, logo é disjunto, e como 

não há interação entre o agente e os parâmetros da ação de linguagem, o que marca um 

discurso autônomo, não é necessário o conhecimento sobre as condições de produção do texto 

para poder interpretá-lo (BRONCKART, 2009). Encontraremos a presença de tempos verbais 

no passado, como o pretérito perfeito e imperfeito e organizadores temporais que marcam 

essa temporalidade, já que, como vimos, o tempo da ação de linguagem encontra-se em outro 

tempo, em um outro lugar, que não corresponde à interação. No exemplo seguinte do tipo de 

discurso narração retirado do relatório de E7, percebemos a presença de verbos no passado e 

o tempo da narração sendo marcado: 

E10: A professora durante todo o período de observação baseava sua aula em 

exercícios tirados do livro adotado pela escola e que os alunos ainda não 

possuíam. 

Entendemos que investigar a presença ou a ausência desses tipos de discurso nos 

textos pode nos dar subsídios para compreender as representações que o agente produtor do 

texto possui sobre a ação de linguagem desenvolvida, a partir da oposição binária disjunção e 

conjunção, e de como ele representa o contexto de produção do texto e, como já vimos, essa 

representação influenciará tanto o aspecto estrutural quanto semântico do texto. 

No capítulo seguinte, apresentaremos o percurso metodológico de nossa pesquisa, 

descrevendo a natureza e o contexto de nossa investigação; o perfil da pesquisadora e dos 

colaboradores, assim como as categorias e os procedimentos de análise desenvolvidos. 
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CAPÍTULO III - PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Neste capítulo, apresentaremos, inicialmente, a natureza de nossa pesquisa para, em 

seguida, discorrermos sobre o contexto em que o corpus foi coletado. Além disso, teceremos 

comentários sobre a pesquisadora e os colaboradores do presente trabalho e, por último, 

apresentamos as categorias de análise que adotamos nesta investigação.   

 

3.1 Natureza da pesquisa e coleta dos dados 

 

Podemos caracterizar nossa pesquisa como sendo de cunho qualitativo-

interpretativista, pois, segundo Creswell (2007), “a pesquisa qualitativa é fundamentalmente 

interpretativa. Isso significa que o pesquisador faz uma interpretação dos dados” (p. 186-187). 

Para Godoy (1995, p. 63), com este tipo de pesquisa, “os pesquisadores qualitativos tentam 

compreender os fenômenos que estão sendo estudados a partir da perspectiva dos 

participantes”. Assim, é por meio da perspectiva dos professores em formação sobre o 

trabalho docente, evidenciada nos relatórios, que nosso trabalho é pautado. Para tanto, o 

caráter interpretativista prevê a possibilidade de trabalhar com o conhecimento ou a 

subjetividade do pesquisado a partir do prisma da subjetividade do próprio pesquisador, pois, 

como afirma Flick (2004, p. 22), 

As subjetividades do pesquisador e daqueles que estão sendo estudados 

são parte do processo de pesquisa. As reflexões dos pesquisadores sobre 

suas ações e observações no campo, suas impressões, irritações, sentimentos, 

e assim por diante, tornam-se dados em si mesmos, constituindo parte da 

interpretação [...] (grifo nosso). 

  

Corroborando a acepção de Godoy (1995), Flick (2004) e Creswell (2007) sobre o 

caráter interpretativista da pesquisa qualitativa e enfatizando o pesquisador como um agente 

ativo nesse processo, Bortoni-Ricardo (2008, p. 59) afirma que  

O pesquisador não é um relator passivo e sim um agente ativo na construção 

do mundo. Sua ação investigativa tem influência no objeto da investigação e 

é por sua vez influenciada por esse. Em outras palavras, o pesquisador nas 

ciências sociais, incluindo aí a pesquisa educacional, é parte do mundo social 

que pesquisa. Ele age nesse mundo social e é também capaz de refletir sobre 

si mesmo e sobre as ações como objetos de pesquisa no mundo. Essa sua 

capacidade é denominada, na literatura especializada, reflexividade (grifo 

do autor).  
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Diante disso, afirmamos que nossa análise conduz a uma interpretação singular e 

única, uma vez que os dados também são singulares e únicos por serem originados em um 

contexto sócio-histórico particular e, como afirma Bortoni-Ricardo (2008, p. 59), pelo fato de 

o pesquisador ser “parte do mundo social que pesquisa”. Assim, dizemos que a análise dos 

nossos dados é realizada a partir das reflexões, das impressões do pesquisador, tendo em vista 

as interpretações dos pesquisados acerca do objeto temático em questão.  

Alinhando-se a essa perspectiva de Bortoni-Ricardo (2008) no tocante ao fato de o 

pesquisador ser um agente ativo na construção do conhecimento e na investigação que realiza, 

trazemos a voz de Fabrício (2006, p. 60), ao destacar que  

devemos ter ciência de que nossas descrições e observações de eventos não 

são neutras e não podem ser feitas de fora de nossa linguagem nem da rede 

de significações que compõem o nosso repertório, não nos sendo facultada a 

capacidade de dela nos abstrair para produzir conhecimento sobre algo (grifo 

nosso).   

 

Assim, a minha voz de pesquisadora da atividade docente se faz presente na análise 

desenvolvida neste trabalho acerca das representações dos professores em formação inicial, 

principalmente pelo fato de que, enquanto egressa do curso de Letras-Inglês, o olhar lançado 

sobre os dados propicia uma investigação da experiência vivenciada pelos professores a partir 

do olhar de alguém que vivenciou situações similares e que compreende a dinâmica e o 

contexto em que o estágio de intervenção está inserido.  

Por visualizamos no nosso estudo a oportunidade de discutir reflexões sobre as 

representações do trabalho docente que os professores em formação inicial concretizam 

quando da realização dos relatórios, dizemos que nosso trabalho corrobora a premissa de 

Moitas Lopes (2006, p. 100) no que concerne à “inadequação de formular conhecimento que 

seja responsivo à vida social ignorando as vozes dos que a vivem”. Para os professores 

formadores, a possibilidade de perceber o entendimento que os estagiários deixam desvelar 

nos relatórios sobre o trabalho educacional contribui para se compreender o cenário em que o 

processo de formação está se desenvolvendo, pois, a partir da ótica daqueles que estão 

aprendendo a se engajar nos fazeres da profissão docente, podemos obter um feedback de 

como as disciplinas de estágio supervisionado, assim como outras disciplinas do curso, estão 

favorecendo ou não à base do saber para esse engajamento.   

Em relação ao tipo de pesquisa qualitativa, mais especificamente, dizemos que nosso 

estudo se caracteriza como uma pesquisa documental, pois o trabalho com relatórios constitui-

se em uma investigação de fontes que “ainda não receberam um tratamento analítico, ou que 
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podem ser reexaminados, buscando novas e/ou informações complementares” (GODOY, 

1995, p. 21).  

No tocante à natureza dos documentos, Gil (2008, p.51) afirma que  

 

existem, de um lado, os documentos de primeira mão, que não receberam 

qualquer tratamento analítico, tais como: documentos oficiais, reportagens 

de jornal, cartas, contratos, diários, filmes, fotografias, gravações etc. De 

outro lado, existem os documentos de segunda mão, que de alguma forma já 

foram analisados, tais como: relatórios de pesquisa, relatórios de empresas, 

tabelas estatísticas etc.  

 

Deste modo, concluímos que os relatórios de estágio podem ser considerados 

documentos que já foram analisados de algum modo, pois o professor formador, que é o 

interlocutor principal desses textos, analisou-os de acordo com os objetivos expostos tanto no 

programa de curso da disciplina de estágio supervisionado V quanto no roteiro de elaboração 

do relatório. Mas, como os documentos “podem ser reexaminados, buscando-se novas e/ou 

informações complementares” (GODOY, op. cit.), procuramos emitir um novo olhar sobre 

esses textos, diferente daquele até então realizado pelo formador. Sendo assim, podemos dizer 

que trabalhamos com dados que são previamente existentes e que, no caso, podem ser 

manuseados e investigados para atender ao objetivo principal de nossa pesquisa, que é 

analisar as representações que professores em formação possuem sobre o trabalho docente.    

Ainda em relação à natureza dos documentos, conforme Godoy (1995, p. 22), os 

relatórios são documentos que “podem ser considerados uma fonte natural de informações à 

medida que, por terem origem num determinado contexto histórico, econômico e social, 

retratam e fornecem dados sobre esse mesmo contexto”, constituindo-se, deste maneira, como 

“uma fonte não-reativa”(op. cit.). Assim, devemos afirmar que nosso estudo caracteriza o 

contexto da nossa pesquisa como sendo particular, uma vez que os relatórios de estágio foram 

produzidos em um período e sobre um cenário escolar específico, ou seja, foram escritos 

sobre uma escola, no âmbito do ensino fundamental, levando em conta uma dada turma de 

alunos. 
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3.2 Contexto de pesquisa 

 

Os dados que compõem nosso corpus constituem-se em dezesseis17 relatórios de 

estágio supervisionado V, da turma de 2012.118, do curso de licenciatura em Letras-Inglês da 

Universidade Federal da Paraíba, Campus I. 

As disciplinas de estágio supervisionado do curso de Letras são distribuídas, na grade 

curricular, em sete estágios, a saber: os quatro primeiros estágios são destinados às atividades 

teórico-práticas sobre a atividade profissional docente e, os três últimos correspondem aos 

estágios de intervenção junto à escola-campo19.  

O estágio supervisionado V possui a carga horária de 60 horas, sendo 30 horas para 

atividades teórico-práticas realizadas em sala de aula e 30 horas para a realização da 

intervenção na escola-campo. Para as aulas teórico-práticas, foi adotada uma metodologia de 

discussões em grupos das leituras sugeridas, como também de debates em grupos focais sobre 

as observações e as práticas na escola-campo20. Já a intervenção foi realizada por meio de 

observações, colaborações e regências. 

É válido salientar que, para esta disciplina, foi seguido, no programa do curso, um 

sistema de avaliação em que os alunos eram avaliados pela produção de um portfólio, pelas 

aulas ministradas na escola-campo e pelo relatório final de estágio.  

Em relação à regência de aula na escola-campo, o estagiário deveria preparar uma aula 

que seria avaliada pelo professor supervisor do estágio, de acordo com os objetivos presentes 

no programa do curso. 

Para a elaboração do relatório, os estagiários deveriam seguir um roteiro que 

contemplava: elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais. Nos elementos textuais, além 

das seções que deveriam ser apresentadas nos relatórios, também há a indicação de conteúdos 

norteadores para compor essas seções21.   

 

 

 

                                                           
17 É válido salientar que, por esses relatórios serem considerados documentos de uso público, a nossa coleta 

ocorreu diretamente no Departamento de Língua Estrangeira e Modernas da UFPB. 
18 Devemos sublinhar que a primeira disciplina de estágio supervisionado V foi ministrada em 2010.1. 
19 Devemos afirmar que essa estrutura de organização dos estágios supervisionados no currículo do curso de 

Letras está passando por uma reformulação em 2014 a partir da criação dos novos cursos de Letras e, por 

conseguinte, da elaboração dos novos projetos pedagógicos dos respectivos cursos. 
20 Para maior detalhamento, conferir o programa do curso da disciplina de estágio supervisionado V no Anexo A. 
21 Conferir o roteiro para elaboração do relatório de estágio supervisionado no Anexo B.  
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3.2.1 A pesquisadora 

 

A inquietação motivadora para estudar o trabalho do professor nasceu muito antes da 

entrada na Universidade, sendo algo que carregávamos conosco desde o ensino médio, 

quando percebíamos que os professores se relacionavam com os alunos de forma 

diferenciada, havendo aqueles que interagiam com os alunos apenas através do objeto da 

disciplina e outros que iam além e, muitas vezes, acabavam por influenciá-los por meio de 

seus discursos sobre como gerenciar a vida particular deles. Assim, causava-nos incômodo e 

impressionava-nos como esses professores possuíam representações distintas sobre o fazer 

docente. Partindo dessa lembrança do contexto escolar, interrogávamos se um dia seria 

possível realizar um estudo sobre como os próprios professores representavam sua profissão, 

mesmo sem saber se haveria uma corrente ou correntes teóricas em que pudéssemos nos 

embasar.  

Diante desse desejo, nasceu a oportunidade da realização do trabalho de conclusão de 

curso (TCC) da graduação em Letras-Inglês, em 2011.1, intitulado “As representações sobre o 

trabalho docente: O professor fez algo que eu nuca tinha visto antes”. Nesse período, 

analisávamos os relatórios que foram escritos pelos nossos próprios colegas de sala durante o 

estágio supervisionado VII22. Para este trabalho, a análise se centrava nas representações dos 

professores em formação sobre os elementos constitutivos da atividade educativa, assim como 

proposto por Machado (2007), em uma releitura de estudos realizados pelo psicólogo da 

Clínica da Atividade Yves Clot (1999). A monografia nos possibilitou ter uma ideia mais 

ampla sobre a atividade educativa, iluminando nossa percepção sobre elementos que 

poderiam influenciar o agir do professor e, consequentemente, dos alunos. O estudo foi 

realizado tomando por base o Interacionismo Sociodiscursivo (ISD), que até então nos era 

desconhecido, pois esse programa teórico não foi estudado durante a graduação por não se 

constituir em disciplina que deveria ser incorporada ao programa pedagógico do curso.  

Podemos afirmar que, após a realização de um primeiro estudo sobre o trabalho 

docente, nossas próprias representações sobre o agir do professor foram modificadas e 

ampliadas tendo em vista os estudos teóricos realizados, fazendo com que nos encantássemos 

por essa temática e buscássemos compreender um pouco mais esse tipo de trabalho, 

culminando na submissão de um pré-projeto de mestrado para uma seleção de pós-graduação 

                                                           
22 Importante informar que o estágio supervisionado VII foi cursado por nós em 2010.2, sendo a primeira turma 

a cursar tal estágio no departamento de letras estrangeiras e modernas (DLEM) da UFPB. 



65 
 

em que objetivávamos desenvolver uma pesquisa com a mesma professora que orientou o 

referido TCC.  

A problemática em torno da presente pesquisa ainda tem como foco a representação 

sobre o trabalho docente, no entanto, para este trabalho, tentamos perceber como essas 

representações são construídas a partir do modo como os professores em formação 

(re)configuram o real da atividade e também suas prescrições, tendo em vista que, muitas 

vezes, a concepção sobre o que seja o real e a natureza prescritiva da atividade é bastante 

lacunar (SOUSA, 2011). Nessa perspectiva, cabe-nos pensar se esses professores não expõem 

e não refletem, geralmente, sobre o que caracteriza, influencia e/ou impede seu trabalho, em 

seus relatórios, por não se apropriarem do gênero em questão ou por não acreditarem que 

devam relatar suas dificuldades para o leitor principal do texto, o professor formador, já que 

seus textos se constituem, em última análise, como instrumentos de avaliação.    

 

3.2.2 Os colaboradores  

 

Para termos um perfil dos colaboradores de nossa pesquisa, construímos um 

questionário para obtenção de informações sobre a experiência de ensino e de estágio 

supervisionado (conforme pode ser visualizado no Anexo C). Devemos destacar, 

primeiramente, que dos dezesseis estagiários, dez responderam ao questionário que foi 

enviado para eles via e-mail. Assim, transpomos a seguir as informações obtidas com o 

questionário aplicado aos dez dos estagiários. 
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Estagiário 

 

 

Idade 

 

 

Experiência 

docente 

 

Trabalho em 

outras 

instituições 

Matrícula em 

mais de uma 

disciplina de 

estágio 

 

E123 

 

 

 

20-25 

Ensino 

fundamental e 

Curso de 

idiomas 

 

 

Curso de 

Idiomas 

 

Estágio 

Supervisionado 

IV 

 

E2 

 

 

26-30 

 

 

Não 

 

 

Não 

Estágio 

Supervisionado 

VI 

 

E6 

 

20-25 

 

Não 

 

Não 

 

Não 

 

E7 

 

 

20-25 

 

Curso de 

idiomas 

 

 

Não 

Estágio 

Supervisionado 

VI 

 

E9 

 

20-25 

Curso de 

idiomas 

Curso de 

idiomas 

 

Não 

 

E10 

 

20-25 

Curso de 

idiomas 

Sim - Curso de 

idiomas 

 

Não 

 

E12 

 

+ 30 

 

Ensino 

fundamental 

 

Ensino 

fundamental 

Estágio 

Supervisionado 

IV 

 

E13 

 

 

20-25 

 

 

Não 

 

 

Não 

Estágio 

Supervisionado 

VI e VII 

 

E14 

 

 

20-25 

 

Curso de 

idiomas 

 

 

Não 

Estágio 

Supervisionado 

VI 

 

E15 

 

20-25 

 

Não 

 

Não 

 

Não 
Quadro 06 – Perfil dos colaboradores 

No quadro 06, demonstramos que a maioria dos estagiários estava entre a faixa etária 

de 20 a 25 anos durante a realização do estágio supervisionado V, excetuando-se E2 e E12; que 

somente quatro dos estagiários não possuíam experiência docente antes da realização do 

estágio supervisionado V; que apenas E1, E9, E10 e E12 estavam trabalhando em outra escola 

ou instituição de ensino concomitantemente à realização do referido estágio; que E1, E2, E7, 

E12, E13 e E14 estavam matriculados em outra disciplina de estágio no momento em que 

cursavam o estágio supervisionado V.  

 

 

                                                           
23 Importante ressaltar que preferimos utilizar as siglas E1, E2 etc. em vez de elaborarmos nomes para os 

colaboradores de nossa pesquisa por acreditarmos que, assim, o texto se torna mais impessoal, guardando o 

sigilo de suas identidades.  
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3.3 Procedimentos e categorias de análise  

 

Para a análise dos dezesseis relatórios de estágio supervisionado foi feito, 

primeiramente, um levantamento dos dados com vistas a se ter uma visão geral das 

representações dos estagiários. Para tanto, os dados foram analisados, inicialmente, a partir 

dos seguintes critérios: 

 Levantamento dos temas mobilizados em relação à caracterização da aula de Língua 

Estrangeira (LE); 

 Identificação dos temas mobilizados em relação à leitura crítica da experiência de 

estágio e autoavaliação da prática docente. 

A partir desse primeiro olhar sobre os dados, objetivamos ter uma noção sobre que 

conteúdos os estagiários mobilizavam nas seções dos relatórios destinadas à observação da 

aula do professor regente e à aula do estagiário. Em virtude da apreensão desses conteúdos, 

pudemos ter uma primeira visão sobre as representações do trabalho docente dos agentes 

produtores desses textos.  

Devemos dizer que, após esse momento inicial de levantamento dos dados, alguns 

itens emergiram da análise dos conteúdos e nos fizeram indagar sobre: como os estagiários 

relatavam o real e o realizado da atividade; como conceberam a experiência de estágio e sua 

consequente implicação para a formação inicial; e como se apropriaram do gênero textual 

relatório.  

Podemos destacar o esquema de nossa investigação inicial sobre os relatórios da 

seguinte forma: 

  

 

 

 

 

 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 07 – Investigação inicial sobre os relatórios 



68 
 

A primeira indagação nos fez refletir sobre até que ponto os estagiários relatavam suas 

vivências no estágio, revelando não apenas o que haviam realizado em sala de aula, nas suas 

regências, por exemplo, mas como também suas impressões sobre a atividade em si, ou seja, 

como lidaram com os possíveis imprevistos, os obstáculos, a falta de equipamento ou 

condições físicas adequadas, a relação entre os alunos etc. 

O questionamento sobre a concepção da experiência de estágio e a implicação para a 

formação inicial nos fez refletir sobre como os estagiários estão compreendendo esse 

momento da formação em relação ao estágio supervisionado V, a partir das representações 

que fazem sobre o papel desse período na vida acadêmica. 

A indagação sobre a apropriação do relatório pelos estagiários nos impulsionou a 

pensar sobre até que ponto o relatório era utilizado tendo em vista os possíveis papéis que ele 

pode desempenhar (cf. subseção 1.3).  

 Após esse primeiro momento, partimos para a análise do nível organizacional dos 

textos, tendo como eixo norteador a apreensão das representações dos estagiários sobre os 

temas mobilizados, não apenas nas seções destinadas às aulas do professor regente e do 

estagiário, mas em cada seção dos relatórios, para que pudéssemos ter uma visão mais ampla 

dos conteúdos apresentados, conferindo a descrição do plano global dos textos.  

Já para a análise dos tipos de discurso, procuramos perceber como as representações 

dos agentes produtores do texto sobre o trabalho docente eram apresentadas linguisticamente 

e quais as implicações desse processo. Para tanto, analisamos as seções dos relatórios 

destinadas à observação da aula do professor regente e à aula do estagiário, igualmente, à sua 

avaliação da experiência de estágio, tentando procurar um padrão que poderia exibir uma 

relação entre os tipos de discurso e as seções dos relatórios analisadas. Para este trabalho, no 

entanto, não acreditamos ser pertinente fazer uma reflexão sobre todos os tipos de discurso 

encontrados em todos os relatórios, por não pretendermos nos prender apenas a uma descrição 

linguística dos textos, mas sim, procurarmos ir além e investigarmos como os tipos de 

discurso poderiam se relacionar às representações dos estagiários sobre a atividade docente.  

No sentido de melhor investigar a questão das representações dos estagiários sobre a 

atividade docente, organizamos nossa análise, após a investigação do nível organizacional dos 

textos, em duas macro-categorias: “representações do agir do professor-regente” e 

“representações do próprio agir”. A primeira categoria foi estruturada em micro-categorias 

como instâncias de descrição e avaliação e instâncias de reconfigurações encontradas nos 

relatórios observados. Já a segunda categoria foi organizada levando-se em consideração os 

momentos de colaboração e de regência. Para a seção de colaboração, não foram 
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desenvolvidas categorias, pois não encontramos diferenças que limitassem os relatórios e que 

pudéssemos analisá-los em grupos distintos.  Para a regência, evidenciamos o professor em 

formação se representando de forma diferenciada, o que nos possibilitou dividir as 

representações em o estagiário como agente e o estagiário como ator. Neste último, 

organizamos nossas análises a partir de instâncias de descrição, de reflexão e de 

reconfiguração. Nosso intento com a criação dessas categorias foi o de melhor apreender as 

representações, o que, por consequência, remontava às indagações iniciais levantadas pelos 

procedimentos de análise comentados anteriormente.   

Faz-se necessário salientar que, em virtude desses procedimentos de análise expostos, 

reflexões são refeitas e reelaboradas, conferindo o caráter contínuo de investigação e de 

reflexividade que a pesquisa qualitativa proporciona.   

Diante da natureza qualitativa de nossa pesquisa, abordamos as considerações éticas 

adequadas para a coleta e o manejo dos dados, pois, conforme Creswell (2007), a pesquisa 

etnográfica é, de certo modo, intrusa. Assim, para entrarmos em consonância com as 

considerações éticas sugeridas pelo autor, solicitamos o consentimento livre e esclarecido dos 

sujeitos envolvidos, apresentando os objetivos de nossa pesquisa e respeitando-os, na medida 

em que conduzimos a investigação quanto ao sigilo de suas identidades24.  

No próximo capítulo, pautado em uma perspectiva que prioriza a subjetividade, a 

análise apresenta nossas interpretações acerca das representações que professores em 

formação inicial possuem em relação ao trabalho docente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
24 Conferir Anexo D – Certidão do Comitê de Ética. 
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CAPÍTULO IV - UMA ANÁLISE DAS REPRESENTAÇÕES SOBRE O AGIR 

DOCENTE NOS/PELOS TEXTOS 

 

Neste capítulo, serão apresentados os resultados da análise dos relatórios. A análise 

focaliza as características gerais do plano global e dos tipos de discurso. A finalidade desta 

análise é responder aos objetivos de nossa pesquisa, os quais giram em torno das 

representações e das avaliações do agir docente em textos. 

 

4.1 O nível organizacional dos relatórios 

 

Como vimos no capítulo II (cf. p. 55), a análise do plano global nos oferece uma visão 

ampla da estrutura do texto em relação aos temas mobilizados, o que, por conseguinte, revela 

as possíveis representações relativas ao que as sessões dos relatórios sugerem. Já a análise dos 

tipos de discurso pode oferecer ao pesquisador um caminho para compreender como os 

agentes produtores do texto, os professores em formação inicial, representam a ação de 

linguagem desenvolvida, a partir de aspectos relacionados ao mundo do expor e do narrar, 

assim como também através da implicação ou autonomia dos agentes produtores do texto.    

A partir da análise da estrutura dos relatórios que compõem os dados de nossa 

pesquisa, conseguimos depreender a existência de uma introdução, um desenvolvimento e 

uma conclusão, como apontou Silva (2013) na sua pesquisa (cf. p. 33), além de elementos 

pré-textuais (capa, folha de rosto e sumário) e elementos pós-textuais (referências 

bibliográficas, anexos e apêndices). É válido salientar que por meio da progressão temática 

dos relatórios, pudemos constatar como os estagiários organizaram o plano global dos textos. 

A investigação do plano global nos oferece uma visão ampla da estrutura do texto em relação 

aos temas mobilizados e revela as possíveis representações relativas ao que as seções dos 

relatórios sugerem.  

Com o intuito de sistematização, reproduzimos adiante o plano global e os temas 

encontrados na maioria dos relatórios: 

 

 Introdução  

o Objetivo da tarefa acadêmica;  

o Reflexão sobre o estágio supervisionado e formação profissional;  

o Reflexão sobre o ensino de LE; 

o Objetivos do estágio;  
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 Escola-campo: 

o Identificação da escola, da turma e do horário das atividades;  

o Número de horas de observação;  

o Descrição física da escola;  

o Descrição do(s) material (ias) didático(s) usado(s) pelo professor; 

o Descrição da conduta dos alunos em sala de aula; 

 Estágio de observação 

o Perfil do professor regente;  

o Descrição e análise do agir do professor;  

o Descrição da abordagem de ensino do professor; 

o Descrição da relação professor/aluno; 

 Estágio de Intervenção 

o Descrição e análise das atividades desenvolvidas em coparticipação; 

o Descrição e análise das regências; 

 Conclusão 

o Avaliação sobre a regência; 

o Avaliação dos pontos positivos e negativos da experiência de estágio. 

 

Podemos indagar se pela especificação do que compõem a estrutura e os conteúdos 

mobilizados nos relatórios observados, os estagiários puderam ter uma observação e 

interpretação do estágio em si de forma mais embasada por conta dessas diretrizes que foram 

dadas pelo professor formador; e se eles conseguiram desenvolver uma prática reflexiva para 

constatar e analisar de forma mais satisfatória os elementos da atividade educativa que fazem 

parte desse período do estágio. Para tentar examinar essas indagações, realizamos uma 

investigação de como cada tema e subtema se encontrava disposto nos relatórios, de forma 

geral, para obter uma visão ampla sobre a estrutura composicional e a progressão temática.  

Assim, no tema Introdução, é comum observarmos os estagiários discorrendo, na 

maioria dos relatórios, sobre o objetivo da ação de linguagem que estão desenvolvendo, que é 

o de relatar as atividades vivenciadas por eles durante as aulas de estágio e durante a 

intervenção na escola-campo, apresentando, muitas vezes, uma síntese dos conteúdos que 

tratarão no relatório. Subtemas como a reflexão sobre o estágio supervisionado e a formação 

profissional; a reflexão sobre o ensino de LE e os objetivos do estágio também são recorrentes 

nos relatórios.  
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Em relação ao primeiro subtema mencionado, verificamos que alguns relatórios não 

apresentam discussões sobre o fazer pedagógico do estagiário ou sobre as dificuldades, 

limitações ou habilidades que ele apresentou ou desenvolveu durante essa experiência. Diante 

disso, parece que os estagiários, ao refletirem sobre a relação entre formação docente e o 

estágio, remetem-se a essa relação enfatizando as leituras realizadas na disciplina de estágio e 

à importância de se ter um momento de intervenção junto à escola-campo, mas não 

observamos reflexões sobre a implicação desse período para o aprendizado dos professores 

em formação inicial.  

Já no segundo subtema, a reflexão sobre o ensino de LE, os estagiários descrevem seu 

entendimento sobre a realidade do ensino a partir da experiência anterior e posterior à 

vivência do estágio de intervenção. Podemos destacar que essa vivência é de fundamental 

importância para os professores em formação, pois eles passam a conhecer o ambiente 

escolar, os fatores externos e internos que influenciam o fazer docente do professor regente, 

por exemplo. Porém, devemos destacar que poucos estagiários ressaltam esses fatores que 

beneficiam ou impedem o agir do professor, ou seja, poucos demonstram um perfil de 

‘analista da situação’(SANTANA e GIMENEZ, 2005 apud BIAZI; GIMENEZ; STUTZ, 

2011), como veremos adiante na subseção relativa às representações do agir do professor-

regente. 

No último subtema da Introdução, verificamos os objetivos do estágio apresentados no 

sentido de se favorecer uma prática reflexiva do professor em formação inicial, confrontando 

antigas crenças sobre o ensino e criando novas sobre o espaço educacional.  

Em relação ao tema Escola-campo, averiguamos que a maioria dos estagiários cobre 

todas as prescrições previstas para esta seção, porém não constatamos nenhuma análise sobre 

o Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola onde o estágio de intervenção ocorreu. Alguns 

estagiários apenas relatam que não conseguiram obter o PPP da escola. Talvez isso ocorra 

pelo fato de a direção da escola não querer se comprometer em expor esse documento que 

define a identidade da escola, os objetivos a serem alcançados com prazos e meios 

determinados. 

No tocante ao tema Estágio de observação, os estagiários tiveram, de acordo com o 

exposto no roteiro, que fazer uma entrevista com o professor regente para obter informações 

sobre o perfil do professor em relação à sua formação inicial e/ou continuada: seu tempo de 

docência; o número de horas aula semanais, assim como para saber qual era a relação entre o 

professor regente e a Coordenação de Línguas Estrangeiras da escola.  Nessa entrevista, os 

estagiários coletaram informações sobre os professores, constatando, no geral, que possuem 
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graduação de Letras; possuem, aproximadamente, 20 anos de experiência; trabalham, em 

média, 36 horas semanais; e em todos os relatórios não se relata a existência de uma 

Coordenação de Línguas Estrangeiras. Esses dados nos fazem refletir sobre o perfil dos 

professores que os estagiários tiveram contato durante a intervenção. Talvez um perfil que 

caracteriza um docente que exerce sua profissão de forma isolada, ou seja, sem ter o apoio de 

um coletivo que impulsione mudanças e diretrizes para o melhoramento do ensino como um 

todo.   

Ainda na seção Estágio de observação, percebemos a presença de subtemas, como: 

descrição e análise do agir do professor, quando o estagiário na maioria das vezes descreve a 

aula do professor regente, procurando, em alguns casos, ponderar sobre as decisões e/ou 

estratégias empregadas pelo professor através dos métodos e abordagens de ensino analisados 

nos relatórios, como era sugerido pelo roteiro de elaboração do relatório; também verificamos 

a descrição da relação do professor com seus alunos, sendo explicitado como essa relação 

favorece ou não um meio adequado para o aprendizado, como veremos mais adiante na seção 

sobre as representações do agir do professor-regente. Devemos enfatizar que esse momento 

de observação favorece o aprendizado do professor em formação, pois este pode se sentir 

influenciado pelo modo como o professor regente realiza suas ações em sala. Podemos citar 

um exemplo de como o estagiário se beneficiou da observação do agir do professor, quando 

E13 diz que  

E13: 

Uma das coisas que mais me chamou atenção durante as observações feitas 

foi à forte presença do classroom management da professora x, ela 

conseguiu ter o controle da turma mesmo nos dias em que eles estavam mais 

agitados ou desinteressados na aula. 

 

No entanto, quando E13 realiza sua regência, ele não parece se apropriar das estratégias 

de classroom management25 que observou do professor regente (cf. discussão relativa ao 

fragmento 33, p. 106). 

Também encontramos relatos em que os estagiários deixam clara a oposição entre o 

agir do professor regente e o que eles acreditam que deveria ser realizado, por exemplo (cf. 

discussão concernente ao fragmento 11, p. 83).  

                                                           
25 O termo classroom management aparece, também, em outros relatórios, como no de E1, E5 e E9. Tal 

recorrência deve estar associada ao fato de que esse foi um dos conteúdos estudados durante as aulas do estágio 

supervisionado V na Universidade. 
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Em relação ao Estágio de Intervenção, percebemos como os estagiários descrevem as 

atividades desenvolvidas em colaboração com o professor regente, que muitas vezes não 

ocorrem de forma a favorecer a interlocução entre eles, uma vez que, na maioria dos 

relatórios, encontramos esse momento de colaboração sendo evidenciado mais como correção 

de exercícios e provas e não tanto como uma oportunidade de os estagiários aprenderem 

juntamente com o professor como gerenciar uma sala de aula; organizar a atividade dos 

alunos; produzir planos de aula coerentes com as necessidades dos discentes, por exemplo. 

Podemos observar como ocorreu esse momento de colaboração para alguns estagiários através 

dos excertos seguintes:  

 

E6: 

Todas as segundas-feiras eu recebia as atividades que os alunos faziam em 

casa para a correção, em geral a avaliação era bem simples, exercícios 

valendo cinco pontos, essa foi à atividade de colaboração.  

 

E1:  

Com relação às colaborações, foram desenvolvidas atividades de correção de 

trabalhos que a professora regente pediu aos alunos para fazerem em casa e 

entregarem em sala, e correções de provas bimestrais de todas as suas turmas 

de 8 ano.  

 

Averiguamos, igualmente, como os estagiários descrevem e ponderam sobre suas 

regências, sendo importante ressaltar que o agir do professor regente, em comparação ao agir 

do estagiário, é sempre por este evidenciado, sendo, portanto, mais avaliado, conforme 

discutiremos na próxima subseção. Acreditamos que isso se deve ao fato de que parece ser 

mais fácil para o estagiário ter uma postura analítica quando observa o agir de outrem do que 

quando ele analisa a si próprio.  

Na Conclusão, averiguamos como os estagiários avaliam sua primeira experiência em 

relação à regência, tendo, em sua maioria, um tom positivo que denota que, apesar de os 

estagiários terem enfrentado dificuldades na gestão do seu agir e dos alunos, eles consideram 

que a oportunidade de ministrar aulas é valiosa para aquele que quer seguir a carreira docente; 

percebemos isso a partir das palavras de E3 a seguir:  

E3: 

Ter ministrado uma aula no ensino fundamental (campo onde eu não tinha 

nenhuma experiência, até então) se mostrou uma experiência proveitosa para 

a minha vivência. Ser professor em uma sala com muitos alunos com certeza 

é uma tarefa desgastante, da mesma forma que lidar com atividades que 

envolva a atenção de todos eles. [...] Quanto ao meu desempenho, tendo em 

vista todas as dificuldades que apareceram [...] gostaria de ter explorado 

melhor o tema abordado, mas serviu de amostra para os alunos perceberem o 

aspecto interacional do inglês, ou pelo menos, eu espero que tenha servido. 
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Também percebemos que os estagiários fazem uma avaliação global da experiência de 

estágio, através da descrição de pontos positivos e daqueles que podem ser melhorados, tanto 

em relação à sua participação no estágio quanto no tocante à melhora da educação pública 

como um todo. No tocante aos subtemas dessa seção, percebemos que, na realidade, os 

estagiários fazem uma avaliação muito geral sobre a experiência de estágio, não especificando 

em que o estágio supervisionado V contribuiu efetivamente para o seu aprendizado 

profissional, apenas apresentam reflexões acerca do papel do estágio na vida acadêmica e 

profissional do futuro professor, como vemos na voz de E9:  

E9: 

De maneira geral a experiência foi bem interessante, como foi dito 

anteriormente, os alunos que participam de maneira significativa das 

cadeiras de Estágios Supervisionado entrarão no mercado de trabalho muito 

mais conscientes do que significa ser professor. 

 

Por meio desse trecho, constatamos que o estagiário não reflete sobre a vivência do 

estágio supervisionado E9, mas afirma que a experiência das disciplinas de estágios é 

significativa para aquele que desejam entrar no mercado de trabalho, no entanto, ele não 

pondera sobre como, de fato, essas disciplinas contribuem para a formação inicial do 

professor.   

Para detalhar mais como esses temas e subtemas estão relacionados, compondo o 

plano global dos relatórios estudados, analisamos os tipos de discurso veiculados nesses 

textos.   

 

4.2 As Representações  

 

Na seção do capítulo I destinada às discussões em torno do estágio supervisionado, 

tratamos do fato de o estágio, segundo alguns autores como Fontana (2011), Pimenta e Lima 

(2012), Gimenez (2012) e Reichmann (2012), ser considerado um período importante para o 

desenvolvimento profissional de professores em formação, e por possibilitar, entre outros 

aspectos, a vivência de ensinar e aprender a ensinar com o professor formador e o professor 

regente da escola. Em nosso trabalho, buscamos identificar como ocorreu esse processo 

através das representações das experiências relatadas pelos estagiários em seus relatórios. 
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Assim, com base na análise dos relatos dos estagiários, podemos depreender 

representações sobre o trabalho docente a partir tanto do agir do professor regente quanto do 

próprio professor em formação.  

 

4.2.1 Representações do agir do professor-regente 

 

Um primeiro dado a ser posto em destaque diz respeito à maneira como a aula do 

professor regente foi observada pelos estagiários e de como estes relatam suas próprias 

regências nos relatórios. Percebemos que a aula e o agir do professor regente ganham relevo, 

na maioria dos relatórios, em detrimento da aula e do agir do estagiário, tanto no tocante às 

descrições quanto às ponderações e discussões sobre o que foi realizado em sala e sobre o que 

poderia ter sido feito de forma diferente. Atrelado a essas constatações, verificamos como os 

tipos de discurso emergem nas duas seções dos relatórios em que estão registradas a 

observação da aula do professor regente e a autoavaliação dos estagiários da prática docente.  

Em referência aos tipos de discurso encontrados na seção relacionada à observação da 

aula do professor regente, verificamos uma presença majoritária dos discursos da ordem do 

narrar. Isto significa dizer que os estagiários criam um mundo discursivo que se situa em um 

outro lugar e em um outro tempo que não corresponde às coordenadas gerais do mundo da 

ação de linguagem em curso, caracterizando a disjunção (cf. Capítulo II, p. 56), ou seja, eles 

se remetem às ações como estando marcadas em um tempo no passado, o que demonstra que 

eles parecem se distanciar delas para poder relatá-las. Destacamos que o discurso da narração 

é mais prevalecente nos relatórios do que o relato interativo, e que talvez a presença maior do 

primeiro tipo de discurso em relação à observação da aula do professor regente tenha sido 

evidenciada pelo fato de os estagiários estarem observando o agir de outrem, configurando 

um tipo de relato mais descritivo, fazendo com que os estagiários narrem tudo aquilo que 

perceberam através do seu olhar de observador.  

Com o intuito de sistematizar e, consequentemente, de orientar o leitor, estruturamos 

as análises das representações do agir do professor regente em duas categorias: instâncias de 

descrição e avaliação do agir e instâncias de reconfigurações.  
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4.2.1.1 Instâncias de descrição e avaliação do agir 

 

A criação de uma categoria que envolve tanto instâncias de descrição quanto de 

avaliação, concomitantemente, justifica-se pelo fato de que, mesmo que o agente produtor do 

texto se utilize do discurso da narração para relatar o agir de outrem, ele, ao descrever o agir 

do professor regente, termina por deixar pistas que denotam um caráter avaliativo de seu 

discurso. E, apesar de descrever o fazer pedagógico do professor, o estagiário o faz a partir de 

sua ótica, de sua concepção de trabalho docente atrelado aos textos lidos durante as 

disciplinas de estágio, por exemplo.  

No primeiro exemplo que trazemos para demonstrar essa constatação, observamos 

como E7 descreve o passo a passo de como ocorre a aula do professor regente, e de como ele 

representa a rotina do agir do docente. Podemos verificar isso a partir dos verbos utilizados no 

presente do indicativo, assim como dos adjetivos e advérbios (cf. palavras destacadas) que 

configuram instâncias de avaliação.  

Fragmento 126 - E7 

Com base nas observações realizadas, uma aula típica começa com um 

atraso habitual em torno de 10min que é o tempo em que os adolescentes se 

acalmam após a troca de professores. Em seguida ela tem uma primeira 

conversa em que traz alguns avisos, por exemplo, algum comunicado da 

diretoria. Em seguida recolhe trabalhos e exercícios de casa que ela havia 

pedido na aula passada ao mesmo tempo em que faz a chamada. Concluída 

esta etapa, ela começa a aula com uma mini-revisão27 da aula passada e parte 

para o assunto do dia, que pode ser a continuação do anterior ou um novo. 

Geralmente ela introduz logo a parte gramatical escrevendo no quadro e 

fazendo perguntas orais para eles irem interagindo com ela. A interação que 

prevalece é a professor-aluno. Por fim, uma atividade – ou do livro ou que 

ela mesma elaborou. Na maioria das aulas não há um fechamento (a sineta 

toca e os alunos já se agitam) e a atividade que estiver sendo desenvolvida 

no momento é interrompida e continuada na próxima aula (grifo nosso). 

 

A partir desse fragmento percebemos como o estagiário descreve e avalia a aula do 

professor a partir de um agir rotineiro, relatando um fazer que é quase sempre igual. Podemos 

interpretar isso em virtude das palavras destacadas, como também pelo uso das palavras que 

indicam uma sequência de ações como em seguida, ela começa, e parte para, ela introduz. 

Também percebemos como o estagiário está configurando as prescrições que norteiam o agir 

                                                           
26 Trazemos a denominação “fragmento” a partir da subseção 4.2 uma vez que, a partir desse momento, 

realizaremos uma análise mais detalhada dos trechos dos relatórios.  
27 Importante explicitar que estamos reproduzindo os textos dos estagiários sem revisão ou correção a fim de que 

possamos mantê-los como no original. 
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do professor quando ele afirma que, após o atraso da professora, “ela tem uma primeira 

conversa em que traz alguns avisos, por exemplo, algum comunicado da diretoria”. Pelas 

palavras negritadas e pela ausência de discussão no relatório, pensamos que o estagiário pode 

entender esses avisos mais como uma interrupção do andamento da aula e menos como algo 

importante, fazendo com que ele não compreenda totalmente o papel prescritivo de um aviso 

ou de um comunicado advindo da diretoria, e de como isso poderia restringir tanto o agir do 

docente quando do discente, pois, como afirmam Berthet e Cru (2002 apud BUENO, 2009), 

as prescrições se assemelham a um conjunto de limitações que circunscrevem a atividade dos 

trabalhadores28. 

É importante pôr em evidência que, em mais cinco relatórios, os estagiários (E4, E8, 

E10, E11 e E14) descrevem e avaliam o agir do professor regente - fazendo uso da narração - 

como sendo um agir rotineiro, pois, apesar de descreveram a conduta do professor em sala, 

também a avaliam como uma prática costumeira.  

 

Fragmento 2 - E8  

Os procedimentos são quase sempre os mesmo. A professora sempre se 

utiliza do livro para as suas aulas, e nenhum material extra é apresentado. 

Também não é exigida dos alunos qualquer atividade extraclasse. A maioria 

das aulas se inicia com uma leitura de um texto encontrado no livro. Essa 

leitura foi realizada pela própria professora em 90% das aulas, uma vez que 

não havia alunos voluntários dispostos a ler (grifo nosso). 

 

Fragmento 3 - E11 

A professora regente observada começa sempre as aulas recolhendo 

atividades anteriores dos alunos, de modo que cada um tem a oportunidade 

de mostrar suas dúvidas e dificuldades e esclarecer o motivo da não 

realização da tarefa, caso isso ocorra. Após o recolhimento das atividades 

acontece a correção e então, na maioria das vezes se inicia um assunto novo 

(grifo nosso). 

 

Fragmento 4 - E4  

Exceto na 15°observação [...] esse padrão de comportamento tanto por 

parte da professora como por parte dos alunos se repetiu durante todas 

as observações, a professora transferia o conteúdo e os exercícios do livro 

para o quadro e durante esse processo, a turma não demonstrava interesse e 

bagunçava bastante com conversas e brincadeiras não relacionadas (grifo 

nosso). 

 

Fragmento 5 – E10 

 

                                                           
28 Quando estávamos realizando o estágio supervisionado V, também não tínhamos a compreensão do papel 

prescritivo que pode desempenhar os avisos e comunicados advindos de instâncias externas.    
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A professora durante todo o período de observação baseava sua aula em 

exercícios tirados do livro adotado pela escola e que os alunos ainda não 

possuíam [...] a aula sempre começava com a professora de costas para os 

seus alunos, os primeiros 45 minutos eram quase sempre utilizados para 

escrever os exercícios no quadro negro e depois os alunos tinham de 

responder (grifo nosso). 

 

Por meio dessa representação do agir do professor construída por esses estagiários, 

pensamos sobre como o período de observação do estágio está sendo realizado justamente 

pelo tipo de conduta que o professor regente possui em sala, e como isso pode influenciar o 

aprendizado do estagiário, pois, pelos fragmentos supracitados, estes não parecem ser 

coniventes com as atitudes dos professores observados. Diante disso, indagamo-nos sobre 

como os estagiários podem se sentir influenciados a aprender com o professor regente através 

de seu fazer pedagógico.  

O fragmento 6 a seguir torna mais explícita a atitude do estagiário em relação ao agir 

do professor, quando ele avalia que a língua inglesa é geralmente apresentada de forma 

fragmentada e fora de seu contexto de uso, sendo a aula evidenciada por E14 pela construção 

de longas tabelas de verbos conjugados e resolução de exercícios por parte dos alunos.  

  

Fragmento 6 – E14 

As aulas da professora são bastante parecidas. São iniciadas quase 

sempre por um exercício copiado no quadro, que propõe questões em que a 

língua inglesa é geralmente apresentada de forma fragmentada e fora de seu 

contexto de uso. É extremamente comum que seja pedido aos alunos que 

construam longas tabelas de verbos conjugados. Imagino que a função 

principal de tal atividade seja o consumo de grande quantidade de 

tempo da aula [...] de fato, todo o resto do horário destinado à disciplina de 

língua inglesa era tomado pela resolução de exercício por parte dos alunos, o 

que frequentemente tornava minha tarefa de observação de aula bastante 

enfadonha (grifo nosso).  

 

Pelas palavras destacadas no fragmento 6, percebemos como E14 também representa 

um professor com um agir rotineiro, quando ele afirma que as aulas da professora são 

bastante parecidas. O estagiário ainda avalia essa prática do professor como tendo o objetivo 

de consumo de grande quantidade de tempo da aula, fazendo com que a experiência de 

observação se torne enfadonha para o estagiário. Assim, faz-se pertinente pensar sobre como 

esse momento de estágio de intervenção pode ajudar o professor em formação a dar os passos 

em direção ao seu engajamento no gênero profissional (CLOT, 2007), pois, segundo Gimenez 

(2012, p. 21) “aprender a ser professor é um processo de inserção gradual em uma 
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comunidade de prática” que entendemos ser possível durante o estágio a partir do 

compartilhamento de saberes entre os professores regentes e aqueles em formação inicial.  

Nessa perspectiva, parece que esses estagiários não obtiveram um período oportuno de 

aprendizado ou de troca de saberes com o professor regente, em virtude de, muitas vezes, o 

professor apresentar uma rotina em que o uso do livro didático, para a cópia ou para a 

resolução de exercícios, consistia em um fazer recorrente. Na verdade, alguns dos estagiários 

procuram realizar, em suas regências e colaborações, justamente o oposto do que foi feito 

pelo professor regente, como podemos observar no fragmento 19 do relatório de E4 (cf. p.92) 

e no fragmento 29 do relatório de E8 (cf.p.103), quando este faz uso do praising como forma 

de motivar os alunos a lerem em voz alta, prática que ele sugere que o professor regente 

deveria ter utilizado (cf. fragmento 10). 

Outro aspecto relevante observado nos relatórios diz respeito ao fato de que a maioria 

dos estagiários descreve e avalia o agir do professor regente por meio do relato da abordagem 

de ensino utilizada; salvo uma exceção em que E2 não afirma explicitamente como ele 

caracterizaria a abordagem do professor, mas, no entanto, sugere que o professor desenvolve a 

maioria das atividades a partir de um viés tradicional.  

Fragmento 7 - E2 

[...] no que concerne à conduta da professora, pude destacar que quase todas 

as atividades por ela desenvolvidas acontecia com quadro e giz, o que 

tornava a aula, embora participativa, um pouco maçante (grifo nosso).  

 

No entanto, além de caracterizar as aulas do professor regente como sendo um pouco 

maçante, E2 também avalia a relação do professor com os alunos com um tom positivo.   

Fragmento 8 - E2 

Em relação à aula (...), gostei muito da forma como ela (a professora 

regente) se porta em sala de aula: é bastante atenciosa com os alunos, 

prestando atenção à forma como se pronunciam os seus nomes, por exemplo, 

além de conseguir ser respeitada por eles com uma pequena dose de humor 

(grifo do autor). 

 

Em relação ao tipo de discurso, percebemos que E2 se implica em seu dizer ao utilizar 

o verbo gostar conjugado no passado e em 1ª pessoa, caracterizando o relato interativo, 

quando afirma: gostei muito da forma como ela (a professora regente) se porta; mas, depois 
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constatamos que ele abandona a representação da ação do professor como estando num tempo 

passado, trazendo essa ação para o momento presente, em: é bastante atenciosa com os 

alunos e além de conseguir ser respeitada por eles. Isso pode revelar a importância da 

observação do agir do professor regente para este estagiário, pois ele aproxima as 

representações mobilizadas para a ação de linguagem em desenvolvimento. 

Contudo, não verificamos em seu relatório como o momento de observação pode ter 

exercido alguma influência em relação a uma possível reconfiguração de seu agir ou da sua 

concepção de trabalho docente, por exemplo, justamente pelo estagiário não apresentar, em 

seu relatório, como realmente desenvolveu sua regência e nem ao menos realizar uma 

autoavaliação da prática docente (cf. fragmento 24), como sugerido pelo professor formador 

no roteiro de elaboração do relatório de estágio.  

Assim, com a exceção de E2, todos os estagiários discutem mais explicitamente sobre a 

abordagem de ensino do professor regente, descrevendo e caracterizando-a como sendo ora 

tradicional ora behaviorista. A seguir, trazemos a voz de E12 que especifica o porquê de 

analisar a abordagem do professor como sendo behaviorista. 

Fragmento 9 - E12  

A professora não tem uma boa interação com seus alunos e o seu papel na 

sala de aula é meramente de transmitir o saber aos seus alunos como um 

simples repassador de conhecimento, e o aluno recebe o conhecimento e 

guarda até quando for solicitado para uma avaliação, essa é uma abordagem 

de ensino bem Behaviorista, em que o papel do professor é o de detentor 

do conhecimento, e transmite este já moldado para o aluno (grifo nosso). 

 

A partir desse fragmento, vemos como E12 representa o professor através de uma ótica 

tradicional, como aquele que detém o conhecimento. Verificamos, também, que por meio de 

suas avaliações sobre a abordagem de ensino do professor, o estagiário parece evidenciar que 

ele se opõe a esse tipo de abordagem em relação ao papel do professor e do aluno, quando ele 

diz que o papel da professora é de meramente transmitir o saber, e representa o docente como 

um simples repassador de conhecimento. Isto nos faz pensar que, para este estagiário, o 

professor não deveria assumir esse papel característico de uma abordagem behaviorista. 

 É relevante destacarmos que a presença de discussão sobre o método de ensino ou 

abordagem do professor regente é bastante evidenciada nos relatórios; logo, acreditamos que a 

existência desse tema está relacionada ao fato de ter sido um dos pontos sugeridos pelo roteiro 

de elaboração dos relatórios (cf. Anexo B) para a composição da seção caracterização da 
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aula de língua estrangeira. Diante desse dado, verificamos como o encaminhamento dado 

pelo professor supervisor pode influenciar na escrita do gênero relatório, assim como também 

em seu conteúdo.  

  

4.2.1.2 Instâncias de reconfiguração 

 

Alguns estagiários, ao avaliarem o agir do professor regente, também indicam algumas 

modificações ou alternativas que os professores poderiam realizar ou seguir e, assim, 

reconfigurar seu agir, a fim de organizar de forma satisfatória a atividade de seus alunos. Essa 

característica encontrada em alguns relatórios nos faz refletir sobre como o período de estágio 

pode favorecer o desenvolvimento da capacidade crítica do professor em formação quando 

ele, ao invés de apenas avaliar a abordagem de ensino ou a interação do professor regente com 

seus alunos, por exemplo, consegue refletir sobre o agir do professor observado, propondo 

sugestões de ação para que o professor reconfigure sua prática.  

No fragmento 10 a seguir, podemos averiguar como o estagiário faz avaliações acerca 

do agir do professor, afirmando a falta de feedback do docente em relação às leituras em voz 

alta realizada pelos alunos e propondo uma possível solução para que aquele possa gerenciar 

melhor a conduta dos alunos em sala de aula. Além disso, verificamos, por meio de seu dizer, 

a contribuição das leituras sugeridas durante o estágio supervisionado V.  

 

Fragmento 10 - E8 

Em absolutamente todas as aulas observadas, a professora teve que 

chamar a atenção de pelo menos um aluno, e em duas ocasiões um aluno foi 

pedido para se retirar da sala. Talvez uma maneira de estimular os alunos 

positivamente seja através de elogios. Os alunos eram acostumados a 

críticas e reclamações, mas quando eles fazem algo digno de elogios, a 

professora os faz. Em algumas aulas pude perceber que havia um aluno 

muito interessado e com um nível de inglês mais avançado que os 

demais da turma. Esse aluno se voluntariou algumas vezes para fazer 

leituras em voz alta, mas ao término dessas leituras a professora não dava 

nenhum feedback, nem mesmo um simples “thank you” ou “very good”. 

Essa importância do chamado praising, é compartilhada em muitos artigos 

que pude encontrar no site www.teachingenglish.org.uk, o qual foi 

recomendado no início do Estágio Supervisionado V [...] (grifo nosso). 

 

Com relação aos tipos de discurso do último fragmento, podemos observar segmentos 

de narração e relato interativo. A narração é utilizada por E8 quando ele se reporta ao agir do 

professor regente e dos alunos, descrevendo as situações de sala de aula que ele observou. 

http://www.teachingenglish.org.uk/
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Neste caso, E8 relata situações que parecem repetitivas ou costumeiras - conforme já 

mencionadas anteriormente no fragmento 2 - mas que, para ele, deveriam ser reconfiguradas 

pelo professor. Já o relato interativo é utilizado quando o estagiário pondera sobre uma 

situação de sala de aula, implicando-se pelo uso de verbos na primeira pessoa do singular, e 

também deixando transparecer sua avaliação por meio das palavras negritadas em “mas ao 

término dessas leituras a professora não dava nenhum feedback, nem mesmo um simples 

thank you”, o que, por conseguinte, evidencia que, para E8, a professora deveria elogiar o 

desempenho do aluno para poder estimulá-lo a ler, como o próprio estagiário o faz durante 

sua regência (cf. fragmento 29).  

No fragmento 11 a seguir, vemos como E16 traz o discurso da narração para avaliar e 

sugerir opções de desenvolvimento da aula que o professor regente poderia ter realizado. 

Fragmento 11 – E16 

Pelo que foi falado em sala, o texto foi copiado no quadro com a tradução 

para o português. No entanto, a professora poderia tentar fazer com que o 

vocabulário se tornasse mais significativo para alunos, pois os mesmos 

não demonstravam lembrar de nada do que havia sido trabalhado 

anteriormente. Uma maneira fácil e significativa de fazê-lo seria pedir 

que cada aluno trouxesse uma fruta de casa. Então, o vocabulário seria 

trabalhado em sala sem custo algum e de uma maneira atrativa e 

divertida (grifo nosso). 

 

Podemos conferir esse discurso da narração sendo evidenciado neste fragmento de E16, 

quando ele discorre sobre uma atividade que o professor regente havia feito na aula anterior à 

primeira observação do estagiário. Nisso vemos como ele avalia seu agir e propõe estratégias 

de ação que poderiam ter sido utilizadas pelo professor. Assim, entendemos que, apesar de se 

utilizar da narração com a ausência de dêiticos de pessoa, o estagiário se posiciona no seu 

dizer quando sugere formas de agir que poderiam ter sido adotadas pelo professor para o 

ensino de vocabulário, como ele sugere que uma forma significativa de fazê-lo seria pedir que 

cada aluno trouxesse uma fruta de casa. Então, o vocabulário seria trabalhado em sala sem 

custo algum e de uma maneira atrativa e divertida. 

No fragmento 12 do relatório do mesmo estagiário, também observamos a importância 

das leituras do estágio por possibilitar que este observe e avalie o agir do professor regente, 

neste caso, a partir do relato interativo. Mas, quando E16 se utiliza do discurso dos PCN para 

avaliar, ele se instrumentaliza de teorias e embasa seu dizer pelo uso do discurso teórico que, 

nessa ocasião, é marcado por frases declarativas, com tempos verbais no presente do 
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indicativo com valor genérico, e por organizadores lógico-argumentativos e modalizações. 

Além disso, notamos como E16 recomenda que o professor regente reconfigure seu agir em 

relação à avaliação dos alunos ao propor a avaliação e feedback contínuo entre professores e 

alunos. 

Fragmento 12 - E16 

O que realmente chamou minha atenção no desempenho da professora x, é 

que ela não avaliava os alunos de maneira nenhuma [...] Em minha opinião, 

notas e avaliações formais não dizem nada sobre o crescimento de aluno em 

sala. De acordo com o PCN (1998) avaliação é parte integrante e intrínseca 

ao processo educacional [...]. Nessa perspectiva, as decisões a serem 

tomadas a respeito do conteúdo, métodos e objetivos necessitam de 

informações que vêm da avaliação, que deve ser, portanto, contínua e 

sistemática [...]. É, portanto, necessário que o professor seja capaz de 

identificar se o aluno está realmente aprendendo [...]. Um dos meios de 

observar tal desenvolvimento é justamente a avaliação e feedback contínuo 

entre professores e alunos (grifo nosso). 

 

Se compararmos o olhar de E16, que se apropriando do discurso do PCN pondera e 

reflete sobre a avaliação realizada pelo professor regente e de como ele acredita que a 

avaliação deveria ser feita de forma diferente, ao de E2 no fragmento 13 seguinte, percebemos 

como este não reflete sobre a avaliação em termos do que se espera dos alunos ou de como o 

professor considera que a avaliação do agir dos alunos deve acontecer.  

 

Fragmento 13– E2 

Acho que a questão principal nesse tipo de atividade de colaboração no 

estágio é a reflexão sobre a eficácia da atividade de avaliação proposta pelo 

professor, além do relato da experiência em me tornar, eu mesma, 

avaliadora [...] Não sei muito bem falar a respeito da eficácia ou não da 

avaliação aplicada, até por não saber imaginar algo diferente para o 

propósito almejado pela professora: saber se os alunos tinham compreendido 

a utilização dos verbos no Simple Past (grifo do autor). 

 

Notamos que E2, pelo uso do discurso interativo - marcado por verbos no presente do 

indicativo e por metaverbos de valor psicológico - diz não saber refletir sobre a atividade de 

avaliação proposta pelo professor. Talvez isso aconteça, porque ele deseja avaliá-la de forma 

pontual, ou seja, deseja ponderar sobre uma atividade apenas, e não de que maneira o 

professor avalia seus alunos como um todo, diferentemente de E16.    

Retomamos a Resolução do CONSEPE Nº 04/2004 do Conselho Superior de Ensino, 

Pesquisa e Extensão da Universidade Federal da Paraíba (cf. Capítulo II, p.52-53), em seu 
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Art.º 7 que discorre sobre a necessidade de se contemplar no estágio supervisionado, além dos 

conhecimentos sobre a realidade educacional brasileira, “os fundamentos teórico-

metodológicos, avaliativos e instrumentais do ensino do conhecimento específico, associados 

à pesquisa e investigação no ambiente escolar”, para podermos ressaltar a importância de que 

os professores em formação inicial, ao irem para as escolas, possam observar o agir de outrem 

a partir desses fundamentos supracitados e, com isso, emitirem um olhar reflexivo sobre a 

esfera escolar.  

A questão que fica em destaque pela discussão levantada nos dois fragmentos 

anteriores é a de que alguns estagiários se apropriam desses conhecimentos teórico-

metodológicos e avaliativos e outros parecem que não. A implicação disso seria de que alguns 

formandos saem com uma bagagem teórico-crítica mais embasada em relação ao agir docente 

e outros saem com uma formação lacunar, o que, por sua vez, influenciará no modo como 

estes agirão em sala de aula. 

Podemos pensar que um dos fatores que contribui para essa desigualdade no nível de 

caráter avaliativo que alguns estagiários chegam a desenvolver, como E16 (cf. fragmentos 11, 

12 e 31), e outros não, como E2 (cf. fragmentos 13 e 24), está relacionado ao fato de o tempo 

de realização do estágio de intervenção ser considerado curto, pois é realizado dentro de um 

semestre e a partir do estágio supervisionado V, não deixando um maior espaço para que os 

estagiários possam apreender a dinâmica do contexto escolar e conseguirem relacionar os 

textos estudados à atividade de sala de aula. Observamos essa problemática em relação ao 

tempo dos estágios que são voltados para a intervenção na escola-campo, geralmente curtos e 

pontuais, conforme o que aponta o Parecer CNE/CP 09/2001, a seguir.   

é muito diferente observar um dia de aula numa classe uma vez por semana, 

por exemplo, e poder acompanhar a rotina do trabalho pedagógico durante 

um período contínuo em que se pode ver o desenvolvimento das propostas, a 

dinâmica do grupo e da própria escola e outros aspectos não observáveis em 

estágios pontuais. Além disso, é completamente inadequado que a ida dos 

professores às escolas aconteça somente na etapa final de sua formação, pois 

isso não possibilita que haja tempo suficiente para abordar as diferentes 

dimensões do trabalho de professor, nem permite um processo progressivo 

de aprendizado (BRASIL, Parecer CNE/CP 09/2001, p. 23, grifo nosso). 

 

Essa discussão nos faz refletir, por exemplo, sobre a possibilidade de os estagiários 

observarem o ambiente escolar desde os primeiros estágios, pois assim eles estudariam os 

textos que orientam sua prática pedagógica e desenvolveriam um caráter mais reflexivo a 

partir da observação direta da dinâmica de sala de aula nas escolas de ensino fundamental e 
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médio, além de poderem construir uma visão mais ampla do universo escolar. Um exemplo 

disso seria propor aos alunos que, ao estudarem textos como PCN e LDB, eles observassem 

como os professores regentes reconfiguram esses parâmetros que, dependendo da instituição, 

funcionam como prescrições explícitas; proporcionando aos professores em formação 

constatarem como esses textos são evidenciados, ou não, na prática pedagógica do professor e 

na política da escola.   

Pelas palavras destacadas no fragmento do Parecer CNE/CP 09/2001 mencionado, 

também realçamos o fato de que, por esses estágios de intervenção serem realizados em curtos 

períodos, o estagiário muitas vezes não obtém informações sobre o desempenho dos alunos 

após a realização do estágio de intervenção. Observamos que os estagiários expõem em seus 

relatórios que, após a realização de suas aulas, eles não sabem se os alunos ficaram mais 

motivados a aprender a língua estrangeira ou se obtiveram melhores notas nas avaliações. 

Além disso, também destacam que preparam atividades para serem aplicadas pelo professor 

regente, quando estas são prescritas para eles, mas não sabem se foram realizadas ou não pelo 

professor. Todo esse debate que os estagiários levantam em seus relatórios nos faz pensar 

sobre a questão de que eles não têm tempo suficiente para observar o desenrolar das ações 

previamente realizadas por eles, o que não “permite um processo progressivo de aprendizado” 

(BRASIL, Parecer CNE/CP 09/2001, p. 23).  

Assim, além de começar a observar o ambiente escolar nos primeiros estágios, 

também poderia ser trazida à tona a questão de se estender o período de realização dos 

estágios de intervenção de um semestre para um ano29 – já que cada estágio de intervenção é 

realizado no período de um semestre – pois, com isso, acreditamos que os estagiários 

poderiam desenvolver um aprendizado progressivo e contínuo acerca tanto da dimensão do 

trabalho do professor como do seu próprio agir, a partir da concepção e organização do agir 

dos alunos.  

Com base nos fragmentos expostos até agora, percebemos que tipo de observação foi 

desenvolvida pelos estagiários, ou seja, uma observação que prioriza a descrição - realizada a 

partir do discurso da narração - ou avaliação - sendo mais evidenciada pelo relato interativo - 

de técnicas, estratégias, metodologias e abordagens utilizadas pelos professores regentes e que 

está presente na maioria dos relatórios. A exceção é E11 (vide a seguir) que tenta ir além, 

fazendo com que seja evidenciado em seu relato o contexto específico da escola em que foi 

realizado o estágio de intervenção, revelando os aspectos que influenciam o agir do professor: 

                                                           
29 Possibilidade aventada na reformulação do PPC de Letras atualmente. 
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Fragmento 14 – E11 

Levando em consideração que nenhum dos alunos tem acesso ao livro, a 

professora sempre tem que copiar a explicação e a atividade no quadro para 

que então os alunos copiem e façam os exercícios propostos então, eu 

acredito que a demora na administração dos conteúdos e a eficácia ou a 

falha na aprendizagem estão estritamente conectadas a este fator [...] Há 

empecilhos na escola avaliada que são, na minha opinião, determinantes no 

aprendizado ou na ausência deste. Em alguns dias de observação, houve 

chuva e os alunos tiveram que assistir aula com o piso molhado e no escuro 

pois houve um defeito na iluminação da escola. Também não há sistema de 

ventilação nem refrigeração na sala de aula, o que “obriga” a professor a 

deixar a sala sempre aberta, o que interfere nas aulas pois alunos de outras 

turmas passam nos corredores falando alto e atrapalhando completamente o 

andamento da aula (grifo nosso). 

 

A partir de suas palavras, E11 demonstra que o período de observação da aula do 

professor não se constituiu apenas em um momento de relatar os passos da aula, o método ou 

o perfil do docente, mas possibilita ao estagiário agir como um analista da situação, como 

apontam Santana e Gimenez (2005 apud BIAZI; GIMENEZ; STUTZ, 2011, p. 63), em que o 

observador tenta apreender as condições efetivas do trabalho do professor.  

No caso do último fragmento retirado do relatório de E11, constatamos a presença do 

discurso interativo quando ele pondera sobre a falta de material dos alunos o que, por sua vez, 

influencia ou prefigura o agir do professor regente; as condições físicas específicas da sala de 

aula, como sendo mal iluminada e de piso molhado, sem sistema de ventilação e refrigeração, 

ficando a porta da sala aberta, favorecendo a entrada do barulho que vem de fora. Deste 

modo, em vez de descrever a abordagem de ensino do professor regente, como a maioria dos 

estagiários, fazendo com que seja exposto um relato do que se pode observar em sala, E11 

explicitou os fatores que norteiam o agir do professor regente, extrapolando a mera 

observação pedagógica.   

Entendemos que, ao avaliar esses fatores externos ao agir do professor, mas que 

determinam ou que impedem seu agir, o estagiário passou de uma observação do realizado 

para uma observação que evidenciou o real da atividade do professor. Como vimos no 

capítulo II, Clot ([1999] 2007) afirma que a atividade de qualquer profissional não se limita 

ao que foi realizado, mas compreende, igualmente, aquilo que ele não conseguiu realizar, 

porém, gostaria de ter feito. No caso do relatório de E11, ele explicita os obstáculos que se 

apresentam à aula do professor regente e que podem comprometer aquilo que ele pensou em 

fazer em sala, mas que, por conta dos empecilhos (cf. fragmento 14) podem ter sido deixados 

de lado. 
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A partir das categorias criadas para visualizarmos melhor como os estagiários 

representaram o agir do professor regente, notamos que as orientações contidas no roteiro30 

sobre a aula do professor regente se fazem presentes nos relatórios, no tocante à “descrição e 

análise crítica do conjunto de aulas observadas” e “métodos e abordagens usados pelo 

professor regente”. Podemos dizer que essas orientações influenciaram o conteúdo dessa 

seção existente nos relatório analisados, como vimos na discussão da subseção 4.1.1. Sendo 

assim, parece não ser surpresa a maioria dos estagiários não apresentar uma postura de 

analista da situação (SANATA; GIMENEZ, 2005 apud BIAZI; GIMENEZ; STUTZ, 2011, 

p.63), mas se prender, em suas análises, ao contexto de sala aula apenas. Também podemos 

imaginar que essa forma de análise desenvolvida pelos estagiários se deva ao tipo de 

concepção que os estagiários podem apresentar sobre o trabalho docente, limitando-o apenas 

ao que é realizado ou observado em sala. Em contrapartida, supomos que o estagiário pode 

desenvolver um senso mais crítico e ter um olhar mais abrangente sobre a atividade educativa, 

por meio de como o professor formador concretiza o estágio supervisionado através de seus 

encaminhamentos.  

Fazendo ressoar a voz de Bortoni-Ricardo (2008, p. 59) quando ela diz que o 

pesquisador “age no mundo social e é também capaz de refletir sobre si mesmo”, percebemos, 

através da reflexão sobre nossa própria experiência enquanto estagiária, que também 

realizamos observações e análises sobre o agir docente que não preconizavam o entorno do 

trabalho do professor, e não conseguíamos ver a relação entre esse ambiente circundante e o 

agir em sala de aula. Assim, apenas observávamos e relatávamos nos relatórios de estágio o 

realizado do trabalho, não tendo uma perspectiva do real do trabalho tal qual sugere a Clínica 

da Atividade (CLOT, [1999] 2007), o que resultou no fato de que os relatórios não 

apresentavam as dificuldades ou obstáculos que o professor enfrentava em sala de aula, muito 

menos discussões sobre o que poderia influenciar seu agir.  

Diante desse panorama, podemos dizer que, à época do estágio supervisionado V, 

possuíamos uma visão um tanto lacunar sobre o que caracterizava o agir docente, pois, além 

do apresentado, também não possuíamos conhecimento sobre as características do trabalho 

docente propostas por Machado (2007), em sua dimensão pessoal, interacional, interpessoal, 

impessoal, transpessoal, sendo mediada por instrumentos. Acreditamos que tudo isso 

influenciou a nossa escrita do gênero acadêmico relatório de estágio, fazendo com que este 

fosse repleto de descrições e análises sobre a sala de aula como um ambiente hermético, livre 

                                                           
30 Conferir o roteiro para elaboração dos relatórios no Anexo B. 



89 
 

de influências externas (direção, coordenação pedagógica, grupo de professores da escola, 

grupo de professores de Inglês, pais de alunos, a sociedade como um todo, ou seja, 

envolvendo principalmente as características interpessoal, impessoal e transpessoal do 

trabalho) e influências internas (envolvendo a característica pessoal do trabalho em suas 

dimensões físicas, intelectuais, emocionais, práticas), o que também ficou evidenciado nos 

relatórios observados neste trabalho.     

 

4.2.2 Representações do próprio agir: a colaboração  

 

Um dos aspectos que poderíamos ressaltar como sendo beneficiador da experiência do 

estágio supervisionado é a questão da interlocução mútua entre os professores em formação 

inicial, os regentes e os professores formadores, destacada por Gimenez e Pereira (2007 apud 

REICHMANN, 2012, p.101) (cf. p. 27). Segundo as autoras, o estágio supervisionado 

proporciona o compartilhamento de saberes entre esses professores. Gimenez (2012, p. 21) 

também ratifica que os “novatos podem ir se engajando em atividade próprias da profissão e 

se apropriando das práticas como condição de pertencimento” (cf. citação p. 27). No entanto, 

não verificamos, nos relatórios, como ocorre esse compartilhamento de saberes entre os 

professores regentes e os estagiários. Na verdade, é frequente nos relatórios encontrarmos o 

momento de coparticipação dos estagiários como estando relacionado às atividades de 

correção de trabalhos e provas, à confecção de atividades para serem realizadas pelo professor 

regente, não deixando lugar para um aprendizado dos gestos e das práticas da profissão 

docente como condição de pertencimento, como aponta Gimenez (op. cit.). Podemos perceber 

como se desenvolveu esse tipo de coparticipação nas vozes dos estagiários nos fragmentos 

seguintes. 

Fragmento 15 - E14 

Em relação às atividades de co-participação (ou colaboração), eu e minha 

colega x fomos incumbidos da correção de uma atividade para nota feita pela 

turma e criada por nós mesmos e da supervisão de uma prova aplicada pela 

professora. 

Fragmento 16 - E7 

Foram realizadas 5 atividades de colaboração no total [...] A primeira foi a 

correção de um trabalho [...] A segunda foi a correção de um mini teste [...] 

A terceira colaboração foi a correção do exercício de recuperação da 

primeira nota [..] A quarta foi a correção de mais um trabalho [...] A quinta e 

última colaboração foi a preparação de uma atividade para ser aplicada em 

sala [...] 
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Em relação a esse momento de coparticipação, destacamos que dez estagiários relatam 

em seus relatórios esse tipo de colaboração, em que eles puderam construir exercícios ou 

provas e corrigi-los; apenas três dos estagiários não mencionam esse período de 

coparticipação nos relatórios; e, em três relatórios, constatamos a colaboração como sendo um 

momento de aprendizado e reflexão para os estagiários, pois eles tentam realizar as atividades 

levando em consideração o agir dos alunos ou tentam suprir algumas deficiências abordadas 

por eles no tocante ao agir do professor regente. 

   No fragmento que se segue, averiguamos como E15 e E16
31

 realizam a atividade de 

coparticipação prescrita pelo professor regente, revelando o real da sua atividade a partir de 

suas dificuldades de elaborar uma prova que fosse condizente ao nível de conhecimentos dos 

alunos, o que fez com que eles tentassem se assemelhar ao agir do professor regente, fazendo 

uma prova no mesmo formato.  

 

Fragmento 17 – E15 

 

A outra atividade de co-participação foi elaborar uma prova de recuperação 

para a prova que havíamos monitorado dias antes [...] Durante a elaboração 

tivemos dificuldades em escolher as palavras das questões em relação ao 

nível de conhecimento dos alunos. Tentamos manter o mesmo formato da 

primeira prova, uma vez que a professora nos solicitou a mesma e também 

porque os alunos já estavam acostumados com este modelo. Assim, a prova 

elaborada teve questões de relacionar colunas, traduzir para o português e 

aplicar regras gramaticais. Porém se pudéssemos fazer diferente, 

incluiríamos um texto, porque foram trabalhados textos na sala [...] De 

acordo com os PCNs, é importante que a avaliação abarque aquilo que foi 

ensinado em sala (pg.82), como nas aulas observadas houve cópia de textos, 

seria interessante que algum texto também estivesse presente na prova.    

 

 

Notamos que os estagiários refletiram sobre a possibilidade de utilizar textos na prova, 

tomando como base os Parâmetros Curriculares Nacionais, no tocante ao postulado que a 

avaliação deve conter aquilo que foi estudado em sala. No entanto, apesar de fazerem essa 

reflexão, indagamo-nos sobre o porquê de eles não terem, então, feito o que havia pensado ser 

sensato incluir na atividade da prova. Parece que a resposta a essa indagação está no fato de 

que os estagiários não sabiam o nível de conhecimento dos alunos e, por isso, ficaram 

impossibilitados de construir uma prova a sua maneira. Entretanto, ressaltamos que se 

houvesse uma postura de troca de saberes entre os estagiários e o professor regente, talvez 

essa dificuldade dos estagiários não tivesse ocorrido, pois o professor regente poderia apontar 

                                                           
31 Esses estagiários realizaram o estágio supervisionado juntos, ou seja, em vivência de formação colaborativa, 

assim como E10 e E14 (cf. Anexo A, Programa de curso da disciplina). 
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alguns textos que já foram trabalhados anteriormente, por exemplo, e, assim, os estagiários 

poderiam ter uma ideia do nível de vocabulário estudado em sala.  

Todavia, parece que a questão da interlocução é estritamente relacionada ao fato de 

que o professor regente deve ter uma conduta favorável à troca de conhecimentos entre ele e o 

professor em formação e, acima de tudo, entender que o estagiário está inserido em sua sala 

de aula para poder aprender juntamente com ele a dinâmica do contexto escolar. Porém, em 

relação ao estágio de E15 e E16, o diálogo e a construção de conhecimentos baseado nas 

experiências dos atores envolvidos no estágio parecem ser limitados em virtude da postura do 

professor regente em não favorecer um espaço de troca com os estagiários, como podemos 

observar nas palavras de E16, a seguir.   

 

Fragmento 18 – E16 

 

Durante todo o estágio, fomos aconselhados a ajudar a professora no que 

fosse necessário. A maioria da carga horária de coparticipação foi obtida 

através do planejamento de nossas regências. A professora não mostrava 

interesse quando oferecíamos a ajudá-la. Os únicos momentos que 

realmente coparticipamos em sala de aula foi na fiscalização de provas (grifo 

nosso).  

 

Diante do exposto, entendemos que a interlocução só será possível se ambos os 

professores, regente e em formação inicial, estiverem dispostos a trabalhar juntos, salientando 

que o professor regente possui um importante papel nesse contexto, pois ele é quem possui o 

conhecimento sobre sua sala de aula, sobre os alunos e, por isso, pode ajudar o estagiário a se 

engajar mais efetivamente nessa atividade de estágio supervisionado. 

É interessante notar que nem sempre o professor regente se mostra resistente à 

presença do professor em formação em sala de aula para coparticipar.  Na nossa experiência 

de vivência de colaboração no estágio supervisionado V, o professor regente nos solicitava a 

ajudá-lo nas atividades em que os alunos tinham dificuldades, como exemplo, podemos citar 

nossa participação em ajudar os alunos a preencherem um formulário de currículo 

profissional, pois a professora estava trabalhando com esse gênero textual na semana de nossa 

coparticipação e os alunos ainda não tinham apreendido o gênero completamente.  Em relação 

aos professores de nossa pesquisa, podemos sublinhar que a maioria deles foi recebida e 

acolhida pelo professor observado, salvo algumas exceções como E15, E16 e E4, que sugerem, 

em seus relatórios, que os professores se apresentaram pouco colaborativos em alguns 

momentos. 
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No fragmento seguinte, observamos como E4, juntamente com seu colega de estágio, 

direcionam seu agir em virtude do agir do professor regente, pois eles prepararam suas 

atividades de colaboração a partir de todos os conteúdos abordados pelo professor durante a 

observação. Segundo E4, o motivo da elaboração dessas atividades está no fato de que 

acreditava que os alunos poderiam melhorar seu desempenho.   

Fragmento 19 – E4 

Os problemas observados por nós durante as aulas da turma 7º ano c nos 

inquietaram e decidimos iniciar a próxima etapa do estágio que foi a 

colaboração, a princípio pensamos em preparar algo extremamente 

oposto ao método da professora para assim encorajarmos ela a refletir 

sobre sua abordagem, porém, não contávamos com um imprevisto decisivo 

nas nossas colaborações: as aulas vagas e a falta dos professores de outras 

turmas ocasionando a frequente junção de turmas o que dificultou bastante 

uma abordagem mais comunicativa [...] A maioria das atividades preparadas 

por nós, foram impressas e decidimos focar em todos os assuntos observados 

durante as 15 horas iniciais de observação [...] O principal objetivo nosso 

na colaboração foi tentar melhorar o rendimento dos alunos no tocante 

ao que foi exposto pela professora [...] A professora gostou das atividades 

mas, continuou com a mesma opinião de antes sobre os alunos uma 

opinião negativa e descrente (grifo nosso). 

 

Observamos nesse fragmento que os estagiários tinham o intuito de fazer o professor 

regente refletir sobre sua prática pedagógica através da elaboração de algo que fosse 

extremamente oposto ao método da professora, o que nos faz concluir que os estagiários 

objetivavam participar ativamente da troca de experiências e aprendizados entre eles e o 

regente. Mas, essa tentativa de promover uma interlocução foi inviabilizada tanto pelos 

imprevistos que ocorreram quanto pela postura resistente da professora em ter uma opinião 

negativa e descrente em relação aos alunos. No tocante aos imprevistos abordados pelo 

estagiário, está o aumento do número de alunos nas salas em virtude da ausência de alguns 

professores; outro impedimento deriva das aulas vagas, o que fez com que os estagiários 

tivessem que rever o que haviam planejado, o que revela que eles tiveram que reconfigurar 

seu agir a partir dos obstáculos que surgiram. Em relação à postura do professor regente, E4 

relata que apesar de o professor ter gostado das atividades, ele não se mostra aberto a 

mudanças e aprendizados, pois o estagiário afirma que ele continua com a mesma opinião 

referente aos alunos (cf. fragmento 19).    

Dada essa carência de uma interlocução mais engajada entre os regentes e os 

estagiários, poderíamos ponderar sobre a importância dos professores em formação receberem 

o apoio advindo daqueles que já exercem a profissão para poderem, então, se afiliarem e 

aderirem às comunidades de prática da profissão docente, como afirma Gimenez (2012) (cf. 
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p.27), pois, se não há a construção de pontes entre eles, ou seja, uma relação em que se 

priorize coconstrução de atividades propostas, de influência no sentido de beneficiar o agir de 

ambos, a interlocução fica atenuada ou restrita. Talvez essa lacuna em relação às trocas de 

conhecimentos e experiências entre o professor regente e os estagiários faça com que estes 

não consigam realizar algumas práticas referentes à profissão, como reconfigurar suas ações 

em sala em favor da criação de um espaço de aprendizagem para os alunos.   

 

4.2.3 Representações do próprio agir: a regência  

 

Para esta seção do trabalho, também desenvolvemos algumas categorias no intuito de 

guiar a leitura das análises dos nossos dados. Assim, em relação à seção da regência, foi 

possível constatar nos relatórios dos estagiários alguns momentos em que eles se 

apresentavam como agentes, e em outros como atores da ação (cf. definição dos termos na 

seção 2.1). Deste modo, dividimos essa seção em duas categorias: o estagiário como agente e 

o estagiário como ator. 

Na categoria o estagiário como agente, destacamos o fato de que, apesar de sabermos 

que o estagiário é aquele que realiza a ação por ter efetivamente atuado no estágio de 

intervenção, ele não se textualiza ou não se representa linguisticamente em seu relatório como 

sendo a fonte do agir. Podemos dizer que, em alguns momentos, essa não textualização ocorre 

por meio do discurso da narração ou quando o estagiário faz uso da voz passiva. Já na 

categoria o estagiário como ator, percebemos que o professor em formação se implica no 

dizer através de marcas linguísticas que caracterizam o relato interativo. Portanto, em relação 

aos tipos de discurso, constatamos a presença majoritária dos discursos da ordem do narrar, 

sendo o relato interativo mais frequente em detrimento da narração.  

4.2.3.1 O estagiário como agente 

Encontramos alguns relatórios em que os estagiários se esquivam da responsabilidade 

do dizer e, consequentemente, da ação, revelando-se como agentes, tanto ao usar a narração 

quanto quando se utilizam de outras estratégias linguísticas para tal. No caso do fragmento 20 

a seguir, vemos como E5 se posiciona fora da ação, não se implicando, por exemplo, através 

de dêiticos de pessoa, de verbos conjugados na primeira pessoa. Na verdade, o estagiário fala 

dele mesmo, mas como se ele fosse um observador externo de sua própria ação (cf. palavras 

negritadas). Para tanto, ele faz uso da presença de frases na voz passiva sintética e analítica e 

de verbos na terceira pessoa do singular. 
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Fragmento 20 – E5 

O estagiário regeu 01 (uma) aula de inglês no Sesqui. A aula teve duração 

normal e foi observada pelos professor orientador da universidade. Os 

recursos foram a utilização do quadro negro e giz [...] Deu-se ênfase ao 

estudo das práticas interpretativas de textos [...] Foi igualmente focalizado 

o reconhecimento e produção das vogais longas e curtas [...] Ao longo da 

aula, os alunos eram requisitados a exporem opiniões acerca dos temas 

gerados em língua inglesa e a posicionarem-se frente aos dados propostos, 

tais como o valor justo dos alimentos, a importância de vocabulário para a 

comunicação bem sucedida, o contexto cultural da alimentação nos dias 

atuais, a presença do “fast food”, entre outros. 

 

No fragmento 21 a seguir, também verificamos o uso do verbo na terceira pessoa do 

singular e de construções verbais na passiva em que o sujeito da ação fica implícito. Porém, 

em outros momentos, o estagiário se deixa revelar como ator da ação (cf. palavras realçadas). 

No entanto, acreditamos, neste caso, ser mais relevante o maior número de construções 

gramaticais em que o estagiário não se coloca como fonte do agir do que aquelas em que 

verificamos a implicação no dizer. 

Fragmento 21 – E7 

A primeira regência foi uma aula lecionada para substituir a professora que 

não poderia dar aula naquele dia. Foi preparada uma dinâmica em sala para 

o trabalho do vocabulário food. O jogo consistia em eles escolherem 6 

comidas da página do livro em que estávamos estudando o vocabulário food 

e então começaríamos a chamar os nomes em inglês bem alto. Quem 

completasse a cartela primeiro, ganharia o prêmio.  Quanto à segunda 

regência, no plano de aula (apêndice II) foi preparada uma aula de 45 

minutos com o mesmo tema que vinha sendo trabalhado pela professora 

regente da turma: going to. Procurei começar com uma revisão para engajar 

os alunos na aula, em seguida foi feito um link do tema gramatical com o 

vocabulário utilizando expressões do tempo futuro (grifo nosso). 

 

Podemos especular que E5 e E7 se utilizam dessas estratégias linguísticas para tentar 

tornar sua escrita mais objetiva através do uso de uma linguagem mais formal e impessoal, 

não revelando o sujeito ou o ator das ações, por se sentirem influenciados pelo gênero textual 

relatório técnico-científico, pois, como afirma Rodrigues (2011, p. 28), o relatório de estágio 

“pode ser considerado uma subdivisão deste”. Além disso, podemos inferir que E5 e E7, por 

não se posicionarem como atores de suas ações, parecem não se ver como professores em 
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formação inicial, mas como alunos que estão cumprindo os requisitos de uma disciplina de 

estágio supervisionado, como sendo mais um regulamento ou formalidade do curso.  

Além dessas constatações, observamos que, nos dois fragmentos dos relatórios de E5 e 

E7, existe a prescrição do tema a ser trabalhado, pois ambos prepararam suas aulas com o 

conteúdo food. No entanto, averiguamos que cada estagiário reconfigurou essa prescrição do 

professor regente de forma distinta, já que E7 trabalhou de forma lúdica aplicando um jogo 

com os alunos e E5 promoveu o debate entre os alunos em que estes eram motivados a 

exporem suas opiniões acerca do valor justo dos alimentos, do contexto cultural da 

alimentação nos dias atuais, da presença do “fast food”. Percebemos, com isso, a natureza 

prescritiva desse período de estágio supervisionado, pois quando os estagiários preparam seus 

planos de aula com temas recorrentes significa que houve a prescrição por parte do professor 

regente, sendo tarefa do estagiário reconcebê-la para poder atender às diretrizes das instâncias 

externas e ao mesmo tempo criar um meio favorável ao aprendizado, ao passo que procura 

satisfazer-se e desenvolver-se enquanto profissional.   

No fragmento 22 seguinte, também vemos E6 se posicionando como não ator através 

de construções com frases na voz passiva. Outro ponto importante consiste na menção do 

tema going to que também foi trabalhado por E7, como foi demonstrado no fragmento 21. 

Além disso, destacamos que ambos estagiários realizaram atividades de revisão.  

 

Fragmento 22 - E6 

Durante o tempo de estágio foram ministradas duas regências, a primeira 

foi o primeiro contado diretamente assumindo a turma, a atividades foi 

planejada como uma atividade de revisão do assunto GOING TO, pois 

durante a semana eles teriam uma prova, a atividade foi pensada de uma 

determinada maneira envolvendo música, mas no final acabou sendo 

confusa, a aula foi planejada de um jeito e acabou saindo de outro (grifo 

nosso).  

 

A partir desse último fragmento e do fragmento 21, verificamos que o agir dos 

estagiários, de certo modo, é influenciado tanto pelo agir do professor quanto dos alunos, uma 

vez que E6 e E7, ao prepararem uma atividade de revisão, estão, na verdade, dando andamento 

ao curso do agir inicial da professora regente. Uma atividade de revisão implica reviver o que 

a professora havia realizado até então, colocando em destaque o agir dos alunos, pois, mesmo 

que a atividade seja dirigida pela influência do agir do professor, ela assim ocorre em virtude 

de o estagiário considerar a criação de um meio de aprendizagem para os alunos, de regular a 

atividade deles e de fazê-los construir, a partir das aulas anteriores, o conhecimento que se 
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espera que obtenham; logo, como afirma Amigues (2004), a atividade de ensino consiste em 

um trabalho de concepção, organização e regulação do meio de trabalho dos alunos (cf. 

Capítulo II, p.44).      

Retomando o fragmento 22, examinamos que o estagiário, apesar de preparar uma 

atividade de revisão pelo motivo de que os alunos fariam prova na semana seguinte, sugere 

não ter conseguido gerir a atividade dos alunos, pois ele afirma que aula no final acabou 

sendo confusa. Percebemos indícios do real do agir desse estagiário, pois ele demonstra ter 

tentado adequar as possíveis necessidades dos alunos, em termos de estudos de revisão para a 

prova, às suas expectativas de gerir a atividade deles por meio dos objetivos de seu plano de 

aula com a música. Também averiguamos indícios do real da atividade no relatório de E7 

quando ele revela ter havido dificuldades para organizar a atividade dos alunos, conforme 

observamos no fragmento 23: 

 

Fragmento 23 – E7 

Apesar das adversidades, foi possível seguir o que foi planejado, mas os 

resultados obtidos não foram muito satisfatórios, pois os alunos não tinham 

compreendido bem a atividade final, e por isso ficaram dispersos e nem 

todos fizeram o exercício (grifo nosso). 

 

As questões levantadas por E6 e E7, no tocante à concepção do agir dos alunos, nos 

remetem à citação de Souza-e-Silva (2004) mencionada no capítulo II, em que ela afirma que  

 

a questão não consiste apenas em saber como um professor faz para 

gerenciar as interações sociais em sala de aula, mas como ele faz para 

organizar um meio de trabalho que mobiliza um grupo/classe de modo a 

realizar coletivamente a tarefa (p.93). 

 

Essa questão levantada Souza-e-Silva (2004) de como o professor concebe “um meio 

de trabalho que mobiliza um grupo/classe de modo a realizar coletivamente a tarefa” (op. cit.) 

é um dos pontos enfatizados por outros estagiários (cf. fragmentos 28, 34, 35 e 36) quando 

eles afirmam que não conseguiram fazer com que os alunos seguissem sua prescrição.  

Não obstante, verificamos a ausência de discussão nos relatórios de E6 e E7 sobre 

como ou o que eles fizeram para reconceber sua autoprescrição e poder, assim, organizar o 

agir dos alunos com vistas à promoção de espaços de aprendizagem. Em relação à E5, não 

temos acesso ao real da atividade, no tocante aos impedimentos ou obstáculos que podem ter 

surgido durante sua regência, em virtude do fato de que ele não relata o agir dos alunos, ou a 
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reação deles frente às orientações do estagiário ou mesmo se eles apresentaram dúvidas ou 

questionamentos; tampouco apresenta, em seu relatório, as intenções, os motivos para o agir 

ou a mobilização das capacidades internas (intelectuais, físicas, emocionais).  

 Ainda nessa seção, destacamos que, quando o estagiário não descreve explicitamente 

como ocorreu sua regência, ele muitas vezes se distancia da ação, não se portando como ator 

que relata e descreve as intenções e motivos para o seu agir. É importante revelar que, na 

metade dos relatórios, verificamos o relato de como ocorreu a regência dos estagiários. Já na 

outra metade dos relatórios, percebemos ou a ausência de descrição sobre a regência, 

aparecendo, em contrapartida, nestes relatórios, alguns comentários sobre a experiência do 

estágio como um todo, sobre a experiência positiva de se reger uma aula pela primeira vez, ou 

a menção a algum ponto da aula que lhes chamou atenção.  

No fragmento do relatório de E2 a seguir, percebemos que o estagiário não descreve 

como realmente aconteceu sua regência. Temos apenas pistas do plano de aula, como o 

objetivo e o conteúdo referente à aula (cf. palavras realçadas).  

Fragmento 24– E2 

Ao elaborar um plano de aula, embora com a indicação prévia do assunto a 

ser tratado pela professora regente, na prática do Estágio Supervisionado V 

pensei no que poderia ou não funcionar para os alunos, sentindo na pele a 

responsabilidade de planejar uma aula interessante, e atingir o objetivo de 

fazer os alunos perceberem a importância das perguntas nas nossas 

relações cotidianas. O assunto das Question words, proposto pala realização 

da regência, precisava fazer sentido para os alunos, para que o aprendizado 

da língua inglesa se mostrasse cada vez menos desgastante (grifo nosso).    

 

Pelo relato de E2 sobre sua regência, não nos é explicitado como ou se ele atingiu seu 

objetivo de fazer os alunos perceberem a importância das perguntas nas nossas relações 

cotidianas, e ainda se ele conseguiu organizar a atividade dos alunos e criar um espaço de 

aprendizagem para que o assunto das Question words fizesse sentido para os alunos. É como 

se, na verdade, o estagiário estivesse fazendo um relato sobre a dificuldade de se planejar uma 

aula, não evidenciando como de fato ocorreu sua regência. Com isso, podemos pensar que ele 

não se coloca como ator de suas ações justamente por não relatar as ações efetivamente 

concretizadas durante a intervenção e, por isso, consideramos E2, a partir do trecho 

mencionado anteriormente, como agente.  

Podemos ponderar sobre esse fato de o estagiário não relatar suas ações, em virtude do 

relatório ser um requisito avaliativo do estágio, pois, neste caso, ele está realizando uma ação 



98 
 

de linguagem cujo interlocutor principal é o professor supervisor e, talvez por isso, não 

mencione o que fez ou o que poderia ter feito por julgar que seria avaliado por cada ação 

relatada. Também é possível especular se a ausência do relato da aula de E2 se deve ao fato de 

o estagiário desconhecer esse papel do gênero relatório que, além de propiciar a descrição das 

experiências de intervenção, colaboração e observação, também possibilita a reflexão e o 

compartilhamento de aprendizados e dúvidas, ou seja, o relato tanto de atividades que 

ocorreram de forma satisfatória, como também daquelas que sofreram interrupções ou 

impedimentos (cf. discussão sobre o relatório na subseção 1.3).   

Esse também é o caso de E9 que não descreve ou relata os passos tomados em sua 

regência, nem ao menos o(s) conteúdo(s) e objetivo(s) de sua aula, o que nos faz pensar sobre 

o porquê desses estagiários (E2 e E9) não terem revelado suas ações em sala. Desta forma, 

podemos inferimos que eles não perceberam ser relevante apresentar como agiram ou como 

reconfiguraram suas ações, tendo em vista as prescrições do professor regente e as atividades 

dos alunos. 

 Em relação à E9, ele apresenta em seu relatório apenas comentários sobre a sua 

experiência no estágio e sobre seu desempenho durante a regência, como podemos observar 

no fragmento que se segue: 

 

Fragmento 25 – E9 

No tocante ao meu desempenho diria que foi regular, não pude aproveitar ao 

máximo tudo que poderia ter aproveitado visto que me encontrava muito 

atarefado com tarefas do dia-a-dia de um estudante de Letras em busca 

de mais oportunidades. No entanto pude tirar boas lições de tudo que pude 

realizar como dicas de classroom management, [...]. O estágio fora de fato 

algo marcante e que certamente contribuirá em situações de ensino ou 

discussão do que é ser professor e suas implicações (grifo nosso).  

 

 Através do relato de E9, percebemos que ele faz um comentário geral sobre a vivência 

do estágio, destacando contribuições dessa experiência formativa para discussões futuras 

sobre concepções de trabalho docente e para situações de ensino posteriores. Porém, não 

observamos em seu relatório como exatamente o estágio poderá exercer influência em relação 

aos aspectos mencionados, pois não sabemos o que é ser professor para E9, por exemplo, e 

nem como o estágio efetivamente contribuiu para a formação e o desenvolvimento do 

estagiário, em virtude de ele não tornar explícitas essas suas constatações.  

Além disso, podemos compreender o fato de E9 não ter tido muito tempo para se 

dedicar ao estágio supervisionado V por conta da procura por mais oportunidades, como 
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salientou o estagiário. Poderíamos acrescentar o fato de que o período em que os alunos estão 

cursando a disciplina do estágio supervisionado V também é o momento em que eles podem 

estar cursando a disciplina do estágio supervisionado VI, ou seja, devem entrar pela primeira 

vez em uma sala de aula para observar, colaborar e reger aulas, tanto no ensino fundamental 

quanto no médio. Isto faz com que os estagiários tentem apreender dois universos escolares, 

ao mesmo tempo em que cursam outras disciplinas do curso de Letras.  

Do mesmo modo, é interessante ressaltar que alguns alunos do curso de Letras, além 

de possuírem as obrigações e responsabilidades referentes ao curso, também realizam 

atividades de ensino extracurricular. No caso da pesquisadora, os estágios supervisionados V 

e VI eram realizados ao mesmo tempo em que ela ministrava aulas de Inglês no curso de 

extensão oferecido pelo Departamento de Letras Estrangeiras e Modernas (DLEM) da UFPB, 

às segundas, quartas e sextas-feiras, no período da tarde, e tendo que realizar os referidos 

estágios de intervenção junto à escola-campo às terças e quintas-feiras à noite. Assim, é fácil 

compreender a questão levantada por E9 quando ele diz ser muito atarefado com tarefas do 

dia-a-dia de um estudante de Letras.  

  

4.2.3.2 O estagiário como ator 

 

Nesta subseção, verificamos como os estagiários se representam como atores de suas 

ações, ou seja, como aqueles a quem podemos atribuir intenções, motivos, bem como 

capacidades para o agir (cf. definição dos termos na seção 2.1), conforme Machado e 

Bronckart (2005, p. 192). Percebemos, além disso, que existem relatórios em que observamos 

os atores com uma postura mais descritiva; e já em outros casos, observamos uma atitude 

mais reflexiva quando relatam suas ações durante a regência. Tendo isso mente, agrupamos os 

relatórios dessa subseção a partir da presença de um caráter mais descritivo, mais reflexivo e 

mais analítico (no sentido de proposição de reconfigurações) dos textos. No tocante ao caráter 

mais descritivo, os estagiários descrevem em seu relatório suas ações passo a passo, relatando 

suas intenções e motivos para o agir. Em referência ao caráter mais reflexivo, observamos os 

estagiários relatando suas reflexões e avaliações realizadas antes e durante a regência. Já em 

relação ao caráter analítico, referimo-nos àqueles relatórios em que os estagiários ponderam 

sobre suas ações passadas, propondo reconfigurações de seu agir, ou seja, eles descrevem suas 

ações e evidenciam como poderiam tê-las realizado de forma diferente.  
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A seguir, apresentamos nossas análises dos fragmentos dos relatórios em relação às 

representações da aula dos próprios estagiários, a partir da categorização instâncias de 

descrições, instâncias de reflexão e instâncias de reconfiguração.  

 

4.2.3.2.1 Instâncias de descrição 

 

 Observamos como os estagiários, a partir da descrição de suas regências, se 

representam linguisticamente como donos de seu agir ou como fonte de um processo 

(MACHADO e BRONCKART, 2005, p. 192). Nisso, apresentam objetivos, intenções e 

motivos para a realização da regência, além de expor algumas características que vieram a 

compor o real da atividade desses professores em formação, tendo em vista o contexto 

específico da escola onde estagiaram. Em relação aos tipos de discurso, verificamos a 

presença do relato interativo com o uso de verbos conjugados no passado simples, indicando 

o sujeito da ação, como podemos observar no fragmento 26 a seguir:  

Fragmento 26 - E3 

Minha intervenção também teve que dar continuidade à aula ministrada 

pela professora, sobre Simple Present Tense, pois os alunos estavam com 

deficiência nesse assunto, segundo a professora. Para não tornar a aula 

arrastada e cumprir a tempo o plano de aula que elaborei, dei uma 

explicação enfática, explicando o emprego do Simple Present Tense e dos 

verbos auxiliares. Fiz questão de dar exemplos de todas as terminações 

possíveis. Logo após, introduzi a atividade e pedi para que lessem. Após 

isso fiz eu uma leitura em voz alta do texto, o que pareceu interessar aos 

alunos (grifo nosso). 

 

 Através desse fragmento, entendemos que E3 se coloca como ator, responsável pelas 

suas ações, ao se implicar no dizer, conforme podemos observar pelas palavras destacadas 

dei, fiz, introduzi, pedi, o que demonstra sua tarefa de organizar o agir dos alunos. Além disso, 

constatamos o caráter prescritivo de sua regência quando ele afirma minha intervenção 

também teve que dar continuidade à aula ministrada pela professora. No entanto, pelo uso da 

palavra também, compreendemos que o estagiário teve a liberdade de escolher como 

desenvolveria sua regência, pois ele revela em seu relatório: senti uma carência em textos 

abordados e resolvi trazer um para a sala. Assim, apesar de muitas vezes o professor regente 

prescrever o tema da aula ou o capítulo do livro a ser abordado, os estagiários são livres para 

desenvolver suas aulas como quiserem, fato que marca a natureza prescritiva do período de 

estágio.  
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Percebemos, da mesma forma, instâncias de descrição no relatório de E4 no fragmento 

seguinte, quando ele descreve passo a passo como ocorreu sua regência, colocando-se como 

ator32 da ação que concebe, regula e organiza a atividade dos alunos; aspectos da atividade do 

professor, conforme sugere Amigues (2004).  

 

Fragmento 27 – E4 

 
No nosso estágio realizamos uma regência cada. A minha regência 

aconteceu no dia 29/05/12 e um imprevisto relevante fez com que a turma 

do 7ºano C se juntasse com 7º ano B aumentando consideravelmente o 

número de alunos. Felizmente a minha aula foi planejada levando em 

consideração esses imprevistos e decidi organizar uma atividade que 

envolvesse os alunos em grupo. O tema da atividade foi “Directions” [...] Eu 

dividi a aula em duas partes uma breve explicação sobre o assunto com 

exemplos no quadro; ao mesmo tempo em que introduzia o assunto 

preocupei-me em associar o conteúdo ao cotidiano dos alunos [...] Decidi 

incluir na atividade sobre o conteúdo directions, o desenho de um quarteirão 

com ruas, esquinas e estabelecimentos para a partir daí os alunos 

construírem frases sobre localização e direções. Exemplifiquei no quadro o 

desenho do quarteirão e logo após a explicação do conteúdo organizei os 

alunos em grupos de 5, cada grupo desenhou seu próprio quarteirão criando 

várias frases para localizar prédios, o próprio colégio dos alunos, a casa 

deles etc. (grifo nosso). 

 

Em relação ao tema da aula desse estagiário, não é explicitado em seu relatório se o 

professor regente o havia sugerido e nem ao menos encontramos esse conteúdo em outro 

relatório. Outro aspecto merecedor de destaque no tocante a esse fragmento é como o 

estagiário teve que lidar com imprevistos considerados relevantes por ele, uma vez que duas 

turmas tiveram que se unir, aumentando o número de alunos. A partir da voz de E4, 

percebemos que imprevistos faziam parte da rotina da escola em que ocorreu o estágio, pois, 

como vimos anteriormente na seção destinada à colaboração, o estagiário já havia vivenciado 

esse tipo de acontecimento, fazendo com que ele preparasse seu plano de aula tendo em vista 

os impedimentos já conhecidos por ele. Podemos dizer que esse conhecimento dos possíveis 

obstáculos que poderiam se apresentar no caminho fez com que ele tivesse um controle maior 

sobre sua regência e sobre sua própria ação.   

  No caso de E14 e E10, ambos realizaram suas regências com o tema present perfect, o 

que nos faz pensar em que esse conteúdo foi prescrito pelo professor regente, no entanto, cada 

um deles reconfigura essa possível prescrição a seu modo. Assim, na regência de E14, temos 

uma descrição mais detalhada de seu agir. Já na regência de E10, vemos uma pequena 

                                                           
32 Podemos destacar que E4 já se coloca como ator desde o fragmento 19. 
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descrição de sua ação em sala. Talvez isso ocorra por este estagiário dar maior relevo às suas 

reflexões sobre o que não ocorreu de maneira satisfatória segundo seus objetivos, como 

veremos adiante na subseção instâncias de reflexão. Trazemos, mais adiante, um fragmento 

do relatório de E14 para demonstrar esse caráter mais descritivo de seu texto.     

 

Fragmento 28 – E14 

A aula de inglês do dia 14 de maio foi iniciada por mim às 9h30min. 

Comecei escrevendo no quadro os nomes das quatro celebridades [...] a 

serem abordadas no primeiro exercício entregue aos alunos (“Match the 

following information to the people they refer to”). A informação em 

questão era dada através de breves biografias em primeira pessoa de cada um 

desses personagens, representados em fotografias. Minha intenção com essa 

atividade era expor os alunos à estrutura gramatical da língua inglesa a ser 

trabalhada (o Present Perfect, presente em todos os microtextos) a fim de 

explicitá-la mais tarde. Antes de iniciar a leitura das minibiografias (feita 

por mim, que já conhecia o baixo nível linguístico da turma e temia não 

conseguir realizar minha regência dentro do tempo pré-estabelecido) 

perguntei a turma o que sabia das quatro personalidades em questão [...] 

Sempre que concluía a leitura de um texto, pedia à turma que me 

respondesse a quem ele se referia, obtendo a resposta certa todas as vezes. 

Obviamente, nem toda turma participou, o que já era esperado. Mas não 

sabia como garantir a participação de todo o 9º ano sem causar 

constrangimento (grifo nosso). 

  

A partir desse fragmento, vemos como E14 descreve detalhadamente sua ação em 

sala33, colocando-se como ator de suas ações, apresentando sua intenção na elaboração da 

atividade em questão e revelando o real de sua atividade, tanto em relação ao tempo que 

levaria para realizar sua regência quanto no tocante ao gerenciamento do agir dos alunos. 

Percebemos que o quesito tempo toma a conotação de um impedimento para o agir do 

estagiário, pois vemos que ele decide fazer a leitura dos textos em vez de solicitar aos alunos 

que o fizessem, por conta do nível linguístico destes que, talvez, se não fosse em virtude do 

tempo limitado, o estagiário poderia ter trabalhado a pronúncia dos discentes. Quando o 

estagiário se refere à organização do agir dos alunos, ele se mostra conformado ao afirmar que 

já era esperada a não participação de toda turma, o que nos faz imaginar que, ao saber de 

antemão que os alunos se comportariam dessa forma, o estagiário poderia ter pensando em 

criar alternativas que pudessem ajudá-lo no gerenciamento da atividade da turma.  

 

 

                                                           
33 No relatório de E14 além do fragmento supracitado, há a descrição dos passos de cada atividade realizada que, 

por conta da extensão não foi transcrito, mas sugerimos a leitura do relatório em questão no Anexo E. 
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4.2.3.2.2 Instâncias de reflexão 

 

Nessa subseção, observamos que os estagiários, além de descreverem suas ações, 

também demonstram suas reflexões realizadas tanto antes das regências quanto durante a aula 

em si. Essa característica reflexiva e avaliativa que alguns relatórios apresentam remontam 

aos papéis que o gênero acadêmico pode desempenhar, conforme Leurquin (2008). Essas são 

características encontradas nos relatórios de E8, E15 e E16.  

 No fragmento seguinte, percebemos como E8 pondera sobre sua atividade, indicando a 

tomada de ação e exemplificando as razões das ações, a partir da conjunção explicativa pois:  

 

Fragmento 29 – E8 

A professora selecionou alguns capítulos do livro Link, e disse que eu 

poderia escolher um deles para trabalhar em sala. O capítulo que escolhi foi 

“Teens have a choice”, pois julgava que ele seria o mais apelativo para os 

jovens, e os alunos teriam muitas coisas para compartilhar [...] Optei por 

dividir a turma em duplas, pois acreditava que a aula poderia ficar 

monótona se os deixassem sós, e muito barulhenta se os dividissem em 

grupos. [...] Então pedi para que fizessem uma lista com as características 

positivas e negativas que eles acham do Brasil. Como Scott Thonbury 

explica no seu livro “How to Teach Vocabulary”, listas podem ajudar os 

alunos a expandir o vocabulário e organizar grupo de palavras [...] com o 

término dessa primeira parte, pedi para que os alunos abrissem o livro para 

que fosse feita a leitura do texto. Um aluno se voluntariou para fazer a 

leitura, e quando terminou o elogiei, pois assim, acredito que ele possa se 

motivar a ler mais vezes (grifo nosso).       
 

Pelo exposto, vemos que E8 refletiu sobre que capítulo do livro escolheu - tendo em 

vista a prescrição do professor regente - a partir do que acreditava ser mais interessante para 

os alunos. Igualmente, ele avalia o tipo de agrupamento (grouping) que realizou, levando-se 

em consideração o agir dos alunos; como também pondera sobre a atividade de fazer listas de 

palavras para poder aumentar o vocabulário através da leitura de Scott Thonbury. Um aspecto 

a ser colocado em destaque é justamente a postura do professor em formação que, 

diferentemente da conduta do professor regente, faz uso de elogios para poder motivar os 

alunos a lerem em voz alta, pois, como vimos no fragmento 10, o estagiário coloca em 

evidência o fato de os alunos serem acostumados a críticas e reclamações, mas não a elogios 

que, para E8, seria uma maneira de estimular os alunos positivamente. Assim, vemos como a 

observação do agir do professor regente influenciou o agir do professor em formação para que 

este tentasse criar um espaço de aprendizagem favorável aos alunos.    
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No caso de E15 e E16, que realizaram o estágio em parceria, observamos que seus 

relatórios são repletos de reflexões e comentários que parecem ter sido desenvolvidos de 

forma conjunta, apresentando o real da atividade por meio de imprevistos. Explicitamos um 

dos imprevistos que fez com que eles tivessem que ministrar sua primeira regência sem 

planejamento prévio durante a segunda semana de estágio, pois, como o professor havia 

faltado, os estagiários decidiram substituí-lo, como podemos observar no fragmento a seguir. 

  

 Fragmento 30 – E15  

Como foi algo inesperado, não tínhamos plano de aula. O primeiro passo 

foi pedir para a turma fazer um círculo, após isso começamos a fazer 

perguntas para os alunos sobre como eles se portavam em relação à língua 

inglesa, como eles observavam palavras em inglês no dia a dia [...] 

perguntamos se eles ouviam música em inglês [...] pedimos para a aluna 

colocar para tocar a música do celular dela, e enquanto a música tocava 

retiramos as palavras cognatas da música e escrevemos no quadro [...] 

quando a música acabou perguntamos se eles entendiam o significado das 

palavras no quadro e muitos disseram que sim, em seguida com essas 

mesmas palavras fizemos um link com o assunto que cairia na prova. A 

última atividade da aula foi uma sondagem sobre as preferências de cada 

aluno, pedimos que eles escrevessem o que eles gostavam de fazer, o tipo de 

música que mais gostavam, filmes, brincadeiras, esportes, jogos, etc. 

Fizemos uso de sondagem na nossa primeira regência para conhecer 

melhor o aluno e tentar trazer atividades que tivessem a ver com as 

preferências e com o conhecimento de mundo deles, pois de acordo com 

Paulo Freire (1996) é preciso considerar o conhecimento prévio do aluno, 

considerar a sua realidade (grifo nosso). 

   

    Um primeiro dado a ser considerado, a partir desse trecho do relatório, é que E15 

juntamente que E16 realizaram a primeira regência sem aviso prévio durante a segunda 

semana que começaram o estágio, ou seja, sem ter passado por todo o período de observação 

necessário para que o estagiário observe o agir do professor regente, a fim de trocar ideias 

com aquele que é mais experiente, além de poder conhecer mais o contexto do estágio. 

Retomando a citação inicial de Gimenez (2012, p. 21) em relação à “perspectiva de que 

aprender a ser professor é um processo de inserção gradual em uma comunidade de prática”, 

faz sentido pensarmos que é necessário que o estagiário se engaje nesse “movimento que está 

atrelado a trajetórias percorridas por seus diversos integrantes, que possuem diferentes graus 

de experiência naquela comunidade” (GIMENEZ, 2012, p. 21). Além disso, observamos que 

os estagiários tentaram gerenciar a aula em si, procurando construir um perfil dos alunos em 

relação ao contato deles com a Língua Inglesa, o que culminou em um trabalho espontâneo 

com o uso de uma música que, porventura, uma aluna possuía em seu celular. Deste modo, 
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constatamos que, apesar de não terem planejado nada para essa aula, os estagiários 

conseguiram organizar uma atividade e gerenciar seu agir e o agir dos alunos.  

Destacamos ainda que, pelas palavras realçadas, entendemos o motivo do agir dos 

estagiários através do uso da sondagem, pois eles queriam conhecer melhor o aluno e tentar 

trazer atividades que tivessem a ver com as preferências e com o conhecimento de mundo 

deles. Ademais, apreendemos que a razão do agir de E15 e E16 é baseada em reflexões que 

foram fundamentadas por leituras sugeridas pelo professor supervisor, como também por 

leituras que realizaram durante o curso de Letras, o que denota o desenvolvimento da 

capacidade crítica desses professores em formação que desenvolveram suas regências levando 

em consideração textos voltados para a formação e a prática docente, o que serviu para 

embasar a prática pedagógica desses estagiários.  

Na segunda regência desses estagiários, também vemos como eles se baseiam em 

textos teóricos para construir seu plano de aula.  

 

Fragmento 31 - E16 

Estávamos bastante preocupadas em contextualizar e desenvolver uma 

postura crítica nos alunos. Questionávamo-nos em como levantar questões 

que se enquadrassem em suas realidades. Como afirma o PCN, o aluno deve 

ser capaz de questionar a realidade através da identificação de problemas e 

tratando de resolvê-los (p. 8). Paulo Freire Mas, como fazer isso? Foi então 

que pensamos em trazer a discussão de problemas com vizinhos 

apresentados no texto para o universo de cada aluno. Para mim, essa foi a 

melhor parte da aula foi quando propomos uma discussão sobre os 

problemas que os próprios alunos viam em casa. 

  

O tipo de postura desses estagiários nos faz pensar que eles desenvolveram uma maior 

capacidade reflexiva ou maior consciência de seus atos em detrimento daqueles que apenas 

descrevem seu agir passo a passo - sem avaliações críticas – em seus relatórios, ou daqueles 

que não descrevem suas regências, mas apenas citam alguma avaliação geral sobre estágio, 

como E9 exposto na subseção anterior.  

Na última regência, ressaltamos o fato de E16 refletir sobre sua ação através das 

atividades que realizou durante sua aula, ou seja, ter conseguido gerenciar seu agir a partir do 

agir dos alunos, fazendo com que ele modificasse sua autoprescrição inicial para tentar criar 

um meio de aprendizagem favorável, a partir do seu contexto de aula específico, 

caracterizando o terceiro nível que compõe a atividade de ensino para Saujat (2003 apud 

Bueno 2009), que consiste na reconcepção da autoprescrição do trabalhador (cf. Subseção 2.2, 

p.47).  
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Fragmento 32 - E16 

O que mais me surpreendeu foi o final da aula. Como pode ser visto no 

plano de aula (ver apêndices), tínhamos pensado em uma atividade para 

casa, onde os alunos poderiam pesquisar personagens de novelas e utilizar o 

que foi ministrado em sala para construir novas frases. Porém, quando 

expliquei a atividade pela primeira vez e percebi que ele não havia entendido 

nada, mudei de estratégia e pedi que eles criassem frases naquele momento 

com seu próprio nome e alguns membros de suas respectivas famílias (grifo 

nosso).   

 

Essa postura de E16 de perceber que os alunos não haviam entendido sua prescrição e 

conseguir alterá-la para construir um meio adequado à aprendizagem deles não é uma 

abordagem frequentemente evidenciada na maioria dos relatórios. Trazemos a voz de E10, E11, 

E12 e E13 mais adiante para demonstrar essa dificuldade que os estagiários apresentam em 

relação a lidar com o real de sua atividade, de modo que, quando eles avaliam suas ações 

passadas, o fazem expondo alguns obstáculos, todavia não revelam totalmente como 

abordaram as dificuldades encontradas durante a realização de sua aula. No entanto, no caso 

de E13, ele não descreve explicitamente sobre os possíveis impedimentos, pois, a partir do 

fragmento 33 a seguir, menciona que algumas reações durante a regência não foram 

planejadas, mas não sabemos que reações foram essas, se foram do estagiário frente à 

atividade dos alunos ou se foram reações dos alunos frente ao direcionamento dado pelo 

professor, e se o estagiário conseguiu gerenciar essas reações não previstas. 

 

Fragmento 33 - E13 

Durante a preparação da aula pensei muito em relação de como seria o meu 

classroom management, mas na prática não foi bem como tinha imaginado, 

algumas reações durante a regência foram não planejadas (grifo nosso). 

 

Lembrando o que Pimenta e Lima (2012) abordam no tocante às concepções de 

estágio (cf. Subseção 1.2, p. 23), esse fragmento do relatório de E13 parece estar associado 

àquela concepção de estágio como aplicação de técnicas, em que o objetivo seria aplicar 

certos conceitos, técnicas, modos de agir de certas abordagens de ensino sem a reflexão do 

contexto escolar específico. As críticas que as autoras fazem a essa concepção de estágio é a 

de que as técnicas e estratégias de ensino deveriam ser moldadas às situações específicas de 

ensino, atendendo as características do grupo de alunos, por exemplo. 
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Mais adiante, trazemos a voz de E11 que deixa entrever o real da atividade no que 

concerne aos obstáculos encontrados durante sua regência, diferentemente de E13. 

Fragmento 34 - E11 

 [...] a minha regência teve como tentativa interagir com os alunos e fazer 

com que estes conseguissem praticar nesta aula como usar os cumprimentos 

da língua inglesa Hi/Hello e o verbo” to be” [...] A intenção era simplificar a 

vida do estudante mas na prática a eficácia não foi comprovada pois a aula 

foi um pouco diferente do planejado. Os alunos não participaram tanto 

quanto era esperado e a ausência do livro me atrapalhou muito pois os 

estudantes queriam copiar o assunto ao invés de prestar atenção ao que era 

ensinado (grifo nosso). 

  

 Por meio das palavras negritadas, percebemos a autoprescrição e o objetivo principal 

da regência de E11, que era o de fazer com que os alunos praticassem cumprimentos da Língua 

Inglesa e o verbo “To be”. Todavia, o estagiário relata que sua aula não ocorreu totalmente 

conforme o planejado, mas não reflete sobre as dificuldades encontradas ou sobre que 

alternativas ele utilizou ou gostaria de ter utilizado para gerenciar essas dificuldades. No 

entanto, E11 explicita dois obstáculos encontrados em sua aula, a pouca participação dos 

alunos e a falta de livro, afirmando que este impedimento o atrapalhou muito.  

A partir dessas palavras do estagiário, podemos pensar sobre o que consiste o real da 

atividade do professor, pois, segundo Clot (2007), a atividade de um profissional incide sobre 

tudo aquilo que ele realizou, mas também tudo aquilo que não conseguiu concretizar e que 

havia planejado fazer. Assim, talvez em virtude da falta de livros dos alunos, o estagiário não 

tenha conseguido organizar a atividade deles como gostaria, o que, de certo modo, gera 

implicações para a formação desse estagiário, pois ele pode acreditar que só apenas com o uso 

do livro em sala de aula  é possível organizar o agir dos alunos de forma satisfatória.  

Podemos trazer outro exemplo, a partir do fragmento 35, que apresenta como o 

estagiário não conseguiu, de certo modo, criar “um meio de trabalho que mobiliza um 

grupo/classe de modo a realizar coletivamente a tarefa” (SOUZA-e-SILVA, 2005, p. 93), 

apesar da orientação do professor regente. Outro ponto a ser reiterado é que, como os outros 

estagiários já mencionados, E12 também não discute sobre que posicionamento ele tomou 

frente à atividade dos alunos.    

 

Fragmento 35 – E12 

A minha terceira aula aconteceu no dia 14/06/2012, a sugestão da professora 

foi que eu planejasse uma aula referente a unidade nove do livro dos alunos 
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[...] A aula foi sobre a descrição de pessoas, levei figurinhas de diferentes 

tipos de pessoas, flashcards de pessoas famosas e também o uso dos verbos 

TO BE, HAVE/HAS e LIKE para descrever pessoas. A professora não foi 

muito positiva quanto ao meu plano de aula, argumentou que um verbo só já 

era difícil pra eles aprenderem imagina mais que um, com o plano já 

elaborado, tive que pagar pra ver então. A aula foi tranquila, o plano de aula 

foi executado conforme planejado, e o resultado foi bom [...] Porém eles 

não conseguiram montar sentenças com os verbos ensinados para fazer 

perguntas, tiveram um pouco de dificuldade em responder o exercícios 

que foi solicitado durante a aula. 

 

 Nesse fragmento, observamos que E12 organizou seu plano de aula e o seguiu, embora 

o professor regente tenha se oposto à sua realização, o que de certo maneira demonstra que o 

estagiário não cedeu à orientação do professor e tentou fazer aquilo que havia planejado. 

Todavia, isto, ao mesmo tempo, evidencia que E12 não se mostrou aberto ao 

compartilhamento de conhecimentos que o professor estava tentando efetivar, por ele ter 

alertado o estagiário que seria muito difícil tentar apresentar três verbos diferentes aos alunos, 

quando apenas um já o seria. O professor em formação apenas constata o que o regente havia 

alertado quando ele tenta seguir suas próprias autoprescrições e verifica, ao final de sua 

regência, que os alunos não conseguiram montar as sentenças sugeridas e nem realizar os 

exercícios propostos. Assim, vemos que a questão da interlocução mútua (GIMENEZ e 

PEREIRA, 2007 apud REICHMANN, 2012, p. 101) ficou bastante restrita em relação a essa 

regência de E12, uma vez que não houve a construção de uma ponte entre os professores de 

modo que estes pudessem trocar saberes e aprender através da experiência conjunta. 

 Na mesma linha de raciocínio de E11 e E12, está E10 que também salienta os obstáculos 

que constituíram o real de sua atividade, mas não apresenta em seu relatório discussão sobre 

sua postura diante deles. 

  

Fragmento 36 – E10 

Eu já comecei minha aula em inglês e acho que foi meio invasivo ter 

começado assim [...] no fim, fiz um hot potato, que de certa forma, fugiu ao 

meu controle. No fim dessa aula, consegui atingir meus objetivos 

parcialmente. Digo isso por, pelo próprio planejamento (vide apêndice A), 

não ter feito uma conexão e linking entre as atividades de maneira mais 

eficaz. Outra coisa que atrapalhou para o desenvolvimento da aula foi as 

instruções. Enquanto uma parte dos alunos entendia o que devia fazer, outra 

parecia não entender. E no momento, fiquei sem atingir a todos 

eficientemente (grifo nosso). 

 

 E10, nesse fragmento, também deixa entrever o real da sua atividade quando afirma 

consegui atingir meus objetivos parcialmente, o que caracteriza a atividade de qualquer 
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trabalhador e também a do profissional do ensino, pois nem sempre é possível seguir o 

planejamento feito antes da realização do trabalho. Assim, a situação de trabalho em si, 

muitas vezes, guia o professor a ter novas ações a partir daquilo que se apresenta como não 

previsto. Contudo, observamos nos relatórios de E10, E11, E12 e E13 que eles não relatam se 

tomaram novas ações em função dos imprevistos. 

Retomamos aqui a discussão levantada no fragmento 24 sobre o gênero relatório de 

estágio, em que os estagiários podem não desenvolver, em seus relatórios, alguns pontos ou 

aspectos de sua regência por estarem sendo avaliados pelo professor formador. Esse é o caso 

de E13 que, também, não discorre sobre os impedimentos e sobre qual postura tomou frente a 

eles; ao contrário de E10, E11 e E12 que expõem as dificuldades encontradas em suas aulas, 

mas, igualmente à E13, não relatam que atitudes tiveram em relação a esse aspecto do real da 

sua atividade. Assim, acreditamos que os estagiários não relatam os imprevistos talvez por 

considerarem-nos como falhas ou erros que deveriam ter sido previstos e evitados e, portanto, 

essas situações não se constituem como algo a ser relatado, pois esses “erros” seriam 

avaliados pelo professor supervisor.   

 

4.2.3.2.3 Instâncias de reconfiguração  

 

Nessa subseção, diferentemente da anterior, constatamos nos relatórios que, além dos 

professores em formação refletirem sobre suas ações durante a regência, eles também 

propõem reconfigurações de seu agir. Encontramos quatro relatórios com esse tipo de 

reflexão, pois os estagiários revelam indícios do real de sua atividade através da avaliação 

sobre os pontos positivos e pontos que poderiam ser melhorados em suas aulas ou em suas 

condutas. No trecho que se segue, percebemos que E11 reflete sobre sua atuação na sua 

regência, sugerindo uma possível reconfiguração de sua conduta.   

 

Fragmento 37 – E11 

Acredito que um ponto forte de minha atuação tenha sido o controle da 

turma, mas houve uma certa dispersão dos alunos na hora de copiar pois eles 

demoraram muito, e devido a idade, eles tendem a querer concorrer entre 

eles pela atenção do professor de uma maneira não sadia, brigando entre 

eles. Diversas vezes tive que interromper a explicação para separar pequenas 

provocações entre eles. Um ponto que deve ser melhorado na minha 

atuação seria o posicionamento dos alunos nas carteiras em sala de aula. 
Eu fiz o máximo para trazê-los para mais perto do quadro para que eles 

pudessem ouvir minha voz, pois, a acústica da sala é péssima, porém houve 

resistência para a mudança de lugares pois alguns se sentem um pouco à 

parte da turma e usualmente sentam nas últimas carteiras (grifo nosso). 



110 
 

  

Por meio desse fragmento, reparamos como os obstáculos que se apresentam durante o 

agir do estagiário em sala são determinantes para o fluxo da aula, pois, apesar de o estagiário 

afirmar que o ponto forte da sua atuação tenha sido o controle da turma, percebemos que, na 

verdade, ocorre uma carência desse controle em virtude de impedimentos como a demora em 

copiar; a disposição dos alunos para concorrer entre si, culminando em brigas, o que faz com 

que o estagiário tenha que interromper sua ação para poder contê-las. E, mais uma vez, 

quando o estagiário relata um ponto que deve ser melhorado, notamos o real da atividade 

sendo trazido à tona, em virtude tanto da estrutura física da sala quanto da resistência dos 

alunos em colaborar para se posicionarem mais próximos do estagiário por conta de questões 

pessoais deles. Diante do exposto, vemos como é importante que o professor em formação 

conheça a realidade de sala de aula para que este possa ter uma noção mais ampla do real da 

atividade do professor para poder, então, desenvolver habilidades que proporcionem o seu 

desenvolvimento.        

Nos trechos a seguir, vemos como E3 avalia sua atitude frente à disposição dos alunos 

na sala de aula e como ele realizou a correção de uma atividade; ainda destacamos a menção 

de E13 sobre o fato de que gostaria de ter iniciado sua aula de uma forma diferente da 

realizada.  

 

Fragmento 38 - E3 

A distribuição da sala que adotei, fazendo-os trabalhar em dupla, não foi 

devidamente explorada, pois perdi a oportunidade de fazê-los interagir com 

seus colegas, inclusive durante a correção, quando eu confirmei e dei 

diretamente as respostas. Saber se alguém tinha feito uma outra possível 

leitura/resposta pertinente e discutir a respeito era um fator a se 

considerar (grifo nosso).  

Fragmento 39 - E13 

Uma etapa da aula em que todos participaram, foi durante a atividade 

dinâmica sobre preposições (near, beside, behind, across from, between) em 

que todos tiveram que ficar em pé e fazer os comandos que eu pedia que era 

para colocar o caderno ou o livro na posição da preposição dita. Houve o 

momento em que eu gostaria de ter mudado durante a minha regência 

que foi o início da aula, eu gostaria de ter feito uma introdução maior 

fazendo perguntas para eles ou fala do em inglês, porém eu comecei falando 

que seria aula de revisão e já comecei fazendo perguntas sobre os conteúdos 

já vistos durante o bimestre (grifo nosso). 
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 A partir da voz desses estagiários, verificamos sinais do real da atividade, através de 

uma análise retrospectiva realizada por meio do relato interativo, quando revelam aquilo que 

acreditaram que poderia ter sido feito de forma distinta da que foi realizada. Percebemos que 

o aparecimento desse tipo de discurso ocorre em virtude do estagiário está rememorando uma 

ação passada e por estar, igualmente, propondo soluções para que as ações ocorridas tivessem 

um desfecho diferente, caracterizando a disjunção em relação ao mundo ordinário. Além 

disso, vemos que tanto E3 como E13 se implicam no dizer, através do uso de dêiticos de 

pessoas e de verbos conjugados na primeira pessoa do singular, pois eles estão sugerindo 

soluções para as próprias ações.  

E8 também analisa sua atuação expressando receios anteriores à regência, deixando 

entrever o real de sua atividade, pois, a partir de Clot (2007), sabemos que a atividade 

compreende aquilo que foi pensado mesmo antes da situação efetiva de trabalho. É 

interessante notar que além de seu relatório ser constituído de descrições do seu agir em sala, 

E8 também reflete sobre os motivos e intenções para cada ação tomada. Sobre a presente 

categoria de análise, verificamos instâncias de reconfigurações quando o estagiário expõe 

pontos que poderiam ser melhorados no tocante à sua conduta, ou seja, o estagiário sugere 

alternativas para suas ações futuras.  

 

Fragmento 40 – E8 

Uma preocupação que eu tinha antes da aula era relacionada ao 

comportamento dos alunos indisciplinados, porém não houve maiores 

problemas com relação a isso. Acredito ter tido sucesso na escolha de dividir 

a sala em duplas, pois assim os alunos puderam interagir, mas com um 

objetivo único e traçado antes do início da atividade. Como ponto negativo 

da aula, eu destacaria o fato de ter esquecido de levar um marcador. 

Acho que poderia ter utilizado o quadro para escrever as palavras que 

os alunos perguntavam (grifo nosso). 

  

Pelas palavras de E8, entendemos que, ao refletir sobre sua ação, ele propõe uma 

reconfiguração de seu agir, pois atenta para o fato de não ter levado marcador e afirma que 

poderia ter sido útil para escrever as palavras que os alunos perguntavam.  

Em relação a esses fragmentos dos relatórios dos estagiários que descrevem 

reconfigurações do agir, vemos como a experiência de reger aulas no contexto escolar pode se 

constituir em um aprendizado para o professor em formação, pois é através dessa experiência 

que eles podem se autoanalisar e refletir sobre sua conduta em sala, percebendo como sua 
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atuação contribuiu para a criação de um espaço de aprendizagem e como algumas de suas 

ações poderiam ter sido adequadas mais satisfatoriamente ao desenvolvimento desse espaço. 

Retomando Pimenta e Lima (2012) (cf. Capítulo I, p. 27) quando discorrem sobre o 

papel do estágio como um período que favorece a reflexão da práxis, compreendemos que E3, 

E8, E11 e E13 refletiram sobre sua prática educativa, problematizando sua atividade a partir do 

que foi realizado e propondo alternativas que solucionassem suas possíveis “falhas”. 

Conforme discutimos no capítulo I, a experiência de estágio beneficia a reflexão, e esta deve 

ser parte integrante de todo e qualquer estágio, seja ele de intervenção ou não. Fazendo ecoar 

as palavras de Pimenta e Lima (op. cit.), a reflexão é necessária para que se possa 

compreender o que foi satisfatório e o que não foi durante as regências no estágio, por 

exemplo, e, segundo as autoras, “a mediação dos supervisores e das teorias possui papel 

importante nesse processo” (op. cit., p. 103).  

Assim, tanto o compartilhamento das experiências dentro da escola com os professores 

supervisores, para que estes possam impulsionar o debate crítico e reflexivo juntamente com 

os formandos, como os fundamentos teóricos construídos ao longo do processo de formação 

dos professores permitem que os estagiários compreendam melhor a escola e o sistema de 

ensino. 

Podemos resumir nossas discussões acerca das representações dos estagiários, a partir 

da(o):  

 Presença maior de descrições e ponderações sobre a aula do professor regente, com 

predominância do discurso da narração estando associado a descrições e a avaliações 

acerca do agir do professor;  

 Perfil do professor regente como aquele que possui um agir rotineiro; 

 Tipo majoritário de observação a partir da metodologia e do perfil do docente 

observado, ou seja, uma avaliação do agir do professor regente que prioriza o trabalho 

realizado em sala de aula;  

 Colaboração como realização e correção de exercícios e provas, sem um maior 

engajamento no sentido de se construir pontes entre os professores em formação e o 

professor regente para o compartilhamento de saberes e de gestos da profissão;  

 Escassez de reflexões sobre o real da atividade dos professores em formação, apesar 

de aparecer esse tipo de discussão, de forma mais aprofundada, em três relatórios (E8, 

E15, E16); 
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 Natureza prescritiva do período de intervenção do estágio e da reconcepção da 

prescrição do professor regente por cada professor em formação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve como intuito analisar as representações sobre o trabalho docente 

construídas a partir do agir do professor regente e do agir dos professores em formação em 

relatórios de estágio. Mais especificamente, buscamos identificar as prescrições do trabalho 

educacional e suas possíveis reconfigurações evidenciadas nos relatórios dos estagiários, além 

de como esses professores em formação inicial revelavam o real da atividade das suas 

vivências na escola-campo, partindo da análise das representações do agir docente sobre as 

prescrições e o real da atividade.  

Para fomentar nossa investigação, realizamos um percurso teórico que partiu de 

estudos e discussões sobre a formação inicial, sobre o gênero relatório e sobre o programa 

discursivo do ISD e das Ciências do Trabalho. Assim, no primeiro capítulo, expusemos um 

breve panorama do estágio supervisionado nos cursos de formação de professores, além de 

perspectivas de alguns pesquisadores dessa área de estudos, seguido da discussão do gênero 

acadêmico relatório, para, enfim, apresentarmos as contribuições do ISD e das Ciências do 

Trabalho para nossa pesquisa, já no capítulo II. Estas contribuições teóricas foram relevantes 

no momento em que utilizamos em nosso procedimento de análise dos dados o nível 

organizacional do folhado textual, particularmente, o plano global e os tipos de discurso 

encontrados nos relatórios. Tomamos, também, alguns conceitos advindos das Ciências do 

Trabalho como orientadoras de nossas reflexões, como os de trabalho prescrito e realizado 

(Ergonomia) e trabalho real (Clínica da atividade). 

Retomemos nossas questões de pesquisa para podermos sistematizar nossas 

considerações acerca da análise desenvolvida neste trabalho: 

 Em que medida as prescrições do trabalho educacional e suas possíveis 

reconfigurações são evidenciadas nos relatórios de estágio?  

 Até que ponto os professores em formação inicial revelam o real da atividade das 

suas vivências na escola-campo na produção dos relatórios de estágio? 

 Como as representações do agir docente são construídas nos relatórios tendo em vista 

as prescrições e o real da atividade? 

Para respondermos essas questões norteadoras de nossas reflexões, criamos categorias 

para analisar as representações do agir do professor regente e do agir do professor em 

formação. Assim, na seção representações do agir do professor regente, evidenciamos as 

representações do agir docente, as prescrições e o real da atividade a partir de instâncias de 



115 
 

descrição e avaliação e instâncias de reconfigurações encontradas nos relatórios observados. 

Através da criação dessas categorias, entendemos que alguns professores em formação 

conseguem refletir e propor reconfigurações para o agir do professor em detrimento de outros 

que descrevem e avaliam o trabalho realizado. Já a seção representações do próprio agir foi 

estruturada levando-se em consideração os momentos de colaboração e regência. Para a 

seção de colaboração não foram criadas categorias em virtude de não termos encontrados 

diferenças em relação à coparticipação dos estagiários, apesar de constatarmos que alguns 

deles refletiram sobre a prática do professor e sobre a sua própria, tornando a atividade de 

colaboração um momento de aprendizado. Para a regência, organizamo-la com base nos 

relatórios em o estagiário como agente e o estagiário como ator. Neste último, encontramos 

instâncias de descrição, de reflexão e de reconfigurações, o que nos subsidiou na 

compreensão da natureza das prescrições e do real da atividade dos professores em formação.   

Em relação à primeira seção, representações do agir do professor regente, 

percebemos de que maneira os estagiários representam o agir do professor observado e de que 

modo configuraram as prescrições e o real da atividade do professor.  

Como demonstrado no capítulo de análise, em alguns relatórios, observamos que os 

professores em formação representam a aula do professor regente a partir de um agir rotineiro 

(cf. fragmentos 1, 2, 3, 4, 5, 6) que prioriza o uso do livro didático para cópia ou resolução de 

exercícios. Destacamos, também, que os agentes produtores dos relatórios representam o agir 

do professor através da sua abordagem de ensino, como sendo tradicional ou behaviorista (cf. 

fragmento 9). Diante dessas representações, indagamo-nos se o período de observação 

consistiu em um momento oportuno para a troca de saberes entre o professor em formação e o 

professor regente, já que, pelos fragmentos expostos na análise, parece que os estagiários não 

se mostram positivos ou coniventes com a prática pedagógica do professor. Na verdade, 

alguns deles procuram realizar o oposto ou se afastam do tipo de conduta do professor durante 

suas colaborações e regências (cf. fragmento 19 e 29). Assim, podemos dizer que esse 

momento de observação do agir de outrem tenha subsidiado o professor em formação para 

desenvolver um olhar crítico sobre o agir docente, fazendo com que pudesse configurar sua 

prática em detrimento do agir do professor regente.   

Essas representações constatadas nos relatórios nos levam a refletir sobre que tipo de 

observação os professores em formação realizaram, ou seja, uma observação que privilegiou a 

descrição ou avaliação do agir do professor regente em sala de aula e não uma observação que 

fosse além e proporcionasse apreender o real da atividade desse professor. Na verdade, um 

estagiário realiza esse tipo de observação ao evidenciar aspectos que, de acordo com sua 
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interpretação, influenciavam no agir do professor (cf. fragmento 14) e que funcionavam como 

impedimentos à realização de sua regência. Arriscamo-nos a afirmar que esse tipo de 

observação realizada pela maioria dos professores em formação está atrelado ao tipo de 

encaminhamento fornecido pelo professor formador no tocante ao roteiro de elaboração do 

relatório (cf. Anexo B), pois, na seção destinada à observação do agir do professor, é sugerida 

a descrição e análise crítica do conjunto de aulas observadas e Métodos e abordagens usados 

pelo professor regente, além de outros aspectos. Assim, verificamos como o direcionamento 

dado pelo professor do estágio supervisionado pode influenciar no conteúdo do relatório e no 

tipo de observação realizada pelo estagiário.  

Já no tocante às representações das prescrições associadas ao agir do professor 

regente, verificamos que apenas um estagiário revela indícios que marcam que o trabalho do 

professor observado é prescrito por instâncias externas ao seu agir (cf. fragmento 1). No 

entanto, acreditamos que esse professor em formação parece não compreender o papel da 

prescrição do agir, no sentindo de se limitar ou modelar a ação tanto do professor quanto do 

aluno e, ainda, que possíveis consequências essa prescrição poderia apresentar, já que ele não 

discute e não descreve explicitamente essa atividade prescritiva. 

Destacamos que compreender o papel das prescrições, bem como entender que elas 

podem ser reconfiguradas por cada e qualquer trabalhador é constitutivo da atividade de 

trabalho. Assim, apreender que o trabalho docente engloba, entre outros aspectos, as 

prescrições é um importante fator para o desenvolvimento dos professores em formação, pois 

estes podem reconfigurar suas ações e ter mais liberdade de conduta; sendo também um fator 

que pode ampliar a concepção de trabalho dos estagiários, pois estes podem chegar a melhor 

compreensão do que comporta o trabalho docente.   

 Em relação ao período de colaboração, salientamos que a maioria das atividades 

realizadas pelos professores em formação consistiu em prescrições para a correção de provas 

e exercícios (cf. fragmentos 15 e 16). Em alguns relatórios, no entanto, percebemos os 

estagiários refletindo sobre as atividades prescritas e revelando as dificuldades de realizá-las 

(cf. fragmento 17, 18). Nestes relatórios, percebemos como a conduta não favorável à troca de 

conhecimentos do professor regente se faz presente e influencia a atividade dos estagiários, 

pois, ao formularem uma prova prescrita pelo professor, os estagiários mantiveram o mesmo 

formato da prova do professor regente por justamente não saberem o nível do vocabulário dos 

alunos. No entanto, como já apontado no capítulo de análise, essa questão poderia ter sido 

resolvida se os estagiários tivessem estabelecido algum diálogo com o professor regente sobre 

o vocabulário já apresentado e estudado pelos alunos e, assim, poderiam ter preparado a prova 
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de forma mais condizente com o que objetivavam, uma vez que afirmam que gostariam de ter 

inserido algum texto como parte integrante da prova. Notamos, desta forma, que se não há 

diálogo entre o professor regente e o professor em formação, as atividades de colaboração 

acabam por se tornar difíceis de serem reconfiguradas pelos estagiários, como verificamos no 

fragmento 17.   

Enfatizamos o fato de esse período de colaboração ser registrado nos relatórios como 

um momento que não priorizou a troca de saberes entre os professores envolvidos no estágio 

de intervenção, ou seja, um momento em que não se intensificou a questão da interlocução 

mútua apontada por Gimenez e Pereira (2007 apud REICHMANN, 2012, p.101) (cf. p. 27). 

Contudo, verificamos um exemplo em que os estagiários tentam, a partir de seu fazer 

pedagógico, influenciar o agir do professor regente. Assim, por meio do fragmento 19, 

percebemos que os estagiários tinham o intuito de fazer o professor regente reconfigurar sua 

prática de ensino a partir da observação do agir deles. No entanto, como os estagiários 

mencionam em seu relato, eles tiveram imprevistos que dificultaram seus objetivos iniciais de 

realizar aulas com a abordagem comunicativa de ensino, o que, em contrapartida, revela o real 

da atividade desses professores em formação. Mas, apesar dessa tentativa dos estagiários, eles 

sugerem que o professor regente manteve uma postura não favorável em relação ao 

aprendizado dos alunos ou ainda em relação à mudança de atitude do professor frente aos 

alunos.  

Desta forma, realçamos o fato de que deve haver uma conduta que auxilie a troca de 

saberes entre os professores regentes e em formação, pois assim o estágio se torna um lugar 

de aprendizado tanto para o estagiário, que durante o estágio pode desenvolver atividades e 

gerenciar o agir dos alunos de forma mais apropriada em relação aos seus objetivos e às 

prescrições do professor regente, quanto para o professor regente, pois este pode reconceber 

sua prática a partir da observação do agir e do diálogo com os professores em formação.     

No que diz respeito ao período da regência, chama-nos a atenção o fato de que alguns 

professores em formação não se colocam como atores que se responsabilizam por suas ações, 

mas como agentes aos quais não são atribuídos capacidades, motivos e intenções do agir. 

Constatamos os estagiários se representando como agentes tanto pela inexistência de marcas 

linguísticas de implicação no seu dizer (cf. fragmentos 20 e 22) quanto por não descreverem 

como realmente ocorreram suas regências (cf. fragmentos 24 e 25).  

É importante pensar sobre o porquê desses estagiários não se colocarem em seu dizer 

como atores, como aqueles que possuem motivos e intenções para a realização de suas ações. 

Podemos pensar que esses estagiários ainda não se veem como professores, mas como alunos 
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que estão participando da disciplina de estágio supervisionado V e, assim, estão pela primeira 

vez realizando atividades em uma sala de aula. No entanto, é pertinente que eles comecem a 

perceber que estão, sim, realizando atividades na disciplina de estágio, mas que estão 

inseridos em um curso de formação docente que, desde seu início, orienta e provê as bases 

para que os alunos possam se engajar progressivamente nesse gênero profissional. Além 

disso, podemos dizer que essa não representação enquanto ator, enquanto um professor em 

formação, pode ter implicações em relação ao modo como o estagiário concebe a experiência 

de estágio, pois ele pode representar o estágio como um período de cumprimento de tarefas e 

obrigações concernentes a essa disciplina (cf. relatório de E5 no Anexo E), e não como um 

momento de aprendizado, de troca de saberes, de desenvolvimento profissional e intelectual, 

de ampliação da concepção de trabalho docente etc.  

É válido salientar que, apesar de se representarem como agentes, esses estagiários 

apresentam em seus relatos as prescrições em relação ao tema a ser abordado em suas 

regências (cf. fragmentos 20, 21 e 22), reconfigurando essas prescrições a sua maneira, pois 

cada um realizou sua regência de forma distinta, o que caracteriza a natureza da prescrição 

que o professor regente estabelece com os estagiários, ou seja, o tema ou assunto da aula é 

prescrito, mas o estagiário tem a liberdade de trabalhá-lo a seu modo. Na verdade, 

percebemos a natureza dessa prescrição em todos os relatórios, ou seja, nos relatos em que os 

estagiários se representam como agentes e/ou como atores (cf. discussão sobre o fragmento 

26, p. 99).  

Um dado que nos chamou a atenção está associado ao fato de que em alguns relatórios 

observamos que os professores em formação, muitas vezes, ao elaborarem e planejarem suas 

regências, não conseguem, como é o caso de E14 (cf. fragmento 28) ou não relatam se 

conseguiram reconfigurar sua autoprescrição em detrimento do agir dos alunos em sala de 

aula para a criação de um meio favorável ao aprendizado (cf. fragmentos 22, 23, 33, 34, 35, 

36). Trazendo novamente a questão da interlocução entre os professores envolvidos no 

estágio, compreendemos a importância da criação de um canal entre os professores em 

formação e o professor regente, pois os estagiários poderiam obter ajudar deste último no 

sentido de apreender as estratégias que o professor se utiliza para poder mobilizar 

coletivamente o agir dos discentes.  

Entretanto, verificamos que esse tipo de interlocução é restrito justamente pelo fato de 

o professor regente, muitas vezes, apresentar um agir tradicional que prioriza o uso do livro 

didático para cópia e resolução de exercícios, como mencionado anteriormente, em 

contraposição ao agir dos estagiários que tentam realizar suas regências se aproximando da 
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abordagem comunicativa de ensino ou trazendo conteúdos para a sala de aula que não são 

trabalhados pelo professor regente. Assim, o que constatamos é que o período de observação 

do agir do professor parece não se concretizar, para a maioria dos estagiários (E1, E6, E7, E10, 

E11, E12, E13, E14)
34, como um momento de aprendizagem, pois, na verdade, os professores em 

formação criticam o agir do professor a partir de sua abordagem de ensino, além de não 

observarem e apreenderem alguns gestos do docente que poderiam ajudá-los a mobilizar o 

agir dos alunos coletivamente.  

 O motivo de a maioria dos estagiários não relatarem como fizeram para lidar com os 

impedimentos pode estar relacionado ao fato de estarem sendo avaliados, já que o leitor 

principal dos relatórios é o professor formador, o que nos leva a crer que os estagiários podem 

conceber que não devem relatar explicitamente as atividades que não foram satisfatórias de 

acordo com seus objetivos ou ainda que a regência só deve ser considerada satisfatória se eles 

conseguiram atingir seus objetivos plenamente. No entanto, acreditamos que qualquer 

atividade pode ser motivo de reflexão e, consequentemente, de reconfiguração do agir, 

podendo, assim, ser examinada e avaliada pelos estagiários quando estes escrevem seus 

relatórios.  

Não obstante, apesar do fato de alguns estagiários não refletirem sobre o real de sua 

atividade, verificamos que alguns deles ponderam sobre que tipo de ação poderiam ter 

tomado, reconcebendo sua ação e promovendo reconfigurações para um agir futuro (cf. 

fragmentos 37, 38, 39 e 40). 

 Podemos dizer que E8, E15 e E16 discutem sobre o real da atividade a partir tanto de 

descrições, seguidas de explicações sobre os motivos e intenções de seu agir, quanto de 

reflexões e de proposições de reconfiguração para um agir futuro (cf. fragmentos 17, 29, 30, 

31, 40). Em detrimento da maioria dos estagiários, E15 e E16 também expõem os impedimentos 

e evidenciam como fizeram para lidar com eles (cf. fragmentos 30 e 32). Parece-nos que esses 

estagiários (E8, E15 e E16) se apropriaram do gênero acadêmico relatório como um instrumento 

que possibilita desvelar práticas docentes, como aponta Leurquin (2008), e como um gênero 

reflexivo (como discutido na seção 1.3, p. 27), além de terem se apropriado do 

encaminhamento fornecido pelo professor supervisor no sentido de descreverem o contexto 

escolar, o perfil do professor regente, de analisarem criticamente as aulas observadas e de 

fazerem uma leitura crítica da experiência de estágio e da autoavaliação da prática docente.    

                                                           
34 Destacamos que E4, E8, E15 e E16, ao realizarem suas regências, conseguem criar um meio de aprendizagem 

para os alunos e mobilizá-los coletivamente. Já no caso de E2, E3, E5 e E9, não sabemos se houve algum 

impedimento ou se os estagiários tiveram alguma dificuldade para organizar o agir dos alunos justamente pelo 

fato de não deixarem essa questão explícita.   
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O que nos faz pensar sobre a não apropriação do gênero acadêmico relatório de estágio 

pela maioria dos estagiários está associado ao fato de acreditarmos que eles compreendem que 

o relatório tem como função principal ser um instrumento avaliativo e, por isso, não 

desenvolvem análises mais condizentes a partir do real da atividade, expondo os obstáculos e 

avaliando sua postura diante deles, como mencionado anteriormente. Além disso, realçamos 

que cada professor em formação possui uma representação sobre cada gênero acadêmico 

derivada do conhecimento que possuem sobre esses gêneros, como também o fato de eles 

também terem uma representação sobre as diretrizes dadas pelo professor supervisor, ou seja, 

sobre cada seção que compõe o roteiro do relatório, o que faz com que alguns deles se 

distanciem da orientação do professor formador.  

 Por fim, arriscamo-nos a apresentar algumas possíveis contribuições de nosso 

trabalho para área da formação inicial e, mais especificamente, para o estágio supervisionado. 

Realçamos o fato de que a forma como é dado o encaminhamento pelo professor formador 

para a elaboração do gênero acadêmico relatório de estágio é bastante importante no sentido 

de se perceber como o professor em formação realiza a observação do agir do professor 

regente, ou seja, em que aspectos ele focaliza sua atenção e como ele os representa 

linguisticamente nos relatórios. Diante disso, o professor formador pode construir um roteiro 

para a realização do relatório que possa influenciar a escrita do que comporta o real da 

atividade docente, com a presença de discussões sobre o trabalho prescrito, sobre os 

impedimentos que se apresentam frente à atividade do professor regente e do próprio 

professor em formação.  

A partir disso, acreditamos que tanto a representação do estagiário sobre o próprio 

gênero relatório pode ser reconfigurada, ou seja, a concepção de que o relatório consiste, 

acima de tudo, em uma ferramenta avaliativa pode ser ampliada e concebida como um gênero 

que permite a reflexão, o compartilhamento de saberes e a comunicação com os possíveis 

leitores dos textos, quanto a concepção de trabalho docente, o que auxilia na construção da 

identidade do professor do futuro professor.     

 

 

 

 

 

 

 



121 
 

REFERÊNCIAS 

ABREU-TARDELLI, Lília. O trabalho@chateducacional.com.br: aportes para compreender 

o trabalho do professor iniciante em EAD. Tese de Doutorado. São Paulo, PUC, 2006. 

 

ALMEIDA FILHO, José Carlos Paes. Linguística aplicada – Ensino de línguas e 

comunicação. Campinas, SP: Pontes editores e Arte Língua, 2005. 

 

AMIGUES, René. Trabalho do professor e trabalho de ensino. In: MACHADO, Anna 

Raquel(org.). O ensino como trabalho: uma abordagem discursiva. 2004, p. 35-53. 

 

ANDRADE, Rosana Cássia Rodrigues; RESENDE, Marilene Ribeiro. Aspectos legais do 

estágio na formação de professores: uma retrospectiva histórica. Educação em Perspectiva, 

Viçosa, v. 1, n. 2, p. 230-252, jul./dez. 2010. 

 

ANDRÉ, M. Pesquisa, formação e prática docente. In: ANDRÉ, M. (Org.). O papel da 

pesquisa na formação e na prática dos professores. Campinas: Papirus, 2001, p. 55-69. 

 

BARROS, José Deomar de Souza; SILVA, Maria de Fátima Pereira; VÁSQUEZ, Silvestre 

Fernández.  A prática docente mediada pelo estágio supervisionado. Atos de pesquisa em 

educação. Blumenau, v. 6, n. 2, p. 510-520, Mai/Ago, 2011. 

 

BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. Trad. Paulo Bezerra. 4. ed. São Paulo: 

Martins Fontes, 2003.  

 

BIAZI, Terezinha M. D.; GIMENEZ, Telma & STUTZ, Lídia. “O papel da observação de 

aulas durante o estágio supervisionado de inglês”. Revista SIGNUM: Estudos Linguísticos, 

Londrina, nº 14/1. Pp. 57-78, Jun. 2011.1 

 

BORGES, Simone Bueno. Os parâmetros curriculares nacionais e a formação do professor: 

quais as contribuições possíveis? In: A formação do professor: perspectivas da linguística 

aplicada. Campinas, SP: Mercado de Letras, 2001. p.95-113. 

 

BORGHI, Carmen Ilma Belincanta; et.al. Abordagens reflexivas e os procedimentos de 

autoconfrontação: compreendendo o trabalho do professor. In: CRISTOVÃO, Vera Lúcia 

Lopes (Org.). Estudos da linguagem à luz do interacionismo sociodiscursivo. Londrina: UEL, 

2008, pp.53-71.  

 

BORTONI-RICARDO, Stella Maris. O professor pesquisador. Introdução à pesquisa 

qualitativa. São Paulo: Parábola Editorial, 2008. 

 

BRASIL. Lei nº 5.692 - de 11 de agosto de 1971. Lei de Diretrizes de Bases. Fixa Diretrizes e 

Bases para o ensino de 1° e 2º graus, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1971/5692.htm>. Acesso em: 08 Mai. 

2013. 

 

BRASIL. Parecer CFE N° 349/72, de 6 de abril de 1972. Exercício do magistério em 1.° grau, 

habilitação específica de 2.° grau. Disponível em: 

<http://lise.edunet.sp.gov.br/paglei/notas/parcfe349_72.htm>. Acesso em: 08 Mai. 2013. 

 



122 
 

BRASIL. Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/ l9394.htm>. 

Acesso em: 10 Maio. 2013. 

 

BRASIL. Parecer CNE/CP 9/2001, de 08 de maio de 2001. Estabelece as diretrizes 

curriculares nacionais para a formação de professores da educação básica, em nível superior, 

curso de licenciatura, de graduação plena. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/009.pdf> Acesso em: 11 Maio 2013. 

 

BRASIL. Parecer CNE/CP 28/2001, de 06 de agosto de 2001. Dispõe sobre a duração e carga 

horária dos cursos de Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso 

de licenciatura, de graduação plena. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12636&Itemid=

86> Acesso em: 11 Maio 2013. 

 

BRASIL. Resolução CNE/CP 01/2002, de 18 de fevereiro de 2002. Institui as diretrizes 

curriculares nacionais para a formação de professores da educação básica, em nível superior, 

curso de licenciatura, de graduação plena. Disponível em:< 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_02.pdf > Acesso em: 12 Maio 2013. 

 

BRASIL. Resolução CNE/CP 02/2002, de 19 de fevereiro de 2002. Institui a duração e a 

carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de formação de professores da 

Educação Básica em nível superior. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CP022002.pdf >. Acesso em: 12 Maio 2013. 

 

BRASIL. Lei n.º 11.788, de 25 de Setembro de 2008. Dispõe sobre o estágio de estudantes. 

Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11788.htm>. 

Acesso em: 08 Nov. 2013.  

 

BRONCKART, Jean-Paul. Linguagem e representações: uma abordagem interacionista 

social. Trad. Cecília Almeida.  Psychocope. 1998, p. 16-18. 

 

_____. Atividade de linguagem, discurso e desenvolvimento humano. Trad. Anna Raquel 

Machado, Maria de Lourdes Meirelles Matencio. Campinas: Mercado de Letras, 2006. 259pp. 

 

_____. O agir nos discursos: das concepções teóricas às concepções dos trabalhadores. Trad. 

Anna Raquel Machado, Maria de Lourdes Meirelles Matencio. Campinas, SP: Mercado de 

letras, 2008. 208pp. 

 

_____. Atividade de linguagem, textos e discursos: por um interacionismo sócio-discursivo. 

Trad. Anna Raquel Machado, Péricles Cunha. 2.ed São Paulo: EDUC, 2009. 

 

BRONCKART, Jean-Paul e MACHADO, Anna Rachel. Procedimentos de análise de textos 

sobre o trabalho educacional. In: MACHADO, Anna Rachel (org.). O ensino como trabalho: 

uma abordagem discursiva. Londrina: Eduel, 2004, pp. 133-163. 

 

BUENO, Luzia (2009). A construção de representações sobre o trabalho docente: o papel do 

estágio. São Paulo: FAPESP, EDUC, p. 89-117. 

 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/009.pdf


123 
 

CAVALCANTE, Rivadávia Porto. O planejamento de curso: espaço para uma prática 

reflexiva sobre o ensino da leitura em língua estrangeira na formação inicial. 2010. 179f. 

Dissertação (Mestrado em Linguística) - Universidade Federal da Paraíba, João pessoa, PB. 

 

CELANI, Maria Antonieta Alba. Linguística aplicada, contemporaneidade e formação de 

professores. Investigações: Linguística e teoria literária, Recife, PE, v.17, n.2, p.79-96, jul. 

2004. 

 

CELANI, Maria Antonieta Alba. Questões de ética na pesquisa em linguística aplicada. 

Linguagem & ensino, São Paulo, SP, v.8, n.1, p.101-122, jan./jun. 2005. 

 

CELANI, M. A. A. (Org.). Reflexões e ações (trans)formadoras no ensino -aprendizagem de 

inglês. 1. ed. Campinas: Mercado de Letras, 2010. v. 1. 175p. 

 

CELANI, M. A. A. . Perguntas ainda sem resposta na formação de professores de línguas. In: 

Telma Gimenez; Maria Cristina de Góes Monteiro. (Org.). Formação de professores de 

línguas na América Latina e transformação social. Campinas: Pontes, 2010, v. 4, p. 57-67. 

 

CLOT, Yves. A função psicológica do trabalho. Trad. Adail Sobral. 2ª ed. Petrópolis, RJ: 

Vozes, 2007. 222pp. 

 

CRISTOVÃO, Vera Lúcia Lopes. Interacionismo Sociodiscursivo (ISD): quadro teórico-

metodologico para estudos da linguagem. In: Estudos da linguagem à luz do interacionismo 

sociodiscursivo. CRSITOVÃO, Vera Lúcia Lopes (org.). Londrina: UEL, 2008. 

 

CRISTOVÃO, Vera Lúcia Lopes; LENHARO, Rayane Isadora. Gêneros textuais e educação 

inicial do professor de Língua Inglesa: um levantamento bibliográfico. In: MEDRADO, 

Betânia Passos; REICHMANN, Carla Lynn (Orgs.). Projeto e práticas na formação de 

professores de Língua Inglesa. João Pessoa, PB: Editora da UFPB, 2012. pp. 171 - 189. 

 

CRESWELL, John W. Projeto de Pesquisa: métodos qualitativos, quantitativos e misto. Trad. 

Luciana de Oliveira da Rocha. 2ªed. Porto Alegre: Artmed, 2007. 

 

CRISTOVÃO, Vera. Lúcia Lopes. Interacionismo Sociodiscursivo (ISD): quadro teórico-

metodológico para estudos da linguagem. In: CRISTOVÃO, V. L. L. (Org.). Estudos da 

Linguagem à luz do Interacionismo Sociodiscursivo. Londrina: UEL, 2008, p. 3-12. 

 

_____. Gêneros textuais e a educação inicial do professor de Língua Inglesa. Linguagem em 

(Dis)curso, Palhoça, SC, v. 10, n. 3, p. 705-734, set./dez. 2010. 

 

DAMIANOVIC, Maria Cristina. Vygotsky: um estrategista para lidar com conflitos. In: 

SCHETTINI, Rosemary Hohlenwerger, et al. (Orgs.), Vygotsky: uma revista no início do 

século XXI. São Paulo: Andross, 2009. pp-105-130. 

 

FABRÍCIO, Branca Falabella. Linguística aplicada como espaço de “desaprendizagem”: 

redescrições em curso. In: MOITA LOPES. (Org.). Por uma linguística aplicada 

indisciplinar. São Paulo: Parábola, 2006, pp. 45-63.  

 



124 
 

FERRO, Eduarda Maria; GONÇALVES, Adair Vieira; PINHEIRO, Alexandra Santos 

(Orgs.). Estágio supervisionado e práticas educativas: diálogos interdisciplinares. Dourados, 

MS: Editora UEMS, 2011. 

 

FLICK, UWE. Introdução à Pesquisa Qualitativa. Trad. Sandra Netz. 2ªd. Porto Alegre: 

Bookman, 2004. 

 

FONTANA, Roseli A. Cação. Estágio: do labirinto aos frágeis fios de Ariadne. In: 

GONÇALVES, Adair Vieira; PINHEIRO, Alexandra Santos; FERRO, Maria Eduarda 

(Orgs.). Estágio supervisionado e práticas educativas: diálogos interdisciplinares. Dourados, 

MS: Editora UEMS, 2011. pp. 19-32. 

 

FREUDENBERGER, Francieli. “Eu não sei dar aula”: representações de uma professora 

iniciante sobre o trabalho docente. In: MEDRADO, B. P.; PÉREZ, M. (Orgs.). Leituras do 

agir docente: a atividade educacional à luz da perspectiva interacionista sociodiscursiva. 

Campinas, SP: Pontes Editores. 2011, pp.157-175.  

 

FREUDENBERGER, Francieli. Gênero profissional e formação inicial: possibilidades e 

contradições na análise da atividade docente. In: MEDRADO, B. P.; REICHMANN, C. L. 

(Orgs.). Projetos e práticas na formação de professores de língua inglesa. João Pessoa, PB: 

Editora da UFPB. 2012, pp.125-149.  

 

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6ªed. São Paulo: Atlas, 2008. 

 

GIMENEZ, Telma. Para Além das questões linguísticas: ampliando a base de conhecimentos 

de professores de Línguas estrangeiras. In: MEDRADO, Betânia Passos; REICHMANN, 

Carla Lynn (Orgs.). Projeto e práticas na formação de professores de Língua Inglesa. João 

Pessoa, PB: Editora da UFPB, 2012. pp. 17-28. 

 

GONÇALVES, Adair Vieira; FERRAZ, Mariolinda Rosa Romera. Teoria acadêmica e prática 

profissional na licenciatura de letra. In: WAGNER RODRIGUES SILVA (Org.). Letramento 

do professor em formação inicial: Interdisciplinaridade no Estágio Supervisionado da 

licenciatura. Campinas, SP: Pontes editores, 2012, p. 109 – 136. 

 

GODOY, Arilda Schmidt. Introdução à pesquisa qualitativa e suas possibilidades. RAE-

Revista de administração de empresas. São Paulo, v.35, n.2, pp.57-63, mar/abr, 1995.  

 

GODOY, Arilda Schmidt. Pesquisa qualitativa: tipos fundamentais. RAE-Revista de 

administração de empresas. São Paulo, v.35, n.3, pp.20-29, mai/jun, 1995.  

 

GUEDES, Shirlei T.R e SCHELBAUER, Analete R. Da prática do ensino à prática de ensino: 

os sentidos da prática da formação de professores no Brasil do XIX. Revista HISTEDBR, 

Campinas, número especial, p. 227-245, mai.2010. 

 

KLEIMAN, Ângela B. A formação do professor: perspectiva da linguística aplicada. 

Campinas, SP: Mercado de Letras, 2001, 344pp. 

 

_____. Preciso ensinar o letramento? Não basta ensinar a ler e a escrever? São Paulo: 

Produção Editorial, 2005. 

 



125 
 

_____. Processos identitários na formação profissional: o professor com agente de letramento. 

In: CORREA, M.; BOCH, F. (Orgs.) Ensino de língua: representação e letramento. São 

Paulo: Mercado de Letras, 2006, p.75-91.  

 

LEURQUIN, E. V. L. F. O relatório como um viés de acesso para o ensino e aprendizagem de 

língua materna. In: Marlene Gonçalves Mattes e Pedro Theobald. (Orgs.). Ensino de Línguas: 

questões práticas e teóricas. 1ed. Fortaleza: Edições UFC, 2008, v.2, pp 57-80. 

 

_____. O gênero acadêmico relatório na formação inicial do professor de língua materna. In: 

BUENO, L.; LOPES, M.A.P.T.; CIRSTOVÃO, V.L.L. (Orgs.) Gêneros textuais e formação 

inicial: uma homenagem à Malu Matencio. Campinas, SP: Mercado de Letras, 2013. p. 281-

300. 

  

LOPES, Maria Ângela Paulino Teixeira.; Relatórios de Estágio: Opacidade e vaguidão na 

análise do agir do professor. In: Guimarães, A. M.M.; Coutinho, A. ;Machado, A.R.; (Orgs.) 

O interacionismo sociodiscursivo: questões epistemológicas e metodológicas. Campinas, SP: 

Mercado de Letras, 2007. p.221-236. 

 

LOUSADA, Eliane. Entre trabalho prefigurado e realizado: um espaço para a emergência do 

trabalho real do professor. Tese de Doutorado. São Paulo: PUC, 2006. 

 

LÜDKE, M. Universidade, escola de educação básica e o problema do estágio na formação de 

professores. Revista Brasileira de pesquisa sobre a formação de professores, Belo Horizonte, 

v.01, n.01, ago-dez. 2009. 

 

MACHADO, Anna Rachel e BRONCKART, Jean-Paul. De que modo os textos oficiais 

prescrevem o trabalho do professor? Análise comparativa de documentos brasileiros e 

genebrinos. DELTA. São Paulo, vol. 21, n.2, pp.183-214, 2005.  

 

MACHADO, Anna Raquel. Por uma concepção Ampliada do Trabalho do professor. In: 

GUIMARÃES, A.M.M.; MACHADO, A. R.; COUTINHO, A. (Orgs). O Interacionismo 

Sociodiscursivo: Questões Epistemológicas e Metodológicas. Campinas, SP: mercado de 

Letras, 2007, p.77-97. 

 

MACHADO, Anna Rachel et al.: Relações entre Linguagem e Trabalho Educacional: Novas 

Perspectivas e Métodos no Quadro do Interacionismo Sociodiscursivo. In: MACHADO, A. 

R.;CRISTOVÃO, V.L.L.; ABREU-TARDELLI, L.S. (Orgs.). Linguagem e Educação: O 

trabalho do professor em uma nova perspectiva. Campinas, SP: Mercado de letras. 2009, 

p.15-29. 

 

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São 

Paulo: Parábola editorial, 2008, 296p. 

 

MAZZILLO, Tania. O trabalho do professor de língua estrangeira representado e avaliado 

em diários de aprendizagem. Tese de Doutorado. São Paulo: PUC, 2006. 

 

MEDRADO, B. P.. Tornando-se professor: a compreensão de graduandos em Letras sobre a 

atividade educacional. In: MEDRADO, B.P.; REICHMANN, C. L.. (Org.). Projetos e 

Práticas na Formação de Professores de Língua Inglesa. João Pessoa, PB: Editora da UFPB, 

2012, v. 01, p. 151-169. 



126 
 

MELO, Lívia Chaves. Escrita acadêmica na profissionalização do professor de língua 

estrangeira. In: WAGNER RODRIGUES SILVA (Org.). Letramento do professor em 

formação inicial: Interdisciplinariedade no Estágio Supervisionado da licenciatura. Campinas, 

SP: Pontes editores, 2012, p. 181 – 206. 

 

MOITA LOPES. (Org.). Por uma linguística aplicada indisciplinar. São Paulo: Parábola, 

2006. 279pp. 

 

MOITA LOPES. L. P. Da aplicação de Linguística à Linguística Aplicada Indisciplinar.  In: 

PEREIRA, Regina Celi Mendes; ROCA, Maria Del Pilar (Orgs.). Linguística Aplicada: um 

caminho com diferentes acessos. São Paulo: Contexto, 2009, pp.11-24. 

 

PIMENTA, S. G. e LIMA, M. S. L. Estágio e docência. 7ed. São Paulo: Cortez, 2012. 296pp. 

 

PINTO, Rosalvo. O interacionismo sociodiscursivo, a inserção social, a construção da 

cidadania e a formação de crenças e valores do agir individual. In: GUIMARÂES, Ana Maria 

de Mattos; MACHADO, Anna Rachel; COUTINHO, Antónia (Orgs.). O Interacionismo 

Sociodiscursivo: Questões epistemológicas e metodológicas. Campinas, SP: Mercado de 

letras. 2007, pp.11-125. 

REICHMANN, Carla Lynn. Tecendo o gênero profissional: o estágio como prática de 

letramento docente e formação identitária. In: MEDRADO, Betânia Passos; REICHMANN, 

Carla Lynn (Orgs.). Projeto e práticas na formação de professores de Língua Inglesa. João 

Pessoa, PB: Editora da UFPB, 2012, pp. 101-124. 

RODRIGUES, Maria das Graças Soares. O relatório segmentado de estágio supervisionado. 

In: Maria Lúcia Santos Ferreira da Silva (Org.). Estágio curricular: contribuições para o 

redimensionamento de sua prática. Natal, RN: EDUFRN – Editora da UFRN, 2005, pp39-63. 

RODRIGUES, Maria Anunciada Nery. As (re)configurações sobre o trabalho docente em 

relatórios de estágio. 2011. 220 f. Tese (Doutorado em Linguística) - Universidade Federal da 

Paraíba, João pessoa, PB. 

 

SAUJAT, Frédéric. O trabalho do professor nas pesquisas em educação: um panorama In: 

MACHADO, Anna. Rachel. (Org). O ensino como trabalho: uma abordagem discursiva, 

Londrina: Eduel, 2004. 

 

SILVA, Wagner Rodrigues. Estudos do letramento do professor e formação inicial nos 

estágio supervisionados das licenciaturas. In: WAGNER, Rodrigues Silva (org.) Letramento 

do professor em formação inicial: interdisciplinaridade no estágio supervisionado da 

licenciatura. Campinas, SP: Pontes editores, 2012, pp. 27-49.  

 

SILVA, Wagner Rodrigues. Escrita do gênero relatório de estágio supervisionado na 

formação inicial do professor brasileiro. RBLA, Belo Horizonte, v. 13, n. 1, p. 171-195, 2013. 

SOUSA, R.F. “O professor fez algo que eu nunca tinha visto antes”: a docência através do 

dizer de graduandos em relatórios de estágio. 2011. 49f. (monografia) – Universidade Federal 

da Paraíba, João Pessoa, 2011. 

 

SOUZA, Luzinete Vasconcelos. O contexto do agir de linguagem. In: In: GUIMARÂES, Ana 

Maria de Mattos; MACHADO, Anna Rachel; COUTINHO, Antónia (orgs.). O 



127 
 

Interacionismo Sociodiscursivo: Questões epistemológicas e metodológicas. Campinas, SP: 

Mercado de letras, 2007. pp. 167- 176. 

 

SOUZA-e-SILVA, Maria Cecília Perez. O ensino como trabalho. In: MACHADO, Anna 

Rachel (org.). O ensino como trabalho: uma abordagem discursiva. Londrina: Eduel, 2004, 

pp. 81-104. 

 

TANURI, Leonor Maria. História da formação de professores. Revista Brasileira de 

Educação, n. 14, mai-ago, 2000, p. 61-88. 

 

TOGNATO, Maria Izabel Rodrigues. A (re)construção do trabalho do professor de inglês 

pela linguagem. 2009. 335 f. Tese (Doutorado em Linguística Aplicada e estudos da 

linguagem). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2009. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



128 
 

ANEXO A - Programa da disciplina de estágio Supervisionado V 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES 

DEPARTAMENTO DE LETRAS ESTRANGEIRAS MODERNAS 

PROGRAMA 

Disciplina: ESTÁGIO SUPERVISIONADO V 

Curso: Licenciatura em Letras 
Código: 1404273 
Período: 2012.1                                       Carga horária: 60 horas 
Créditos: 04                                              Horário: Sexta-feira / 7:00 – 11:00   

 

Ementa: Iniciação à docência no Ensino Fundamental e intervenção no cotidiano escolar: Aplicação 
de conteúdos básicos de Língua Inglesa e literatura em sala de aula (leitura, produção de texto e 
análise linguística). 

 

Objetivos:  

A disciplina visa que o aluno seja capaz de 

1. articular conceitos e pressupostos teóricos com a regência de estágio no planejamento de 
atividades na escola-campo; 

2. discutir e posicionar-se sobre aspectos  inerentes à sala de aula de língua estrangeira, 
3. refletir criticamente sobre o contexto escolar no qual estará atuando durante estágio; 
4. planejar e elaborar atividades que sejam viáveis para o uso no contexto da escola-campo; 
5. avaliar seu próprio desempenho durante as vivências como estagiário na sala de aula em que 

atuará. 

 

Metodologia:  

 Discussões/Atividades em pequenos grupos (metodologia de trabalho colaborativo) 

 Grupos focais (a partir das observações e práticas na escola-campo) 

 

Avaliação: 

 Portfolio  
 Fichamento e considerações acerca das leituras/discussões realizadas ao longo da 

disciplina. 
 Reflexões e relatos sobre o processo de observação, preparação e regência das aulas 

na escola-campo. 
 Impressões e aprendizado sobre a vivência de formação colaborativa (VFC) na escola-

campo. 
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 Ministração das aulas na escola-campo 
 

 Relatório final de estágio 

 

Referências Bibliográficas 

________”É pesquisa,é? Ah, não quero, não, bem!” Sobre pesquisa acadêmica e sua relação com a 
prática do professor de línguas. In.: LINGUAGEM & ENSINO, Vol. 5, n. 2, Pelotas: Educat, julho/2002, 
p. 91-116. 
 

TELLES, João Antônio; OSORIO, Ester Myriam Rojas. O professor de línguas estrangeiras e o seu 
conhecimento pessoal da prática, princípios e metáforas. In.: LINGUAGEM & ENSINO, Vol. 2, n. 2 , 
Pelotas: Educat,  julho/1999b, p. 29-60.  
 

ORTENZI, D. et al. Roteiros pedagógicos para a prática de ensino de inglês. Londrina: EDUEL, 2008. 

PIMENTA, S.G.; LIMA, M.S.L. Estágio e docência. 4ª edição. São Paulo: Cortez, 

Outras referências complementares: 

BARBARA, Leila; RAMOS, Rosinda de Castro Guerra (Orgs). Reflexões e Ações no Ensino-

Aprendizagem de Línguas.  São Paulo: Mercado de Letras, 2003. 

BROWN, H. Douglas. Principles of Language Learning and Teaching. New Jersey, Prentice Hall 

Regents, 1994. 

______ Teaching by Principles: an interactive approach to language pedagogy. New Jersey, Prentice 

Hall Regents, 1994. 

CELANI, Maria Antonieta Alba (Org). Professores e Formadores em Mudança: Relato de um Processo 
de Reflexão e Transformação da Prática Docente. São Paulo: Mercado de Letras, 2003. 
 

HEAD Katie; TAYLOR, Pauline. Readings in Teacher Development, Heinemann, 1997. 
 

MAGALHÃES, Maria Cecília C. (org). A Formação do Professor como um Profissional Crítico: 
Linguagem e Reflexão. São Paulo, Mercado de Letras, 2004, p. 87-117. 
 

PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar.  Porto Alegre: ArtMed, 2000[1999a]. 
 

_____. Ensinar: agir na urgência, decidir na incerteza. Porto Alegre: ArtMed, 2001[1996c].  
 

PERRENOUD, Philippe et al. As Competências para Ensinar no Século XXI: a formação dos 
professores e o desafio da avaliação. Porto Alegre: ArtMed, 2002.  
 

 WALLACE, Michael. Action research for Language Teachers. Cambridge: CUP,  1998. 
 

  ______. Training Foreign Language Teachers: a reflective approach. 7ed. Cambridge, CUP, 1999. 
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ANEXO B - Roteiro para elaboração do relatório de estágio 

Elementos pré-textuais: 

1 Capa: Deve conter as seguintes informações: a) nome da instituição, bem como o do centro 

e o do departamento; b) nome do autor; c) título; d) subtítulo, se houver; e) local (cidade) da 

instituição onde deve ser apresentado; e f) ano da entrega. 

2 Folha de rosto: Deve apresentar as seguintes informações: a) nome do autor; b) título 

principal do trabalho; c) subtítulo: se houver; d) natureza (no nosso caso Relatório de Estágio) 

e objetivo (aprovação em disciplina); nome da instituição a que é submetido; área de 

concentração; e) nome do professor da disciplina. 

3 Sumário: Apresenta as partes constitutivas do texto, bem como seus subitens, 

acompanhadas do(s) respectivo(s) número(s) da(s) página(s).  

Elementos textuais 

1 Introdução. Parte inicial do texto, onde devem constar:   

- reflexão sobre a relação estágio supervisionado e formação profissional;  

- reflexão sobre o ensino de línguas estrangeiras no Ensino Fundamental/ Médio/Cursos de 

idiomas.  

2 Caracterização da escola. Análise geral da realidade escolar. 

- identificação da escola, da turma (inclusive se pertence a EF, EM ou curso de idiomas) e do 

horário em que as atividades foram realizadas; 

- número de horas de observação; 

- instalações da escola (principalmente no que se refere às atividades de língua estrangeira): 

biblioteca, laboratório, computadores, etc.; 

- material didático usado: no caso de EF e EM se são usados materiais aprovados pelo PNLD, 

se os livros são consumíveis ou não, se o professor usa outro tipo de material e neste caso 

qual é sua origem; 

- PPP da escola (se possível); 

- Alunos: aproveitamento escolar, frequência às aulas, hábitos e atitudes, relação com a aula 

de língua estrangeira. 

3 Perfil do professor regente: para a obtenção dos dados abaixo, recomendamos a realização 

de uma entrevista35 com o professor. 

- formação inicial e continuada; 

- tempo de docência; 

- número de horas aula semanais; 

                                                           
35 É interessante que o professor da disciplina de Estágio Supervisionado elabore a entrevista junto com seus 

alunos. Os alunos devem aproveitar a entrevista para coletar informações que sejam relevantes para a 

composição do perfil profissional e acadêmico do professor. 



131 
 

- se a escola possui uma Coordenação de Línguas Estrangeiras, como é a sua relação com o 

professor. 

4 Caracterização da aula de língua estrangeira.  

- Descrição e análise crítica do conjunto de aulas observadas; 

- Métodos e abordagens usados pelo professor regente; 

- Existência ou não de projetos extraclasse de língua estrangeira; 

- Análise do programa de curso da disciplina observada (se houver). 

5 Leitura crítica da experiência de Estágio e autoavaliação da prática docente. Deve 

apresentar pressupostos teóricos pautados nos textos trabalhados ao longo das disciplinas de 

ES, bem como em outros textos trabalhados em outras disciplinas ao longo da graduação. 

Cabe ao aluno determinar e fazer o “recorte” (a seleção) que seja interessante para suas 

análises. 

- Descrição e análise das atividades desenvolvidas em co-participação; 

- Descrição e análise de todas as aulas ministradas e apresentação do(s) plano(s) de aula 

elaborado (s) pelo aluno estagiário (Esse item deve fazer remissão aos apêndices e anexos e, 

sempre que possível, ser ilustrado com trechos de atividades desenvolvidas pelos alunos); 

- Análise de resultados, contraposição dos planos elaborados e dos resultados obtidos; 

- Pontos positivos e negativos da experiência de estágio. 

Elementos pós-textuais/ 

1 Referências: Elemento obrigatório, que deve ser elaborado conforme a ABNT em vigor. 

2 Apêndice(s): planos de aulas, textos e atividades elaborados por alunos-estagiários.  

3. Anexo(s): textos e atividades, selecionados de fontes de pesquisas diversas para serem 

aplicados em sala de aula; bem como outros documentos relevantes.  

Regras gerais de apresentação 

Papel branco formato A4 

Margens Superior e inferior 2,5 / Direita e esquerda 3 

Fonte Arial ou Times New Roman 

Tamanho 12 

Espaço entre linhas 1,5 
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ANEXO C - Questionário 

1. Idade durante a realização do estágio supervisionado V: 

(     ) menos que 20 

(     ) entre 20 – 25 

(     ) entre 26- 30 

(     ) acima de 30 

 

2. Período que iniciou a graduação: ________________ 

 

3. Período que concluiu a graduação: _______________ 

 

4. Você possuía alguma experiência docente antes da realização do estágio 

supervisionado V?  

a) Se afirmativo, de quanto tempo? ____________ 

b) Em que contexto?     (       ) Ensino Fundamental 

                                 (       ) Ensino Médio 

                                 (       ) Curso de Idiomas 

                                 (       ) Outros    Especificar: __________________ 

5.Você estava lecionando em outras escolas ou instituições de ensino durante o estágio 

supervisionado V? Se afirmativo, em que contexto?  

 

(      ) Ensino Fundamental 

(      ) Ensino Médio 

(      ) Curso de Idiomas 

(      ) Outros    Especificar: __________________ 

 

6. Você cursava mais de uma disciplina de estágio supervisionado ao mesmo tempo? 

(   ) não    (    ) sim. Qual (is)? _______________________________________ 

 

7. Quanto tempo você permaneceu na escola para observação, colaboração e regência 

durante a realização do estágio supervisionado V?  
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ANEXO D 
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ANEXO E - Relatórios
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